
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRAS/ ILJ

SEÇÃO 1 . PARTE 1
DECRETO N9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO CVII — N9 1-11	 CAPITAL FEDERAL	 SEGUNDA-FEIRA . 16 DE JUNHO DE 19

- ATOS DO PODER EXECUTIVO
Art. 29 O disposto no artigo ante-

rior não se aplica aos servidores que
tenham sido aposentados por decisão
judicial transitada em julgado, ou
àqueles cujos atos de aposentadoria
tenham sido registrados pelo Tribu-
nal de Contas da União, e, ainda, aos
servidores autárquicos cuias aposen-
tadorias são contemporâneas às acima
referidas.

Art. 3° O período em que o servi-
dor estêve aposentado será compu-
tado para efeito de disponibilidade ou
nova aposentadoria.

Parágrafo único. Se à data da. pu-
blicação dêste Decreto-lei o servidor
já tiver completado o tempo de ser-
viço legalmente exigido para a sua
aposentadoria, o ato respectivo será
expedido ex officio.

Art. 49 A aplicação do disposto
neste Decreto-lei não importará, em
(malquer hipótese, em reposição de
importâncias recebidas a titulo de
provento.

Art. 5° O presente Decreto-lei en-
trará, em vigor na data de sua publi-
cacão. revogadas as ditosiçô'es em
contrário.

Brasilia, 13 de junho de 1969;
1489 da Independência O 19 da
República
• A. COSTA E Steve

Luis Antôn .;o da Gama e Silva
:Augusto Haniann R adem ak e r

Grünewald
Aurélio de Lura Tavares
Mozart Gurgel Valente Júnior
José Flávio Pecora
Mário David Andreazza
Ivo Arzua Pereira
Tarso Dutra
Newton Burlamaqui Barreira
Márcio de SOU= e Mello
Leonel Miranda
Edmundo de Macedo Soares
Antônio Dias Leite Júnior
Hélio Beltrão
José Costa Cavalcanti
Carlos F. de Simas

DECRETO N° 64.682 — DE 12 DE
JUNHO DE 1969

Autoriza o Ministro da Fazenda a
conceder a garantia da União à
operação externa a ser contratada
pela Centrais Elétricas de São Pau-
lo S.A. CESP,

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-

DECRETO-LEI N9 627 — DE 13 DE
JUNII0 DE 1969

Transfere para a Universidade,- Fe-
deral de Santa Maria o pessoal eue
indica.

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o
e9 do artigo 29, do .Ato Institucional

119 5, de 13 de dezembro de 1963, cie-
creta:

Art. 19 O pessoal do Pôsto Agro-
Pecuário de Jaguari e dos Coleg.os
Agrícolas de Frederico Westphalen,
Alegrete, General Vargas e Santa
Maria, em exercido na data dos ates
de incorporação à Universidade Fe-
deral de Santa Maria efetivada, rse-
Pectivamente, pelos Decretos números
60.731, de 19 de janeiro de 1967 e ..
62.178, de 25 de janeiro de 1968, será
transferido para o Quadro ttnico de
Pessoal da referida autarquia, com
a respectiva situação funcional.

Art. 29 Este Decreto-lei entrará
cm vigor na data de sua publicação.

11-asilia, 13 de junho de 1969;
1 ,e"	 Independência e 8 •9 da

A. COSTA E SILVA
Tarso Dutra

DECRETO.LEI N9 628 — DE 13 DE
JUNHO DE 1969

Dispõe sôbre a situação de servidores
públicos federais aposentados com

, fundamento na prestação de ser-
viço em zona de guerra.

O Presidente da, República, usando
das atribuições que lhe confere o §
19 do art. 2° do Ato Institucional
n° 5, de 13 de dezembro de 1968,
decreta:

Art. 19 Os servidores públicos fe-
derais que foram aposentados com
fundamento na Lei n0 3.906, de 19 de
Junho de 1951, por haverem prestado
eervico em zona de. guerra, reverte,
rão à atividade:

a) nos cargos que ocupavam antes
da aposentadoria, querido os mesmos
não tiverem sido providos na forma
da lei; ou

b) em cargos da mesma classe sin-
guiar ou de série de classes idênticas
à que inteeravam quando da aposen-
tadoria; ou

c) na situação de agregados em que
se encen;ravatn, na época da eposen-
tadorla.

Parágrafo único. Não ocorrendo
qualquer das hipóteses a que se re.
fere éste artigo, a reversão se pro-
cessará em cargo idêntico ao ei-eão
ocupado, na mesma classe, que será
considerado excedente.

go 83, item II, da Constituição e
nos termos do artigo 29, da Lei nú-
mero 1.518, de 24 de dezembro de
1951, combinado com o artigo 2 9 da
Lei n9 4.457, de 6 de novembro de
1964, decreta:

Art. 19 Fica o Ministro da Fazenda
autorizado a conceder a garantia da
União às operações contratadas pela
Centrais Elétricas de São Paulo —
CESP, no valor de US$ 87,600,000.00
(oitenta e sete milhões e seiscentos
mil dólares), Com European Consor-
tium Ilha solteira e The Pentacon-
sort, para aquisição de equipamentos
eletromecânicos e materiais destinados
à construção da usina hidrelétrica da
Ilha Solteira.

Art. 29 - Este Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.,
,Brasilia, 12 de junho de 1969:

1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
José Flavio Pecara
Hélio Beltrão

DECRETO N9 64.683 — DE 12 DE
JUNHO DE 1969

Autoriza a cessão gratuita do terreno
que menciona e dá outras providên-
cias.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 83, item II, da Constituição e,_ de
conformidade com os artigos 125 e 126
do Decreto-lei n9 9.760, de 5 de se-
tembro de 1940 e Decreto-lei n9 178,
de 16 de fevereiro de 1967, decreta:

Art. 19 Fica autorizada a cessão
gratuita ao Governo do Estado do
Piauí, de uma área de terra do do-
mínio da União, sob a jurisdição do
Ministério da Agricultura, situada no
município de Fearnaiba, no Estado do
Piauí, acrescida do prédio e benfei-
torias, onde funcionou o Pôsto Agro-
pecuário de Parnalba, conforme cons-
ta do Processo M.A.-020-0/941-68, de-
vidamente instruído com planta e de-
mais elementos técnicos.

Art. 20.A área cedida tem as se-
guintes características e confronta-
ções: gleba constituída de 100 ha de
terras, situada no lugar denominado
"Canto do Morro"

'
 limitando-se a

oste com a Estrada de ibelagein Par-
naiba-Buriti dos Lopes e ao sul com
terras de S:rnplício Coelho de Rezende
ou sucessores; a leste com terras de
Simplício Coelho de Rezende ou su-
cessores e ao norte com terras de Al-
bino André Carneiro ou sucessores.

Art. 39 Destina-se o terreno,
da cessão, ao desenvolvimento, n
to, de unia fazenda-modelo de cri o
de gado "Nelore", para demonstr ção
de práticas modernas de alimentação
e manejo de gado vacum e distribui-
ção de reprodutores e matrizes, de
cualidade, aos criadores da região.

Art. 49 A cessão será formalizada
através de contrato perante a Dele-
gacia do Serviço de Patrimônio -da
União, do Ministério da Fazenda, no
Estado do Piauí e, tornar-se-á nula,
independentemente de ato • especial, se
ao imóvel, no todo ou em parte, fôr
dada aplicação diversa da que lhe te-
nha sido destinada, sem direito a
qualquer indenização.

Parágrafo único. Do têrmo de nese
são,  que valerá como escritura pública,
constarão os elementos necessários à
sua transcrição no registro geral de
imóveis.

Art. 59 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vglindas as disposições em contrário.
;Brasília, 12 de junho de 1969;

1489 da Independência 8 81 da
República.	 .

A. COSTA E SILVA

José Flavio Pecora
Ivo Arzua Pereira I

DECRETO N9 64.689 — DE 12 DE
JUNHO DE 1969

Altera a relação nominal anexa aoDecreto n9 51.636, de 20 de dezem-
bro de 1962, referente a enquadra-
mento do pessoal da ex-Comissão
do Vale do São Francisco, abrangi.;
do pela Lei n9 3.967, de 5 de outu-bro de 1931.

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o arti-
go 83, item II, da Constituição e ten-
do em vista o que consta do Processo
n9 3.534, de 1969, do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil, de-creta:

Art. 19 Fica retificada a relação
nominal anexa ao Decreto n9 51.636,
de 20 de dezembro de 1962, na parto
referente à classe singulee de Traba-
lhador, GL-402.1, para declarar que o
nome do funcionário constante do
Diário Oficial de 28 de dezembro de
1662, página 13.313, 29 coluna, sob on9 31, incluído no Quadro de Pessoal
— Parte Especial da antiga Comissão
do Vale do São Francisco por fôrça
do disposto nos artigos 29 e 39 da Lein9 3.957, de 5 de outubro de 1951, éJosé Manoel de Lima e não como foi
ali consignado.

Parágrafo único. O órgão de pes.
soai da Superintendência do Vale do
São Francisco apostilará o título do

fl.
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apelei ário abrangido pelo disposto
neste e rtigo.

Art, 29 Este Decreto entrará em
vigor r a data de sua pualicação, pre-
valecer ao, entretanto, a retificação de
nome a que alude o artigo 19 a par-
tir de de outubro de 1981.

Brasile, 12 de junho de 1969;
1489 ta Independência o 819 da
Repúbl ca.

A. COSTA E SILVA

Jaz 5 Costa Cavalcanti

b150.1=0 N9 64.690 — De 12 DE

JUNII0 DE 1969
Deolart de utilidade pública o Patro-

nato Salesiano, com sede em Alto
Arag .aia, Estado de Mato Grosso.

O Pi2sidente da República, usando
da atei3uição que lhe confere o arti-
go 83, i .em II, da Constituição e aten-
dendo ao que consta do Processo
M.J. 13.098, de 1988, decreta:

Artll único. E' declarado de utl-
lidad eiblica, nos têrmos do artigo 19
da n9 91, de 28 de agôsto de 1935,
combiri alo com o artigo 19 do Regu-
lameaa n aprovado pelo Decreto núme-
ro 50.15 7, de 2 de maio de 1981, o Pa-
tronato Salesiano, com sede em Alto
Aragua a, Estado de Mato Grossa.

Breai ia, 12 de junho de 1909;
149 ti s Independência o SP da
Repúblim.

A. COSTA E SILVA

Liar Antonio da Gama o Silva
taT9 1.1 9 )4-33 — 11-8-89 — NCe$ 10,00)

~~~
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ASSINATURAS

NÚMERO AVULSO

— O preçb do número avulso figura na última página de cada
exemplar. 1
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de /VCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

As Repartições Públicas etc-
fedi(' entregar na Seção de Co-
stueni 'ações do Departamento de
impr 'asa Nacional, até às 17 ho-
ras, expediente destinado à pu-
blica; So.

-4- As reclamações pertinentes
.rgt éria retribuída, nos casos de

Crre ou omissão, deverão ser
torra xladas por escrito à Seção
de R dação, até o quinto dia útil
;ubs, qüente á publicação no
órgã ) oficial.

--à- A Seção de Redação fun-
oiont, para atendimento do públi-
co. oz 11 às 17h30 min.

autor

grapsó I
as e,
salve

As assinaturas Podem ser
tomelas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exce X) as para o exterior, que
KM] re serão anuais.

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capitai e Interior:
Semestre • 114 • • • NCr$ 18,00
Ano • VS • • 111 • • .49 • • NCr$ 36,00

Exterior:
Ano ..• . • go Gt.•• n NCr$ 39.00

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
Semestre 	  NCr$
Ano 	 a NCr$

Exterior:
Ano 	  NCr$

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re,
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do encle.
réço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

-- As assinaturas das Reparti.,
çaes Públicas serão anuais e de-,
verão ser renovadas até 28 de jeo
vereiro.

— A remessa de valõres, sem4
pre a favor do Tesoureiro do De.
partamento de Imprensa Nacio-
nal. deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação..

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais s6 serão reme4
tidos aos assinantes que os soli4
citarem no ato da assinatura.

13,30
27,00

30.00

Os originais, devidamente
ticados, deverão ser decido-
dos em espaço dois, em uma
ce do papel, formato 22x33
nendas e rasuras serão resm
das por quem de direito.

•
1 Chefe do Serviço do Comunicações,

símbolo 5-F;
1 Chefe do Serviço de Intercâmbio

com os Conselhos Estaduais, símbolo

• Art. 29 As despesas com a execução
dêste Decreto correrão, no presente
exercício financeiro, à, vaia dos re-
cursos orçamentários próprios do Con-
selho Federal de Educação e, nos exer-
cícios vindouros, pelos que lhes forem
destinados.

Art. 39 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua p aplicação, re-
vogadas as disposições ene contrário.

Brasília, 12 de junho de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
Tarso Dutra

DECRETO N9 64.697 — DE 13 ws
JUNHO DE 1969

Declara de utuutaae publica o Edu-
candario cie Menores de Pinnal, com
sede em Pinhal, Estado de Selo
Paulo.
O Presidente da República, thnndo

da atribuiçao que he confere .3 aliara
83 item II, da Constituição e aten-
dendo ao que consta do Processo M
J. 62.533, de 1968, decreta:

Artigo único. E' declarado de utili-
dade pública, nos termos do artigo
19 da Lei 91 de 28 de agssto de 1935,
combinado com o artigo 19 do Regu-
lamento aprovado peio Decrete n9
50.517, de 2 de maio de 1961, o Edu-
candário de Menores de Pinhal, cem
sede em Pinhal, Estado de São Peuio.

Brasília, 13 de Junho de 19079;
-1489 da Indspe.ndência e 81 9 da
República.

A. COSTA E Sn."
Luis Antonio da Gania e Silva

(N9 24.350 — 30-5-69 — NCr$ 10,00),

r0 N9 64.691 — er: 12 ar,
,	 araseaa roa 1969

rrfnc o Decreto n9 83.994, de 1413 de
eah. -; e ele 1989.

O Pr 'sidente da República, usando
Ias atr miçbes que lhe confere o arti-
to 83, 1 ,em U, da Constituição e ten-
Lo ens lista o disposto na Lei núme-
ro	 , de 12 de julho de 1960, e o
yue	 sta do Processo n9 2.689, de
.96e,	 Departamento Administrati-
ro do 1 ersoal Civil, decreta:
Art. ,9 Fica alterado o enquadra-

' beato toa ex-servidorea do extinto

guintes funções gratificadas, previstas
no regimento do Conselho Federal de
Educação, aprovado pelo Decreto nú-
mero 59.867, de 28 de dezembro de
1966, alterado pelo de IV 62.181, de
29 de janeiro de 1968:

Grupo de Trabalho de Brasília (GTB),
abrangidos pelo disposto no parágrafo
bnico do artigo 23 da Lei n9 4.069,
de 11 de junho de 1962, de que trata
o Decreto n9 63.994, de le de janeiro
de 1969, para o fim de incluir na clas-
se de Escrevente-Datilógrafo, AF-204.7,
um emprêgo ocupado pelo servidor
Raul Bispo dos Santos, que, em con-
seqüência, é excluído da classe de Ser-
vente, GL-104.5.

Parágrafo único. A retificação a
que se refere êste artigo prevalece a
partir de 15 de junho de 1962.

Art. r E' mantida a redistribuição
de Raul Bispo aos Santos, com o res-
pectivo cargo (Escrevente-Datilógrafo,
AF-204.7), para o Quadro de Pessoal
— Parte Especial — da Procuradoria
Geral da República.

Art. 39 O órgão de pessoal da Pro-
curadoria Geral da Republica aposti-
lará o título de servidor abrangido por
êste Decreto ou, se fôr o caso, ex-
pedirá a portaria declaratória perti-
nente.

Art. 49 O presente Decreto entrará
em vitor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 12 de junho de 1969;
1489 da Independência e 81 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Ltd4 Antonio da Gama e Silva

=RETO N9 64.692 — DE 12 Dr.
JUNHO DE 1969

Cr!ci funções gratificadas no Quadro
de Pessoal do Ministério da Educa-
ção e Cultura, e da outras provi-
da/4"as.

O Peesidente da Repútlica, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 83, Rem II, da Constituição e ten-
do em vista o artigo 11 da Lei nú-
mero 3.780, de 12 de Julho de 1980 e
o que consta do processo n 9 1.895-69,
do Departamento Administrativo do
Pessoal Civil, decreta:

Art. 19 Ficam criadas no Quadro
de Pessoal — Parte Permanente — do
Ministério da Educação e Cultura, e
classificadas, provisbriamene, as se-

PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA
DECRETO DE 16 DE JUNHO •

DE 1969

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 3.681, de 1968, da Secretaria cia
Presidência da República. resolve

CONCEDLE EXONLRAÇÂO:

De acôrdo com o artigo 75, item I
da Lei n9 1.711 de 28 de outuorô
de 1952 e por oindo feita em con-
formidade com o artigo 193, da Ci-
tada Lei
A Alberto Homsi, do cargo de Re-

datar, nível 22, do Quadro Especial
do Gabinete Civil da Presidência da
República (Agencia Nacional).

Brasília, 16 de Junho de 1969:
1489 da Independtincia e 81 9 da
República.

à. COSTA E SILVA

MINISTÉRIO
DA

JUSTIÇA
DECRETOS DE 13 DE JUNHO

DE 1969
O Presidente da República, tendo

em vista o que consta do Processo
n9 11.865, de 1969, do Ministério da
Justiça, resolve

PROMOVER POR rr-arenzrwro:
De acôrdo com o Artigo 654, f 59.

letra b, da Consolidação das Leis
do Trabalho, al terado pelo Decroto•
lei n9 229, de 28 de fevereiro de
196,1
O Bacharel Wilmar José da Corta

Porto ao cargo de Juiz Presidente de
Junta de Conciliação e Juleamento
da 4,, Reeião da Justiça do Trabalho,
em vaga decorrente da p omoçao do
Dr. José Pinos Pereira.

Brasília, 13 de junho de 1969:
1489 da Indepcndencla e 81 J da
República.

A. COSTA 5 SILVA

Luis Antônio da Gama e Silva



1.

) O Presidenta da República, tendo
em vista o que caneta do Processo
tà9 18.757, de 1969, do Ministério da
f,nuatiça, resolve

REMOVER, A PEDIDO:
itã aCard0 COM O Artigo 56, da, Lei

k,•n9 1.711, de 28 de outubro de 1951
combinado com os Artigos 13 e 14,

¡item II, do Decreto n9 53.481, de
23 de janeiro de 1964
José Teófilo Vianna Clementlno.

'ocupante do cargo de Procurador do
Trabalho Adjunto, Co Ministério Pú-
blico da União, junto à Justiça do

'trabalho, da Procuradoria Regional
I da 19 Região, no Estado da Guana-
toara, para cargo idêntioo da Pro-
Curadoria Regional da 39 Região, no
Estado de Minas Gerais, vago em de-
corrência da nomeação do Dr. Custo-
dio Alberto de Freitas Lustosa, para
o cargo de Juiz do Trabalho.

Brasília, 13 de Junho de 1969:
1489 da Independência e 819 da
tidepública.

A. COSTA E SILVA

Luís Antônio da Gama e Silva

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
119 11.142, de 1969, do Ministério da
Justiça, resolve

APOSENTAR:

Nos termos do artigo 108, 5 1, daConstituiçdo

.Segunda-feira 16 . DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte 1)

O Bacharel Dermeval Houly Lellis
para servir como 19 Substituto do
cargo de A dvogado-de-Ofício 'de 11
Entrancia da Justiça Militar, nos im-
pedimentos legais, preenchendo claro
decorrente da dispensa do Dr. Jales
de Alencar Araripe.

Brasília, 13 de junho de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA

Luis Antônio da Gama e Silva

da Secretaria de Saúde Pública do
Estado do Paraná,, e José Maria Gai-
vão, no cargo de Acento de Policia
nível 10, da Secretaria de Segurança
Pública çlo mesmo Estado, ambos com
pnoventos proporcionais ao tempo
efetivo de serviço.

Brasília, 13 de junho de 1969;
1489 da Independência e 81 9 da
República.

A. COSTA E SEVA

Luis António da Gania e Silva

O Presidente da República, tendo
em vista o que Consta cio Prbcesso
z19 4.631, de 1969, do Ministério da
Justiça, resolve

DESIGNAR:

Nos térmos do Artigo 1 9, § 19 , do De.
creto-lei n9 3.581, de 3 de setembro
de 1941, alterado pelo Decreto-lei
129 4.470, de 14 ele julho de 1942

Nídia Naaser Silva, Atnellar Judi-
ciário, PJ-8, do Quadro de Pessoal
do Supremo Tribunal Federal, para
exercer o cargo em comissão de fk-e-
tor-Geral da &canada da Procura
dona-Geral da República, slmbo:o
2-C, do Quadro do Pessoa/ - Parte
Permanente - do Ministério da Jus-
tiça

Bra.silla, 13 de junho de 199;
1489 da Independência e 81 9 daRepública.

A. COSTA E SILVA

Luis Antônio ria Gama e Silva

O Presidente da República, tendo
em vista a representação feita peio
Govêrno do Estado do Paraná, ema-
ininhada peio Ministério da Justiça r
constante do Processo n9 MJ. 15.311,
de 1969, daquele Ministério, resolve

APOSENTAR:

De acôrdo com o Artigo 19, alínea b,
do Ato Institucional n9 10, de 16 demaio de 1969
Os funcionários estaduais Miguel

Dinizo, no cargo de Médico, nivel 22,

Serafim Igesca Rodrigues, funcio-
nário do Ministério da Aeronáutica,
no cargo de Servente, PJ-13, do Qua-
dro da Pessoal da Justiça Federal de
19 Instância, Seção Judiciária do Es-
tado de São Paulo.

Brasília, 13 de junho de 1999;
1489 da Independência e 819 daRepública.

A. COSTA E SILVA
Lufs Antônio da Gama e Silva

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De actrflo com o Artigo 12, item 111da Lei n9 1.711, de 28 de outubrode 1952

O Bacharel Cândido Gomes de
Freitas, Juiz do Tribunal Regional do
Trabalho da 39 Região da Justiça do
Trabalho.

Brasília, 13 de Junho de 1959,
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
Luis Antônio da Gama e Silva

O Presidnite dá República, usando
da atribuição que lhe confere o Ar-
taco 83, item VI, da Constitulçao, re-
solve

APROVEITAR:
De acara° com o Artigo 74, 5 29 da

Lei n9 5.010, de 30 de maio de 1.960

Luis Antônio da Game e Silva

O Presidente da República, uSando
da atribuição que lhe confere o Arti-
go 83, n9 XX, da Constituição, e cie
acôrdo com o parecer do Conselho Pe-
nitenciário constante do Processo MJ119 13.369-69, resolve

INDULTAR:

Milton Zappia, RG. 543.228" da
pena de 7 meses e 16 dias de deten-
ção a que foi tondenacio, como in-
curso no artigo 129, "eaput", do Có-
digo Penal, por acórdão do Tribunal
de Alçada do Estado de São Paulo
em reforma de sentença do Juiz
de Direito da 39 Vara Criminal da
Comarca da Capital do referido Es-
tado.

Brasília, 13 de junho de 1969,
1489 da Independência e 81 9 daRepública.

A. COSTA E SILVA

Luis António da Gama e Silva

MINISTÉRIO
D.AS RELAÇõES

EXTERIORES
DECRETO IDE 13 DE JUNHO

DE 1969
O Presidente da República, tendo

em vista a decisão da III Reunião Or-
dinária de Chanceleres dos países da
Bacia do Prata, no sentido de se am-
pliarem as incumbências das Comis-
sões ad assessôres do Comitê In-
tergovernamental Coordenador (Cie)

O Presidente da República, tendo
em vista o que- consta do Processo
n9• 4.631, de 1969, do Ministério daJustiça, resolve

DESIGNAR:

Nos térmos do Artigo 1 9, 5 19, do De-
creto-lei n9 3.581, ds 3 de setembrode 1941, alterado pelo Decreto-lei
n9 4.470, de 14 de juUto de 1942
A Bacharela Darcy Lins Laupman

para servir como 29 Substituto do car-
go de Advogacio-de-Ofício da 19 .&1-
trâne'a da Justiça Militar, da Audito-
ria da 79 Região Militar, nos impedi-
mentes legais, preenchendo claro exis-
tente na lotação da referida Audito-ria.

Brasília, 13 de junho de 1969;
1489 da Independência e 81 9 daRepública.

A. COSTA E SILVA
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Oc:(	 MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURI.J
DECRETOS DE 13 DE JUNHO

DE 1969-
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o Ato
institucional n9 5, de 13 de dezembro
de 1968, e tendo em vista o dispostb
no artigo 19, II, do Ato Complemen-
tar n9 39, de 20 de dezembro de 1963,
resolve

APOSENTAR:

Nos cargos que ocupa na adminis-,
tração direta ou indireta da União,
Estados, Distrito Federal, Territórios
ou Municípios, com os vencimentos
proporcionais ao tempo de serviço,
Edson Moury Fernandes, Professor Ti-
tular, do Quadro "Único do Pessoal da
Universidade Federal de Pernambuco

Brasília, 13 de junho de 1969;
1489 da Independência e 81 9 daRepública.

A. COSTA E SILVA
Luis Antônio da Gama e Silva
Tarso Dutra

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 238.130, de 1969, do Departamento
de Administração do Ministério da
Educação e Cultura, resolve

NOMEAR:

De acôrde com o artigo 16, item IV,§§ 19 e 2 9 da Lei n9 5.540, de 28 denovembro de 1968
Hélio Gomes de Mattos Mendonça,

ocupante do cargo de Professor Titu-
lar, do Quadro 'Único de Pessoal da
Universidade Federal de Pernambuco,
para exercer, por quatro anos, o man-
dato de Diretor da Faculdade de Me-
dicina, da mesma Universidade.

Brasília, 13 de junho ele 1989;
1489 da Independência e 819 daRepública.

A. COSTA E SILVA
Tarso Dutra

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 238.127, de 1969, do Departamento
de Administração do Ministério da
Educação e Cultura, resolve

NOMEAR:

De acôrdo com o artigo 16, item IV.
§§ 19 e 29 da Lei n9 5.540, de 28 de
novembro de 1968
Antônio Geraldo Ladgen Cavalcanti,

ocupante do cargo de Professor Titu-
lar, do Quadro Unico de Pessoal da
Universidade Federal do Rio de Ja4
neiro, para exercer, por quatro anos,
o mandato de Diretor do Instituto de
Biologia, da mesma Universidade.

Brasília, 13 de junho de 1969;
1489 da Independência e 819 daRepública.

A. COSTA E SILVA
Tarso Dutra

N9 H•841, de 12 de junho de 1969. (Assinado Decreto-1el
n° 428, de 13-6-69).

ASSUNTO:-Projeto de Decreto-lei. Ausência
de problema jurídico a resolver, uma vez que 80
trata de matéria de conveniência da Administra..
ção.

PARECER 11-841
Si bmeteu o Excelentíssimo Senhor Presidente da Rea

pública, ao exame e parecer desta Consultoria Geral, G
Expos;ção da Motivos n9 96-69, do Ministério do Planeja-
mento e Coordenação Geral, acompanhada de projeto de
Decreto- lei, elaborado pelo Departamento AdministratW0
do 2essf'al civil - DASP - que dispõe sôbre a sittaMie

e encarnes de definir os têrm
de referêned-. o matérias oonexar d
projetos A-5 e A-6, constantes da
"Ata de Sana Cruz de la Sierra", de
modo a se incluir a apreciação de
aspectos referentes, reepactivamente, a
telecomunicações e a fontes não hi-
dráulicas de energia, resolve

DAR NOVA composral(o:
Aos Grupos Nacionais que repremn-

tam o Brasil 'nasseguintes Comissões
ad hoc, assessôres do Comitê Ihtergo-
vernamental Coordenador (CIC):

I. Comissão ad hoc para integração
de transportes terrestres e telecomu-
nicações

Grupo Nacional:
Dr. Moysés Himmelstein

- Engenheiro José Maria Nogueira
Ramos

- Dr. Francisco Pedro Bermudez
Gelpi

- Secretário Bernardo de Azevedo
Brito.

II. Comissão ad hoc para integra-
ção eaergética

'Grupo Nacional:
- General Amyr Borges Fortes
- Professor Maurício Joppert da

Silva
Engenheiro Luís Fernando Sar-
cinelli Garcia

- Secretário Bernardo de Azevedo
Brito.

Brasília, 13 de junho de 1969:
148 9 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA

Mozart Gurgel Valente Júnior

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA
DECRETO DE 30 DE MAIO

DE 1969
O Presidente da República usando

da atribuição que lhe- confere o ar-
tigo 69, 9 19 do Ato Institucional
6, de 13 de dezemtro de 1968, e tendo
em vista e que consta do Processo n9
6.660 de 1969 do Ministério da Fa-
zenda, resolve

DEMITIR A REM DO SERVIÇO MI-
REM:

De acôrdo com o artigo 201, i teait V,
combinado com o artigo 207, 4tein
X da Lei n9 1.711 de 28 de ou-
tilbro de 1952
Francisc.0 de Almeida castro, do

cargo de Auxiliar de Exatoria, nível
11, matrícula n9 1.278.188 do Quadro
de Pessoal - Parte Perrnanente, do
Ministério da Fazenda.

Brasília, 30 de maio de 1969:
1489 da Independência e 819 daRepública.

A. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto

PRESIEDÊNCIA
DA REPÚBLICA

UESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPOBLICA
- CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA
- Pareceres
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dos servidores públicos, aposentados com fundamento
na prestação de serviço em Zona de Guerra.

2. Conforme salienta o D.A.S.P., através de ofício
lo9 3.423, de 23 de maio p.p.

"Pelo parecer n9 '799-H, de 7 de março de
19139, aprovado pelo Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República e publicado no Diário Oficia/
de 21 de maio de 1969, págs. 2.455-56, foram con-
sideree;es nulas as aposentadorias concedidas,
com funeamento na Lei n 9 3.9013, de 19 de junho
de 19131, a servidores civis que prestaram serviços
em zona de guerra.

2. O cumprimento dessa decisão presidencial
importa na revisão dos atos atingidos pela eiva
de nulidade, impondo-se, assim, a disciplinação
da matéria.

3. Com tal objetivo, elaborou êste Deporta-
mento o incluso anteprojeto de Decreto-lei no
qual se procura atender, da melhor forma, às
conveniências administrativas e à situação dos
servidores interessados.

4. A idéia predominante foi a de consumar-
se a reversão de tais servidores à, atividade sem
ferir outras situações anteriormente criadas,
objetivo que parece ter sido alcançado pelo ante-
projeto, salvo quanto aos efeitos, em matéria de
promoções, do retôrno dos diversos servidores aos
cargos ocupados anteriormente a sua aposenta-
doria.

5. A solução adotada, com o aproveitamento
Independentemente de vaga, declarando-se exce-
dente o cargo, encontra precedente na legislação
brasileira (parágrafo único do art. 59 da Lei
n9 4.054, de 2 de abril de 1962).

- 6. Permito-me, finalmente, sugerir que, antes
de eventual expedição do ato sugerido, seja pro-
racvida, a propósito, a audiência da douta Con-
suitoria Geral da República, uma vez que a me-
dida preconizada tem por fim dar cumprimento
à orientação firmada no antes mencionado pare-
cer do mais elevado órgão de aconselhamento
jurídico".

r 2. A fim de se evitarem dúvidas interpretativas, su-
giro sejam incluídas no artigo 29, do anteprojejto, tam-
bém as aposentadorias já registradas pelo Egrégio Tri-
bunal de Contas da União, bem como as concedidas pelas
entidades autárquicos e que sejam contemporâneas àque-
las registradas pelo citado Tribunal. Com tais alterações,
o referido -artigo 29 passaria a ter a seguinte redação:

"Art. 29 O disposto nq artigo anterior não
se aplica aos servidores que tenham sido apo-
sentados por decisão judicial transitada em jul-
gado, ou àqueles cujos atos de aposentadoria
tenham sido registrados pelo Tribunal de Contas
da União, e, ainda, aos servidores autárquicos
cujos aposentadorias são contemporâneas às aci-
ma referidas".

R. Feita a alteração proposta, opino pela assinatura
go projeto, uma vez que não apresenta problemas de na-
tureza jurídica, que estejam a merecer maiores inda ga-
gões desta Consultoria Geral da República. Por outro
Le,cia, atende, perfeitamente, ao fim colimado e ao inte-
rêsse da Administração.

E' o meu parecer
S. M. J.

• Brasília, 12 de junho de 1960. — Adroaldo Mesquita
Ca Costa, Consultor-Geral da República.

O.C9-89 — 1n79 H-842, de 12 de junho de 1969. — "Aprovo. Em
12.6.69". — (Rest. ao MTPS., em 16.6.69).

ASSUNTO: Aproveitamento de que trata o
artigo 65 da Lei número 4.242, de 1963. C) ser-
vidor diplomado na categoria de que fala o dis-
positivo legal, com mais de dois anos de exer-
cício na função respectiva, faz jus ao benefício
da norma em aprêço.

PARECER IsT9 n-842
Fernando Antônio Soto Nogueira, Escrevente-Datilõ-

' grafo do Quadro de Pessoal do Hospital dos Servidores
do Estado — IPASE — recorre da decisão que lhe ne-
go( o direito de ser readaptado no cargo de Médico, de
Nas termos se lê :

• "Indeferido. Não era diplomado na data da
vigência da Lei ri9 4.242, de 1963 (Parecer
CRG n9 351-H, de 1966 — D.O. de 24-6-1966,
página 6.875".

D. Apreciando o recurso, em aprêço, o Deporta-
bento Administrativo do Pessoal Civil (DASP) assim re
manifestou

"O despacho indeferitório da readaptação dr
recorrente, entretanto, fazendo remissão ao Pa-
recer de referêncir 351-H, de 1966, da doutr,
Consultoria Geral da República, pressupõe evi-
dentemente que no cidado Perecer, o alto órgão
da Consultoria Jurídica do GOVall0 entendeu se2

•exigível para a aplicação do artigo 65 da Lei
número 4.242, de 1963, que o servidor já esti-
vesse diplomado em Medicina, Odontologia as
Farmácia, à data do mesmo diploma — ii de
julho de 1963.

Ocorre que, detidamente examinados, 03
têrmos do referido Parecer do Doutor Consultor
Geral da RePública parecem não autorizar que
especificamente assim se entenda.

O aproveitamento de funcionários que, Cs)
plomados em Medicina, Odontologia ou Formar I
eia, sejam utilizados comprovadamente pela Acirl
ministraçâo no exercício das atribuições de Mó-.
dico, Dentista ou Farmacêutico por inala de dois
anos, se bem que sob a forma de readaptação,
será, dessarte, instituto de caráter permanente,
através do qual a lei terá visado a atender
grave carência de profissionais dessas espécies
no Serviço Público, evitando novas admissõeS.e

Aliás, estímulo tal à formação de profissio-
nais dessas categorias, garantindo-lhes o aprom
veitamento adequado se funcionários e depole
de por dois anos prestarem serviços nas funções
em que são mais necessários à Administração o
ao País é mais compreensível quando a notória
insuficiência de pessoal qualificado para aten-
der aos serviços essenciais de saúde motivou al-
teração do texto constitucional no Capitulo da
Acumulação e tem obrigado os órgãos assisten-
ciais a recorrerem ao credenciamento de médi-
cos estranhos aos seus quadros".

(E.M. n9 0294/69Ye

r 3. Colheu o ilustre Diretor-Geral do DASP o ver-
dadeiro propósito do texto legal aplicável à espécie, benI
como focalizou com nítida exatidão o desejo desta Con-
Gultoria Geral, expressado através do Parecer n9 351-li.-

4. A matéria está regulada pelo artigo 65 da Lei
72 4.242, de 17 de julho de 1963, que dispõe, verbis:

"Os servidores civis da União, diplomados
em Medicina, Odontologia e Farmácia, que cosi-
tem ou venham a contar mais de 2 (dois) anos
de exercício de funções compatíveis com a sua
habilitação profissional, serão aproveitados na
classe inicial da série de classes correspondente)
à sua profissão".

,	 5. O citado Parecer n9 351-11 dêste órgão, examl-.
na todos os aspectos da norma legal, e conclui que o
aproveitamento ali permitido deve obedecer aos prinat-.
pios norteadores do instituto de. readaptação.

6. Forçoso é reconhecer, porém, que o próprio tex-a
to inovou ao permitir sua aplicaçeo aqueles que viessem
a contar, após sua vigência, o tenni° de desvio, hipóteso
não admitida na readapta•ção.

7. Essa particularidade se -ame° importância de)
grande relévo no deslinde de questões idênticas à do
Presente processo.

8. Não me parece possa ser ena)ndido como de des-
vio funcional o período durante o qual o servidor não
possuía o diploma que o habilita ao exercício da profis-
são.

9. Isto, aliás, ficou bem claro no meu Pare=
número 351-H (sie):

"Nem se argumente que o desvio, no parti-
cular seria de dif:eil comprovação, por se tratar
da Profissões legalmente regulamentadas, cujo
exercido, sem habilitação, configura crime ins-
crito no Código renal.

A própria lei estebelece como condição que o
funcionário seja "dip/oreado em Medicina, Odon-
tologia e Farmácia". Logo, inexiste a configura-
ção penal alegado" (o grifo é do original).

10. Como se vê, o texto legislativo, por si só,
afasta a possibilidade de considerar o tempo de serviço
prestado sem a competente habilitação.

11. Entretanto, tenha-se presente que a lei permia
tiu a ocorrência do aproveitamento, ad futurum, ao In-
cluir em seu texto a expressão "... ou venham a con-
tar... Quer isso dizer que se as atribuições de fato, na-
quelas categorias, forem execu.,adas mesmo após rua

' vigência, por fundo/Ari° diplomado, ao contar mais do
dois anos de exercício nestas funções, serão êles benefts
Piados pelo aproveitamento.,



8.400,00

28.000,00

11200,00

10.500,00

19 . 600,00

15.400,00

7.350,00

2. 800,00

Gratificação

Unitária

NCr$

1.200,00

4. 000,00

1.600,00

1.500,00

2.806,00

2.200,00

1.050,00

400,0(-)

Despesa

Mensal

Despesa de junho a

dezembro de 1969

1
NCr$

600,00

500,00

400,00

•50,00

R00,00

R00,00

150,00

100,00
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12. Não resta a menor dúvida que se trata de ex-r-- ereção imposta pela norma, atendendo a natureza das
tarefas daquelas profissões, dentro do Serviço Público,
e a carência do mercado de trabalho, razões estas real-
çados pelo eminente Diretor-Geral do DAS?, com odual estou de acôrdo.

13. Nem se diga que pressupõe a regra legal estar
O 'servidores em desvio em sua data, podendo completar aposteriori o período exigido, e nisso estaria a razão ju-
rídica da expressão.

14. A lei, data venia, não féz limitações ou res-trições nêsse sentido.
15. Isto seria possível se figurassem em seus termas

palavras ou expressões tais como: "Os atuais servido-
res..." ou "Os servidores civis da União, atualmente no
exercício de funções..." etc., como, normalmente, acon-
tece em leis que contém disposições similares. E o caso
ida Lei número 4.054, de 2.4.62 número 3.483, de 3.1258e número 3.967, de 5.10.61, as. quais estabeleceram cri-
tério de amparo aos servidores que em sua vigência es-
tavam em determinada situação funcional, .restringindo,
destarte, o campo de sua incidência.

16. Na espécie, não há limitação desta ordem, mo-tivo pelo qual não é licito ao intérprete fazê-lo, sob pena
de violar os mais comezinhos princípios da hermenêutica.

17. O funcionário Fernando Antônio Soto Noguei-
ra está devidamente habilitado desde 1964 e nesta con-
dição já presta serviços, por mais de dois anos, como'Médico. É o que se infere da declaração do Chefe da
IISM, datada de 20 de janeiro do corrente ano, nestes
térmos:

giologia, criado desde quando para lá foi transfe-
rido e a pedido da, Chefia.

Diga-se de passagem, que o Dr. Fernando
Antônio Soto Nogueira é o único médico que tra-
balha na especialidade de Angiologia, com ds.
sempenho exemplar e de grande utilidade paia.
o Hospital e pára os usuários que procuram as-
sistência médica.

Desnecessário e dizer que o requerente tem
sido injustiçado em suas pretensões e que, se for
negado o recurso interposto ao Sr. Presiden.e
da República, o HSE sofrerá irreparável perua,
obrigando o fechamento do Setor de Angiolc,
ou, para evitar isso, a contratação de outro me-
dico, acarretando maiores despesas e implicaria°
tal medida em grdndes prejuízos para a In-ti-
tuição".

18. Assism sendo, ante o exposto, não vejo como
deixar de aplicar ao interessado o beneficio de que tra
b artigo 65, da Lei n9 4.242-63, uma vez que já conta
com mais de dois anos de exercício na função méd.ca ,
na condição de diplomado.

Sub censura.

Brasília, 12 de junho de 1969. — Adroaldo
guita da Costa, Consultor-Geral da República.

— MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Eaposição de Motivos

— Nv 451-B, de 11 de junho de 1969. Tabela de gratificação
pela representação de Gabinete do Diretor-Geral do De-
partamento de Polícia Federal. — "Aprovo. Em 12.6.0".
— (Rest. ao M. Justiça, em 16.6.09).

2:tez-

"O requerente em questão, apesar de ser
funcionário administrativo, vem exercendo suas
atividades médicas no HSE, no serviço de car-

PR 4.316-69

ali~e~~i~i~e.
diologia, responsável que é, pelo Setor de An- •

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

Tabela de Gratificação pela Representação de Gabinete do Diretor-Geral do
Departamento de Policia Federal, organizada de acôrdo com o Decreto

número 64.238, de 20 de março de 1969

Ihimer0
de

Encargos

• Assessor 	

4	 Oficial de Gabinete

• Auxiliar — A 	

14	 Auxiliar — E 	

11	 Ajudante — A 	

Ajudante — 8 	

4	 Ajudante — C

TOTAIS 	

Funções

_

Assessor-Chefe

et

14.750,00
	

103 . 250,00

Observações:

(1) As atribuições dos encargos relativos és funções acima discriminadas são ae mencionadas na Tabela anexa ao Decreto n9 64.238-69,
.(2) As despesas decorrentes da aprovação da presente Tabela serão realizada., à conta e nos limites dos recursos orçamentários do Departae

•
mento de Policia Federal, que foram especificamente destinados para o mesmo fim no respectivo orçamento analítico.

Decreto n9 64.238 -69.
(3) A gratificação unitária atribuída a cada um dos encargos especi ficados na presente Tabela é inferior à fixada na Tabela anexa ao citado

yr.,••••n••n

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
— Aviso

1.092-67 — N9 229, de 19 de maio de 1969. Tabela Cie gratificação
pela representação de Gabinete relativa ao Departamen-
to Nacional de Estradas de Rodagem.

*1 — Aprovo a presente Tabela, que vigorará, li-
prorrogavelmente, até 30 de setembro de 1969.

2 — Recomendo, que, antes do término dêsse prazo,
seja apresentado a m inha decisão o projeto de Dec. dis-pondo sôbre o nôvo Regimento do DNER. Em 12.6.69",e

L e- .(Reat, ao M„ Transportes, em 10.6.69)n•
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MINISTERIO DOS TRANSPORTES

Dee'ARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

Tabela de Grafilicações de Reptuenlação de Gabinete

Deceeto no 64.238 — De 20 de Março de 13e9 -- D. O. 21 31

.

enow.op.n

Gratificação	 Despesa — Março
Número

de
Denominação aes Discriminação das atribuições e encargos Mensal 1 à dezembro de 69

Punções Funções

NCre	 Nele)

Estudar os Assuntos que lhe forem submetidos, elaborendo Pa- 1
rt,eres, realizando Pesquisas e orientar a Autoridade na so-
lução	 do	 assunto	 Técnico	 ou	 de	 Administração.	 Rever
Pareceres ou estudos	 	 600,00 150 . 000,00 1

500,00 1	 25.000,00
I5	 1	 Oficial de Gabinete	 Atender às pessoas que se dirigirem et) Gabinete, orientenda re

na soluçã.o dos assuntos

450,00 252.000,00,
i Apanhar ditados taquigráficcs, informar peoceesos, incurabinde- 1

sa, tae,bérn, dos assuntos de Administração de pessoal, ma- 1
terial e de Orçamento do próprio 'Gabinete 	

1

40909 (	 196 090

Informar processos simples sôbre assuntos internos do Gabinete.

Redigir a correspondência pessoal do Chefe do Gabinete e
atender às pessoas que com êle queiram avistar-se 	

300,00 210.000,00Executar trabalhes datilográficos e executar outras tarefas bu-
rocráticas	 	 4 	

259,00 102.500,00•	 Registrar e controlar a entrada e' saída de papéis e fazer troe.
balhos datilográficos

4,

250,00 175.000,00Dirigir veículos. Executar trabalhos de manutenção e conserva-
vação de veículos	 	

Executar trabalhos auxiliares de manutenção e conservaçto de
veiculo. Atender às pessoas que queiram avistar-se com as
autoridades e funcionários do Gabinete. 	 Entregar corres-
pondência e papéis 	 	 200,00 110.000,00

TOTAIS.... .. 	 	2.950,00 1.220.500,00

•••••nn••nn•••••--

Ateardrea

56	 1 Assistente

149	 Assistente Adjunto

I

; 4 1
70	 1 Auxiliar

I 
,....

41 .1 Auxiliar

70	 Ajudante

Ajudante .„

871

• 	

- MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVID;NCIA SOCIAL

Exposiçdo de Motivos

• ,6.163-69 — 149 26, de 30 de maio de 1969. Solicita o Instituto Nacio-
nal de Previdência i uzial autorizaçC.o para contratar,
por dois anos, após o treinamento no exterior, com bôl-
t a de estudos concedida pela Organização Mundial de
Saúde, o Engenheiro Balthazar de Oliveira Ferreira,
técnico em reabilitação a fim de poder ckeenvolver
oficina de &tese e prótese. — "Autorizo. Em 12.6.69".
— (Rest. ao MTPS, em 16.6.69).

e-- MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMERCIO
Exposiçdo de Motivos

PB 4.291-69 — N9 87, de 9 de junho de 1969. Afastamento do Pais, nas„ condições que menciona, doa =vigoro do Instituto
eeierasileiro do Café, Walter Lazzarini e Carlos Camargo
Shaldera a fim de participarem da reun'áo de consule
tores técnicos do Fundo do Divenificação da Organiza-
ção Internacional do Café (OIC), a realizar-se em Lon-
dres, no período de 23 a 24 do mês em curso. — "AU- .
torizo. Era 12.6.69"., — (Reste ao MIC, em 16.6.69),•

MENISTERIO DA SAÚDE
Eepeeição de Motivos

jrn — Sin9 e eeelaK Di.penea da eesinatura do ponto aos
servidores públicas federais e autárquicos que, compro-
vadamente, compenetrem ao 14 9 Congreeso Quadrienal
elo Conselho Internaelonal de Enfermeiros que realizar-
Re-á em Montreal, Canadá, no período de 22 a 27 de
junho do corrente ano. — "Atitorizo. Em 13,6.69".,
NRest. ao M.S., em 16.6.69),,

PR 430-69 — Sen9 e 5/data. Dispen,a da assinatura do ponto aos
servidores públicos federais e autárquicos que, compro-
vadamente, comparecerem ao IV Coner,-.,o Brasileiro de
Cirurgia Plástica, que realizar-se-á em Brasília, Distrito
Federal, no período do 23 a 28 do junho do corrente
ano. — "Autorizo. Em 13.6.69". — (Rest. ao M. S.a
em 16.6.69).

MINISTÉRIO DAS COMUNICLÇOE3

Exposição de Motivos

rn 0.328-69 — N9 254, de n de junho de 1969. Afastamento do País,
conforme menciona do Pneidente da CITEL e Geme
tário-Geral daquele * Ministério, Engenheiro João MIM-,
des Wiltgen, a fim de participar da 6 reunião anual do
Conselho Interemericeno Econômico e Social, (CIES) a
ser realizada em Port of Spain, República de Trinidad
.Tobago, no período de 15 a 22 de junho do corrente
fano. — "Autorieo. Em 13.8.69". — (Ret. ao DL C.,
em 16.6.69).

ATOS DO MINISTRO EXTRAORDINÁRIO PARA OS ASpurrog
DO GABINETE CIVIL

Portarias

pr, 12,29947 — N9 120, de 13 de Junho de 1969.
PORTARIA N9 120 — DE 18 DE JUNHO DE 1969

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Ree
(pública, no uso da competência delegada pelo Decreto
número 60.740, de 23 de maio de 1967, e tendo em vista
o Decreto número 63.905, de 23 de dezembro de 196;

22'
1
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que enquadrou definitivamente os servidores pertencen
tes aos Gabinetes Civil e Militar da Presidência da Re-
pública, beneficiados pelo artigo 23, parágrafo 'único, da

,Lei número 4.069, de 11 de junho de 1962, resolve alte-
rar a Portaria número 213, de 11 de setembro de 1968
que aposentou a partir de 5 de janeiro de 1968, nos
têrmos do artigo 176, item III , combinado com o artigo
178, item III, da Lei número 1.711, de 28 de outubro
de 1952 — Artur Leal da Silva — no cargo de Barbeiro,
nível 5-A, do Quadro de Pessoal — Parte Especial —
da Presidência da República, conforme enquadramento
provisório, através de Resolução E.,..Special número 262,
de 16 de dezembro de 1964 da extinta Comissão de Clas-
sificação de Cargos, para considerá-lo enquadrado de-
finitivamente no mesmo cargo, nível, Quadro de Pes-
soal da referida Parte Especial da Presidência da Re-
pública, de acôrdo com o Decreto número 63.905, de 23
de dezembro de 1968, publicado no Diário Oficial de 24
subseqüente. — Ronden Pacheco, Ministro Extraordi-
nário para os Assuntos do Gabinete Civil.

ATOS DO -CHEFE DO GABINETE MILITAR E DO MINISTRO
EXTRAORDINÁRIO PÁRA OS ASSUNTOS DO GABINETE CIVIL
— Portaria

PR 4.309-69 — N9 26 GM/GC, de 13 de junho de 1969.

PORTARIA N 9 26 — GM/GC — DE 13 DE JUNHO
DE 1969

Os Chefes dos Gabinetes Militar e Civil da Presi-
dência da República, no uso de suas atribuições, resol-
vem: Modificar a lotação numérica do Gabinete Civil
da Presidência da República na parte referente à Di-
retoria de Serviços Gerais — Mordomia e Zeladoria —
Zeladoria — Palácio Planalto, conforme abaixo:

Código: 11.4.2.2

Cria: 1 (uma) função de Especialista (Bombeiro).
Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposições em contrário. — Gen
Bda Jayme Portella de Mello, Chefe do Gabinete Militar— Ronr/on Pacheco, Ministro Extraordinário para As-
suntos do Gabinete Civil,

N9 '31.854-69 — Norma Loureiro
Lauda, — Despacho: Indeferido à
vista do parecer emitido pela Seção
de Provas.

N9 31.862-69 Adolpho Figueiredo
Fontes — Despacho: De acôrdo. In-
deferido à vista do parecer emitido
pela Seção de Provas.

~;~~

Comissão de Acumulação
de Cargos

PROCESSO N9 5.593-64
-- Só é admissivel consulta à

Comissão de Acumulação de Car-
gos quando o servidor pretende
acumular e tenha fundamentadas
dúvidas sôbre a legalidade da
acumulação em que incidirá.

— De resposta negativa à con -sulta não há falar em pedido de
reconsideração ou recurso,

— A admitir o pedido de re-
Consideração, implicitamente o
próprio consulente confessou uma
acumulação e se obrigou ao prazo
da lei para fazer O pedido ou
interpor o recurso.

- O cargo de Fiscal-Visitador,
dado o regime de trabalho a que
está sujeito o seu ocupante, é in-suscetível de ser acumulado com
qualquer outro.

— A Codificação das Instruções
Circulares cio Banco do Brasil
8. A. só foi alterada com rela-
ção aos comissionados, secundo
informação oficial feita à Comis-
são de Acumulação de Cargos
(C.A.C.).

- Não é a C.A. C. legalmente
competente para alterar ato que
pertence ao âmbito interno da
administração do Banco do Bra-
sil.

— Qualquer alteração que haja,
eu possa haver, na CaC-FUNCI
não há-de ser em detrimento do
exercício do magistério.

macre
Esta Comissão, a 2 de junho de

1967, emitiu parecer em resposta à
consulta formulada por Walter
Cunha Mendes sôbre a leealidade de
acumular os cargos de Fiscal-Visita- ses

os serventuários comissionados
que exerçam atividades proibi-
das."

11.. Nada foi alterado com relação
ao regime do trabalho dos Fiscais-
Visitadores que passasse a integrar
a Codificação das Instruções Circula-
res (CIC-FUNCI) e que seja, ofi-
cialmente ou não, do conhecimento
dêste colegiado.

12. Demais disso, não é esta Co-
missão competente para alterar ato
que pertence ao âmbito interno da
administração do Banco do Brasil,
que a tanto redundaria. a recontide-
raçno cie seu parecer.

13. Cumpre, no entanto, esclarecer
que qualquer alteração que haja ou
nona haver, à discrição da Direção-
Geral do Banco do Brasil, não ha-de
ser em detrimento do exercício do
magistério.

14. Nestas condições, verificado que
o consulente já acumulava careos ir-
regularmente, antes mesmo de fcr-
mular a consulta, quando lhe cum-
pria declarar sua acumulação, somos
por que se considere Ilícita a situa-
ção em que se encontra, devendo o
processo ser remetido ao Departa-
mento Geral do Funcionalismo, da
Direção-Geral do Banco do Brasil,
para as provid,'Sncias indicadas no
art. 193 da Lei n o 1.711, de 28 de
outubro de 1932, de cujo resultado
deverá ser dada ciência a esta Co-
missão.

C.A.C., 27 de maio de 1969. —
Corsincleo Monteiro da Selva, Rela-
tor.

Brasília, 27 de maio de, 1969. —
José Medeiros. — Corsindio Monteiro
da Silva. — Célio Fonseca. — Plínio
de Carvalho Werneck. — José Maria
dos Santos Arattio Cavalcanti. —
Lculislau Godafredo Dias Carneiro
Netto.

PROC. N0 11.732-67

• — Cumpre  à Comissão de
• Acumulação de Cargos examinar

a licitude ou a ilicitude da situa-
ção do servidor em face da legis-
lação especifica que rege  a
acumulação de cargos públicos,
limitando o exame da acumula-
ção ou da incompatibilidadea a
seus aspectos técnicos, concretos'
e externos.

— A Comissão de. Inquérit0
compete apurar, O elemento sub-
jetivo da boa ou má-fé por livre
convencimento, como resultante
de verificação de tôdas as cir-
cunstâncias implícitas -ou explici-
tas • em que prosperou o ilícito
administrativo.

— Faz-se mister distinguir en-
tre o processo que concluir pela
acumulação Ilícita e o que der
pela má-fé em que Incorreu o
servidor, para efeito de exame de
pedia de reconsideração ou re-
curso..

PARECER

Por solicitação do Instituto Nade-
nal de Previdência Social (I.N.P.S.),
emitiu esta Comissão parecer sôbre a
situaçao funcional de Nes-Mn Luiz
Pizzolattl, à vista dos elementos apu-
rados em inquérito administrativo a
que se procedeu no antigo 	
I.A.P.E.T.C. e que concluira pela ma-
fé com que teria agido referido ser-
vidor ao ocupar, cumulativamente, os
cargos de Escrevente-datilógrafo da-
quele Instituto, de Assessor da Presi-
dência cia Sociedade Termo-Elétrica
de Capivari (Sociedade de Economia
Mista) e de Vereador e Vice-Presi-
dente da Câmara de Vereadores da

missionados, fazendo constar a.s Cidade de Orleães, cargo eletivo re-
penelidaties 4 que estáq sujeitos raunersdo_t

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO

PESSOAL MIL
Gabinete do Diretor-Geral
PORTARIA Dá 6 DE JUNHO

DE 1969
O Diretor-Geral do Departamento

Administrativo do Pessoal Civil ....
(DASP), no uso de suas atribuições,
resolve:

N9 222 — Conceder dispensa a Jo.
eina de Souza, da função de Ajudan-
te, consente da, Tabela publicada noDiário Oficial de 19 de janeiro de
1968. — Glauco Lessa de Abreu e
Silva.

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
SUBSTITUTO

Concursos:

C. 930 — Contador da Universida-
de Federal de Alagoas.

C. 936 — Contador da . Universida-
de Federal de Goiás.

C. 945 — Operador de Raios X da
Universidade Federal do Paraná.

C. 975 — Zelador da Universidade
Federal da Paraiba.

C. 978 — Carpinteiro da Univers
sidade Federal de Goiás.

C. 989 — Motorista da Universida-
de Federal de Alagoas.

Homologo QS resultados. — Em 6
de Junho de 1969. — Tomás de vitu.
nova Monteiro Lopes.

Divisão de Seleção e
• itnerfolooamento

DEEPACHW DO DIRETOR DA
DIV IS ^-0

Processos:
I\T9 31.660,89 — Leila Miccolis —

Despacho: A vista dos pareceres, a
nota da Prova de Datllogria passa
a ser 62 (sessenta e dois).

N9 31.853..69 — Antônio Malize So-
brinho — Despacho: Indeferido à
vista dos pareceres,.

- dor do Banco do Brasil S. A. o de
Professor do Ensino Agrícola Téc-
nico.

2. Assim se expressou êste cole-
, giaclo em parecer aprovado pelo Se-

nhor Diretor-Geral do DASP:
"A resposta é pela negativa.

Em reiterados pronunciamentos,
aprovados pelo Sr. Diretor-Geral
do DASP, já se manifestou esta
Comissão no sentido de que o
Piscal-visitador, pela natureza
mesma do seu trabalho, que é de
visitar e inspecionar, está sujeito
a um regime de trabalho espe-
cial que o impobilita de exercer
qualquer outra atividade."

3. Dessa resposta, de que o consu-
lente teve ciência a 29 de setembro
de 1967, pede reconsideração arca de
ano depois, ou, mais precisamente, a
2 de setembro de 1968, sob o funda-
mento de que, pela Resolução n 9 1,33,
de 25 de abril de 1968, "forem revo-
gadas tôdas as Instruções emanadas
de qualquer órgão do Banco com vis-
tas à proibição do exercício do ma-
gistério em escolas locais, desde que
não se verifique, no caso, incompati-
bilidade de horário e não haja pre-
juízo para os serviços".

4. Ora, seja-nos permitido, de logo,
ponderar o seguinte: primeiro, só se
admite consulta quando o servidor
pretende acumular e tenha funda-
mentadas dúvidas sôbre a legalidade
da acumulação em que incidirá, con-
forme já tem entendido êste cole-
gi)ado; segundo, de resposta negativa
à consulta não há previsão legal de
pedido da reconsideração ou recurso;
terceiro, caso fôsse possível o pedido, O Plenário da Comissão, usando da
deveria ser êle interposto no prazo competência que lhe foi delegada pela
da: lei, que é de 120 dias; quarto, se Portaria W 202, de 15 de maio de
havia motivo para qualquer revisão 1969, dá Sr. Diretor-Geral do De-
deveria ser O pedido endereçado • à partamento Administrativo do Peesoal
Direção-Geral do Banco do Brasil Civil, (Diário Oficia/ de 16 subse-r
única resoonsável nele regulamento quente), decidiu, por unanimidade,
Interno (CIC-FUNCI) daquele esta- ria forma do presente parecer.
belecimento de crédito e em que se
baseou a resposta de que ora se pede
"reconsideração".

5. Dêsse môdo, a rigor, não deve
mais esta Comissão pronunciar-se 30-
bre o assunto pela intempestividãde
ou mesmo impertinência do pedido.

7. Reafirma-se aqui, tão-sbmente,
já ser tranqüilo o entendimento de
que o cargo de Fiscal-Visitador é in-
suscetível de ser acumulado com qual-
quer outro, dado o regime de traba-
lho a que está sujeito o seu ocupante.

8. Haja vista o que' se disse no
Processo n9 13.148-65 (parecer publi-
cado no Diário Oficial de 23 de maio
de 1969, pág. 4.405), verbis:

"O entendimento déste cole,
ciado, sempre no sentido da-im-
possibilidade da acumulação, tem-
se firmado em normas do próprio
Banco do Brasil S. A., que esta-
beleceram condições peculiares
para o exercício do cargo de Eis-
cal-Visitador, sujeito a viagens
periódicas no exclusivo interêsse
da Carteira de Crédito Agrícola
e Industrial."

9. As "Instruções que foram revo-
gadas pela Direção-Geral do Banco
do Brasil, e constantes da Resolução
n9 133, de 25 cie abril de 1968, não
atingiram ao regime de trabalho dos
Fiscais-Visitadores. Esse assunto,
aliás, já foi objeto de parecer desta
Comiesão no Processo n9 4.960-68,
parecer êsse publicado no Diário Ofi-
cial de 3 de março de 1929, pá-
gina 2.835.

10. A situação dos Fiscais-Visita-
dores, tanto quanto dos comissiona-
dos, tinha tratamento especial quanto,
Inclusive, a regime de trabalho. Com
referência aos comissionados, Sol bal-.
xacia a Circular PUNCI n9 512, de
28 de agôsto de 1968, havendo a Di-
reção-Geral do Banco do Brasil
enviado a êste Órgão, a 19 de dezem-
bro de 1968,, expediente comunicando:

"que já está inteiramente regula-
mentado o exercido do magisté-
rio por parte de funcionários co-



SECRETARIA S DE ESTADO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
SECRETARIA-GERAL

( e ) PORTARIA DE 10 DE JUNHO
DE 1969

i nhor Presidente e Conselheiros pre-
sentes.

Sala das Sessões, 12 de novembro
de 1968. — Helio Pinheiro da Silva.

PROC N9 30.143-68
— O cargo de Escriturário não

sendo de natureza técnica ou
cientifica é inacumulável com
qualquer outro, ainda que de ma-
gistério.

por unanimidade, na forma do pre-
sente parecer.

Brasília, em 3 de junho de 1969.
-- José Medeiros. — Corsindio Mon-
teiro da Silva. — Célico Foneca. —
Hilton de Carvalho Briggs. — Plínio
de Carvalho Werneck. — José Ma-
ria dos Santos Araújo Cavalcanti. —
Laclislau Godofreclo Dias Carneiro
Netto.

PARECER

No presente processo examina-se a
incidência da acumulação de Terezi-
nha de Jesus Marques Martins no
cargo de Escriturário do Ministério
do Trabalho e Previdência Social com
lotação na Delegacia Regional do
Trabalho no Estado do Maranhão com
outro de Professor Auxiliar de Ensi-
no da Cadeira de Língua e Literatura
Francesa da Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras da Fundação Uni-
versidade do Maranhão, instituída
pela Lei n9 5.152, de 21 de outubro
de 1966.

2. Procurando justificar a acumu-
lação em que incide, a aludida ser-
vidora tece longas considerações no
bôjo de sua declaração e invoca, nes-
te sentido, o § 59, do art. 10, da cita-
da Lei que instituiu aquela Funda-
ção, verbis:

"Aos, atuais professôres das Fa-
culdades integrantes da Univer-
sidade Católica do Maranhão,
incorporadas à Fundação, será
assegurada a contratação nas cá-
tedras que anteriormente regiam"

Essa precisamente, a situação an-
terior da interessada armitida naquele
cargo de magistério pela antiga Uni-
versidade Católica que passou depois
a integrar a Fundação Universidade
do Maranhão e estaria, no- caso am-
parada pela presunção de direitos
/adquiridos. Alega, ainda, que o De-
creto-lei n9 200-67 — que, equiparan-
do as Fundações às Empresas Públi-
cas, situou-se, legicamente na área
de incidência das normas do Direita
Administratjvo, aplicando-se, por via
de conseqüência àquelas entidades
instituídas pelo Poder Público o com
'plexo das normas constitucionais, le-
gais e regulamentares referentes
adminitracão do pessoal direta ou in-
diretamente engajado ou vinculado
no serviço público.
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2, A Comissão de Inquérito ante-
cipót-se ao pronunciamento deste
coleg .ado em face da flagrante irre-
jpela.idade da situação daquele ser-

, havendo esta Comissão de
ekceu iulação de Cargos reexaminado
dee( amente todos os aspectos dela e
man luidlo pela sua manifesta Mei-
teede. A seguir, foi o Processo resti-
tuída oa I.N.P.S. para as providen-
elas indicadas no artigo 193 da Lei
W ..711, de 28 de outubro de 1952,
emt era já houvesse a referida Comis-
são de Inquérito concluído pela má-fé
do Jervidor.

3 Volta, agora, o processo a exa-
me deste órgão em virtude de regue-
rin ento do interessado dirigido ao
tOtrdenador, de Pessoal do Instituto
bTa donal de Previdência Social, em
&seita Catarina, para que essa auto-
rkl reexaminasse o processo e con-
elu sse pela improcedência da decisão

t
e; I.N.P.S. em exigir dele a resti-
i;ão da importância indevidamente

re bida.
. Não se trata, desse modo, de

pe lido de reconsideração à autorida-
de que aprovou parecer deste cole-
stit do nem de recurso ao Excelentls-
Sino Senhor Presidente da Repúbli-
ca quando, então, seria da compe-
te leia desta Comissão reexaminar o
eesunto em face de novos argumen-
te; acaso oferecidos pelo requerente.
Anda se assim Mese, a este órgão

beria, tão-somente, reexaminar o
a. pecto estritamente concreto, objeti-
ve, material, porquanto, em se tra-
te ndo do elemento subjetivo da boa
os má-fé, a competência para rever
a decisão é da autoridade comeeten-
t para julgar o inquérito adminis-
tativo.

8. Ora, o peticionário insurge-se
centra o fato de se exigir dele a de-
i olução da quantia indevidamente
i,er,cebida e que, no seu entender, não
¡cria sido de má-fé: conseqüentemen-
ile, admite que acumulou mal e que
não era regular sua situação, e non-
' ra a decisão do órgão técnico que
issim concluiu não reclamou. Uma
;tesa é considerar a situação ilícita;
nitra, que o servidor teria agido ma-
liciosamente, o que lhe ensejará apli-
zação de penalidades. 	 n

6. A Comissão de Acumulação de
Cargos examina a licitude ou a ilici-
tude da situação do servidor público
em face da legislação específica que
rege a acumulação de cargos públi-
cos, limitando o exame da acumula-
ção ou da incompatibilidade a , seus
aspectos técnicos, concretos e exter-
nos; enquanto a Comissão de Inqué-
rito apura o elemento subjetivo da
boa ou má-fé por livre convencimen-
to, como resultante de verificação de
todas as circunstâncias implícitas ou
explicitas em que prosperou o ilícito
administrativo.

7. Mesmo que o circunstante pe-
disse reconsideração ou recorresse
pos termos da lei, havia mister dis-
tinguir entre o processo que concluiu

Eela má-fé em que incorreu o servi-
ela acumulação ilícita e o que deu

or. Do primeiro, não houve qualquer
recurso; do segundo, não é esta Co-
rnissão competente para examinar
áualquer pedido capaz de alterar a
conclusão a tine a Counssao de In-
quérito teria chegado. 	 .....

tt. Nestas condições, não havendo
esta Comissão o geie" examinar rio
requerimento feito pelo interessado,
Cornos por que se restitua o processo
ao I.N.P.S. para que se digne de

'Proceder na forma da lei.
C.A.C., em 3 de junho de 1969. —

COrsindio Monteiro da Silva, Relator.
O Plenário da Comissão, usando da

competência que lhe foi delegada pela
Portaria n9 202, de 15 de maio de
1969, do Senhor Diretor-Geral do

epartamento Administrativo Adnli-
,nistrativo do Pessoal Civil (Diário
1)ficiaL de 16 subseqüente), decidiu,

te), decidiu, por unanimidade, na
forma do presente parecer.

Brasília, em 3 de junho de 1969.
José Medeiros. — José Maria dos
Santos Araújo Cavalcanti. — Célia'
Fonseca. — Corsindio Monteiro da
Silva. — Plínio de Carvalho Werneck.
— Ladislau Godof rede Dias Carneiro
Netto.

CONSELHO DE SEGURANÇA
NACIONAL

PORTARIAS DE 13 DE JUNHO
DE 1969

O Secreteario_Geral do Conselho de
Segurança Nacional, no uso das atri-
buiçóes que lhe confere o item XI do
Art. 20 (o Decrete n9 63.282, de _5.
de setembro de 1968, e de aceirdo com
o Decreto n9 64.238, de 20 de março
de 1969, resolve:

N9 96 — Deee r a- Salvado”
do Instituto Brasileiro de Reforra
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3. Acresce no entanto que não se
reconhecendo ao cargo de Escriturá-
rio natureza técnica ou científica
conforme tem sido reiteradamente
esclarecido em inúmeros pronuncia-
mentos da Comissão de Acumulação
de Cargos (C.A.C.) torna-se impra-
ticável sua acumulação com qualquer
outro, ainda que de magistério. Esta
é, de resto, conseqüência inevitável
da Constituição Federal que, em seu
art. 97 e par,ágrafos estabelece as
únicas hipóteses possíveis de acumu-
lação em nenhuma delas se enqua-
drando a situação funcional descrita
no processo. No tocante aos servido-
res as Fundações instituídas pelo Po-
der Público tem força normativa, de
executoriedade, obrigatória o Parecer
anexo n9 642-H, de 13 de fevereiro de
1968, do Senho- Consultor-Geral da
República aprovado pelo Exmo. se-
nhor Presidente da República.

4. Nestas condições deve a servi-
dora ser notificada à imediata opção
por um dos cargos exercidos

C.A.C., em 3 de junho de 1969. —
José Maria dos Santos Araújo Caval-
canti, Relator.

O Plenário da Comissão, usando da
competência que lhe foi delegada pela
Portaria n9 202, de 15 de maio de
1969, do Senhor Diretor,-Geral do De-
partamento Administrativo do Pessoal
Civil (Diário Oficial de 18 subseq(ten-

Carvalho Vieira, competência para
elaborar os croncgramas de devem-
bôlso e efetuar os decorrentes repas-
ses de quotas financeiras, a que se
refere o art. 69 do Decreto n 9 e4.111,
de 30 de abril de 1969, bem assim,
diretamente, manter os entendimen-
tos necessários com os órgãos cen-
trais respectivos e receber as devidas
comunicações, pertinentes à execução
financeira, traçar a orientação nor-
mativa, a supervisão técnica e a fis-
calização especifica, em relação às
Unidades do Ministério, — Paulo Go-
mas Fernandes Vieira.

CONSELHO PENITENCIÁRIO
, DO DISTRITO FEDERAL

Ata da 572e Reunião Ordinária do
Conselho Penitenciário do Distrito
Federal.
Aos doze dias do mês de novem-

bro do ano de mil novecentos e ses-
senta e oito, no 49 andar do bloco 10,
da Esplanada dos Ministérios, reu-
niu-se o Conselho Penitenciário do
Distrito Federal , sob a presidência
do Dr. :feno Pinheiro, presentes os
Conselheiros: Elisio Rodrigues, Azam-
buja Cavalcaieti, Miguel Jorge, Otto
Mohn e o Diretor do Núcleo de
Custódia. Aberta a sessão foi lida e
aprovada a ata da reunião anterior.
A. seguir o Sr. Presidente passou a
Ordem do Dia, sendo pelo Conse-
lheiro Miguel Jorge, devolvido o Pro-
cesso protocolizado sob o n9 60-68 —
Classe C — n9 46, em que o Senhor
Diretor do Núcleo de Custódia soli-
cita exames clínicos nos internos da-
quele Núcleo, devidamente informado.
Nada mais havendo a tratar foi en-
cerrada a sessão. E. para constar,
eu, Sidhé Tavares, Secretária do Con-
selho, lavrei a presente ata que, lida
e aprovada, será asinada pelo Se-
•••nnnn,•nn•

(*) Nota do SPb. Republicada por
ter saldo com incorreção no D. O.
de Id do junho corrente.

Agrária, para" a função de Ajudante,
a que se refere a Tabela Analítica
publicada no Dzeu,:o Oficza/ de a de
abril de 1969, com a retribuição men-
sal de NCr$ 250,00 (duzentos e cin-
qüenta t'imzeiros novos), a titulo de
Gratilicaçào pela Repr:sentaçáo de
Gabinete, a contar de 29 de mao de
1969.

N9 97 — Dispensar Jorge ,Lourdes de
Assis, do Ministério da Educação e
Cultura, da tunçào de Ajuoante, a
que se refere a Tabela Analitica pu-
blicada no Diário oficial de 8 de abril
de 1969 com a retribuição mensal de
,eCrs 150.00 (are e e , e cinouen a
cruzeiros novos), a titulo de Gratifie
caçáo pela Representação de Gabine-
te, a partir de 23 de maio de 1969.
Gen Bda Jayme Portelia ce Meu°,
Secretário-Geral do Conselho dl Se-

gurança Nacional.

sessenta e oito, no 49 andar, do bloco
10, da Esplanada dos Ministérios, reu-
niu-se o Conselho Penitenciário do
Distrito Federal, sob a presidência do
Dr. Helio Pinheiro, presentes os
Conselheiros: Abelardo Gomes, Azam-
buja Cavalcanti, Miguel Jorge, Otto
Mohn e o Diretor do Núcleo de
Custódia. Foi justificadà a ausência
do Conselheiro Elisio Rodrigues. Dis-
tribuição: Ao Conselheiro Otto Mohn
foi distribuído o Processo protocoli-
zado sob n9 117-68 — Classe 13 —
n9 7, re:i qual o sentenciado Severino
Cândido dos Santos, solicita lhe seja
concedido o benefício do Livramento
Condicional. Nada mais havendo a
tratar, determinou o Sr. Presidente
o encerramento dos trabalhos. E,
para constar, eu Sidhé Tavares, Se-
cretária do Conselho, lavrei a pre-
sente ata que, lida e aprovada, será
assinada pelo Sr. Presidente e Con.
selheiros presentes.

Sala das Sessões, 14 de novembro
d e 1968. — Helio Pinheiro da Silva.
— Abelardo da Silva Gomes. — Nes.;
for Estacio Azambuict Cavalcante. —

L
iehun.e1 Jorge Sobrinho. — Otto

Ata da 5749 Reunido Ordinário do
Conselho Penitenciário do Distrito
Federal.

Aos dezenove dias do mês de no-
vembro do ano de mil novecentos e
sessenta e oito, no 49 andar, do bloco
10, da Esplanada dos Ministérios, reu-;
niu-se o Conselho Penitenciário do
Distrito Federal, sob a presidência
do Dr. Helio Pinheiro da Silva, pre-
sentes os Conselheiros: Elisio Rodri-
gues, Abelardo Gomes, Azambuia Ca-":
valcanti. Miguel Jorge, Otto Mohn, e
o Diretor do Núcleo de Cnstódia.
Aberta a sessão foi lida e aprovada
a ata da reunião anterior. Não ha-
vendo qualquer comunicação ou su-:
creste°, passou-se a Ordem do Dia:
eendo pelo Conselheiro Otto Mohn,
relatado o Processo de pedido de Li-
vramento Condicional do Sentenciado
Condido dos Santos e proferida a
decisão abaixo transcrita.

O Secretário-Geral do Ministério — Abelardo da Silva Gomes. — Nes-
da Justiça, no uso de suas atribui- tor Estario Azambuja Cavalcanti.
Vies e tendo em vista o que dispõem Mieuel Jorge Sobrinho. — Otto
os arts. 11 e 12 do Decreto-lei nú- Mohn.
mero 200, de 25 de fevereiro de 1967,
resolve:	 Ata da .573e Reunião Ordinária do

1 Conselho penitenciário do Distrito
No 9 — Delegar ao Inspetor-Geral Federal.

de Finanças deste Ministério — Dou- Aos quatorze cilas do mês de noe
tor Teimo de Souza — e à sua Subs- vernbro do ano de mil novecentos etituta-Eventual, Contadora Lia de
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Protocolo n9 117-68 — Classe B —
1l9 7.

Parecer n9 30-68.
Decisão: "O Conselho Penitenciá-

rio do Distrito Federal, em sua 5749
Reunião Ordinária, de hoje decide,
per unanimidade de votos, aprovar o
Parecer n9 30-68, em que é Relator
o Conselheiro Otto Mohn, opinando
pela concessão do pedido de Livra-
mento Condicional impetrado pelo
sentenciado Severino Cândido dos
Santos, por considerar que o mesmo
satisfaz todos os requisitos do ar-
tigo 710 e seguintes do Código Pro-
cesso Penal. Sala das Sessões, 19 de
novembro de 1968. — Helio Pinheiro
da Silva, Presidente em exercício.
Conselheiro Otto Mohn, Relator".
Nada mais havendo a tratar o Se-
nhor Presidente determinou o encer-
ramento dos trabalhos. E, para cons-
tar, eu, Sidhé Tavares, Secretária do
Conselho lavrei a presente ata que,
lida e aprovada, será assinada pelo
Sr. Presidente e Conselheiros pre-
sentes.

Sala das Sessões, 19 de novembro
de f968. — Helio Pinheiro da Silva.
— Abelardo da Silva Gomes. — Nes-
tor Estacio Azambuja Cavalcanti. —
Miguel Jorge Sobrinho. — Otto
Mohn.
Ata da 5759 Reunido Ordinária do

Conselho Penitenciário do Distrito
Federal.

tar, eu, Sidhé Tavares, Secretária do
Conselho, lavrei a presente ata que,
lida e aprovada será eassinada pelo
Sr. Presidente e -Conselheiros pre-
sentes.

Sala das Sessões, 21 de novembro
de 1968. — Helio Pinheiro da Silva.
— Abelardo da Silva Gomes. — Nes-
tor Estctcio Azambuja Cavalcanti. —
Miguel Jorge Sobrinho.. — Otto
Mohn.

Ata da 5769 Reunido Ordinária do
Conselho Penitenciário do Distrito

Federal.
Aos vinte e seis dias do mês de

novembro do ano de mil novecentos
e sessenta e oito, na 49 andar .do
bloco 10, da Esplanada dos Ministé-
rios, reuniu-se o Conselho Peniten-
ciário do Distrito Federal, sob a pre-
sidência do Dr. Helio Pinheiro, pre-
sentes os Conselheiros: Elisio Rodri-
gues, Abelardo Gomes, Azambuja Ca-
valcanti, Miguel Jorge e o Diretor do
Núcleo de Custódia. Ordem do Dia:
foi 'pelo Conselheiro Otto Mohn, re-
latado o Processo protocolizado sob o
n9 145-68 — Classe B, n9 8, em que
o interno Antônio Francisco da Silva
requereu o benefício do Livramento
Condicional, sendo proferida a se-
guinte decisão:

Decisão: "O Conselho Penitenciá-
rio do Distrito Federal, em sua 5769
Reunião Ordinária de hoje, decide,
por unanimidade de votos, aprovar o
Parecer n9 32-68, em que é relator o
Conselheiro Otto Mohn, opinando
pela concessão do pedido de Liwa-
mento Condicional impetrado pelo
sentenciado Antônio Francisco da
Silva, por considerar que o mesmo
satisfaz todos os requisitos do ar-
tigo 710 e seguintes do Código de pro-
cesso Penal. Sala das Sessões, 26 de

Aos vinte e um dias do mês de no-
Vembro do ano de mil novecentos e
sessenta e oito, nd 49 andar do bloco
10, da Esplanada dos Ministérios,
reuniu-se o Conselho Penitenciário do
Distrito Federal, \sob a presidência
do Dr. Helio Pinheiro da Silva, pre-
sentes os Conselheiros: Abelardo Go-
mes, Azambuja Cavalcanti, Miguel

Jorge, Otto Mohn e o Diretor do Nú-
cleo de Custódia. Aberta a sessão foi
lida e aprovada a ata da reunião
anterior. Distribuição: Ao Conse-
lheiro Otto ..151ohn foi distribuído o
Processo protocolizado sob o n9 145,
de 1968 — Classe B, n9 8 que trata
de pedido de Livramento Condicional
impetrado em favor de Antônio Fran-
cisco da Silva. Ordem do Dia: pelo
Conselheiro Azambuja Cavalcanti foi
delatado o processo de Adelson Fer-
reira, sendo proferida a seguinte de-
cisão:

Protocolo n9 6-68 — Classe B, nã-
mero 3.

Parecer -n9 31,68.
Decisão: "O Conselho Penitenciá-

rio do Distrito Federal, em sua 5759
Reunião Ordinária, de hoje, decide,
por unanimidade, aprovar o Parecer
n9 31-68, em que é Relatar o Conse-
lheiro Nestor Estado Azambuja Ca-
valcanti, opinando contrariamente ao
pedido de Livramento Condicional im-
petrado pelo sentenciado Adelson Fer-
reira, levando-se em conta o com-
portamento carcerário do livrando,
durante o seu período de permanên-
cia no Núcleo de Custódia, o que não
permite concluir-se pela sua recupe-
ração, de modo a possibilitar seu ime-
diato retôrno ao convívio social.
Sala das Sessões, 21 de novembro de
1968. — Helio Pinheiro da Silva,
Presidente em exercício. — Nestor
Esteteio Azambuja Cavalcanti, Rela-
tor". Com a palavra o Sr, Diretor
do Núcleó de Custódia comunicou a
fuga de um presidiário, participando
já haver oficiado o MM. Sr. Juiz da
Vara de Execuções Penais a ocorrên-
cia. Nada mais havendo a .tratar, o
Sr. Presidente determinou o encer-
ramento dos trabalhos. E, para cons-

novembro de 1968. — Helio Pinheiro
da Silva, Presidente em exercício.
Conselheiro Otto Mohn, Relator".
Em seguida foi pela Senhora Chefe
do Serviço Social comunicado ao
Egrégio Conselho que a Fundação do
Serviço Social retirou aquêle Serviço,
do Núcleo de Custódia por não haver
sido realizado Convênio no início de
ano,, tendo em vista não esta defi-
nida a subordinação do presídio, se
à prefeitura do Distrito Federal ou
ao 'Ministério da Justiça.. o Senhor
Presidente lamentou o ocorrido e so-
licitou' ao Sr. Diretor do Núcleo de
Custódia que tão lojo fôsse oficial-
mente comunicada a resolução
quela Fundação transmitisse ao Con-
selho para as devidas providências.
Tanto mais que a resolução que vinha
de ser tomada tinha por fundamento
o desconhecimento de uma subordi-
nação administrativa já estabelecido
em lei, pelo que a Resolução decor-
ria de equívoco a ser corrigido. Com
a palavra o Conselheiro Otto Mohn,
sugeriu ao eine foi aprovado por una-
nimidade, que fôsse formulado um
voto de elogia e agradecimento pelos
servic.os prestados pela Senhora Chefe
do Servieo Social Penitenciário. E
o Conselheiro Ab.elardo Gomes la-
mentou a resolucão precipitadamente
tomada por aquêle Órgão. Nada mais
havendo a tratar foi encerrada a ses-'
são. E, para constar, u, Claudis Fer-
reira de Souza, Secretário do Consa:
lho, lav—i a presente ata que lida e
aprovada será assinada pelo Senhor
Presidente e Conselheiros presentes.

Sala das Sessões. 25 de novembro
de 1969. — Hekio Pinheiro da Silva.
— Abelardo da Silva Gomes. — Nes-
tor Estacio Az:ambula Cavalcan li. —
Miauel Jorge Sobrinho. — Otto
Mohn.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 13 DE JUNI10

DE 1969
O Ministro de Estado da Fazenda

Interino, no uso de suas "atrunaçoes
e tendo em vista o disposto no pará-
grafo 19, do artigo 19, da Lei n9 4.357,
de 16 de julho de 1964, e as decisões
do Conselho Monetário Nacional, re.
aOlVe:

N Y GB 214 — Declarar que para o
fies de julho de 1969, o valor nomi-
nal de cada Obrigasiao do Tesiruro
Nacional Tipo Reajustavel de pra-
zo de resgate de 1 (um) e 2..(plogi.
anos, de correção monetária mensal,
será de Ner$ 39,00 (trinta e nove cru-
steros novos).

N9 G 215 — Declarar que para o
trimestre julho a setembro de 1969, o
valor de cada Obrigaçao do Tesouro
Nacional — Tipo Reaju,stável de pra.-
81,o de resgate superior a 2 (dois) anos,
de correçao monetária trimestral, serlt
(te NCr$ 39,00 (trinta e nove cruzei.,
tos novos). — José Flavio Péeo.ra.

CIRCULAR N9 GB-2, DE 16 DE
JUNHO DE 1969

O ministro de Estado da Fazenda,,
Interna°, no uso de suas atribuições
legais, tendo era vista o disposto nos
artigos 133 e 138 do Regulamento G.e-,
ral de Conta/A/idade Pública e pare-
cer da Inspetoria Geral . de Finanças
no processo S. C. n9 29.384-69 reco-
menda que o produto da arrecadação
da Taxa de .Melhoramento dos Portos
criada pela Le1n9 9.421, de 10 de ju-
lho de 1968 seja classificada como:

1.0.0.90	 Receitas Correntes
1.1.0.00 — Receita Tributaria
1.1.2.00 -- Taxas	 •
1.1.2.27 — Taxas de Serviços Di-

yersos

09.00 — Taxa de Melhoramento doa
Portos.

(Lei n9 3.421, de 1) de julho de
2958)_, — José Pldviç Pécora,

PROCESSOS DESPACHADOS
PELO MINISTRO

Em 9 .de junho de 1969
M.F.-S.C. 163.113-63 — Alfândega

de Belém — Oswaldo Bahia da Costa
— Conheço do pedido de reconsidera-
ção de fls. 161-163, nos térmos e para
os efeitos constantes do parecer da
Procuradoria Geral' da Fazenda Nacio-
nal (fls. 171-172), que aprovo. Enca-
minhe-se ao Serviço do Pessoal, para
os devidos fins. Publique-se.

M.F.-S.C. 75.320-67 — Serviço' do
Patrimônio da União' — Aprovcr o.pa-
recer da Procuradoria Geral da Fa-
zenda Nacional (fls. 161-164). Enca-
minhe-se ao Serviço do Patrimônio da
União, para os devidos fins.

Em la de junho de 1969

de Estado, que aprovo, autorizo a Cai-
xa Econômica Federal do Espirito
Santo a, mediante admissão de - can-
didatos habilitados em concurso e na
forma proposta no referido parecer,
preencher três (3) vagas de Auxiliar
que existem no seu Quadro de Pessoal.
Publique-se e, em seguida, restitua-se
o processo ao Egrégio Conselho Supe-
rior das Caixas Econômicas Federais.

M.F.-S.C.. 58.745-68 — Companhia
Vale do Rio Doce — Aprovo o parecer
da Procuradoria Geral da 'Fazenda
Nacional. Restitua-se o processo àque-
le Órgão jurídico para que forneça a
interessada certidões do parecer e dês-
te despacho.

C-nselho de Pcnca Aduaneira
PROCESSOS DESPACHADOS PELO MINISTRO

Em 2 de Junho de 1969
SC. 12.278-69 — Associação Brasileira da Indústria Química e de

Produtos Derivados (Bayer do Brasil Indústrias Químicas S.A.). — Ho-
mologo a Resolução n9 674, de 22 de maio de 1969, do Conselho de Política
Aduaneira. Publique-se, juntamente com a Resolução, e restitua-se ao
referido Conselho.

RESOLUÇÃO N9 674
O Conselho de Política Aduaneira, no uso de suas atribuições e tendo

em vista o disposto no parágrafo único do artigo 25 do Decreto n9 61.574,
de 20 de outubro de 1987, resolve:

Art. 19 Declarar similares aos estrangeiros, para os efeitos do arti-
go 21, do Decreto-lei n9 37. de 18 de novembro de 1966, os produtos abaixo
relacionados, os quais passam a classificar-se no subitem 32-05-001 da
Tarifa das Alfânc„..tas que acompanha o Decreto-lei n9 63, de 21-11-66.
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IColour Index

Número

M.F.-S.C. 47.012-69 — Banco Cen-
tral do Brasil — Aprovo o parecer da
Procuradoria Geral da Fazenda Nado--
nal. Restitua-se o processo ao órgão
Jurídico para que forneça certidões do
parecer e dêste despacho aos inte-
ressados.

M.F.-S.C. 220.133-67 — Listas Te-
lefônicas Brasileiras S.A. — Páginas
Amarelas — Indefiro o pedido de fls.
1-3, nos têrmos do parecer de fls. 29-39
e 39-v., que aprovo. Encaminhe-se à
Secretaria da Raceita Federal, para os
devidos fins. e-
m.r.-S.c. 51.990-69 — Conselho

Fiscal da Companhia de Navegação
Lloyd Brasileiro — Aprovo a Resolu-
ção 26-69 da Comissão de Defesa dos
Capitais Nacionais. Encaminhe-se o
processo ao Ministério dos Transpor-
tes.

M.F.-S.C. 97.700-68 — Companhia
Rio Grandense de Seguros — Com
fundamento no parecer da Procura-
doria Geral da Fazenda Nacional (fls.
'71), mantenho o despacho de fls. 65.
Publique-se, retornando o processo à
repartição de origem.

M.F.-S.C. 169.776-68 — Caixa Eco-
nômica Federal de São Paulo — Apro-
vo o parecer da Procuradoria Geral

MINISTÉr RrO DA FAZENDA
da Fazenda Nacional (fls. 11). Resti-
tua-se ao Conselho Superior das Cai-
xas Econômicas Ferierai.r.

M.F.-S.C. 47.043-69 — Banco Cen-
tral do Brasil — Tendo em vista e
parecer da Procuradoria Geral da Fa-
zenda Nacional, que aprovo, não co-
nheço do recurso por falia de amparo
legal. Publique-se e arquive-se.

M.F.-S.C. 51.30r 69 — Caixa Eco-
nômica Federal do Espirito Santo --
Tendo em vista o parecer de fls. 18,
do Serviço do Pessoal desta Secretaria

24.410
nnn•

22.245



Colour Index Colour Index

Nome

Acld Yellow 	  112
Acid ()range 	  80
Acid Brovm 	  127
Mordant Brown 	  1
Acid Black 	  '77
Acid Orange 	  28
Acid Red 	  57

Número •

.20.110
--

16.240
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Art. 29 Esta Resolução catterá em vigor 13 (quineel dias após sua
pub iceção no Didr/o -01 1(rai da União. -- 22-5-1959. — Joaquim Ferreira

gia, Presidente:

S.C: 144.907-68 — Indústrias Químicas Resende S.A. — Homologo a
IZes Aução n9 675, de 22 de maio de 1969, do Conselho de Politica Adua-
nai a. Publique-se, juntamente com a R aseiução, e reetitua -se ao referido
Cu selho.

RESOLIaÇÃO ) 675

O Conselho de Política Aduaneira, no uso de suas atribuicões e tendo
eat vista o disposto no parágrafo único do artigo 25 do Decreto n 9 61.574,
de 20 de outubro de 1957, resolve:

Art. 19 Declarar similares aos estrangeiros, para os efeitos do arti-
go 21, do Decreto-lei n9 37, de 18 de novembro de 1966, os produtos abaixo

t,cionados, os quais passam a classificar-sé no subitem 32-05-001 da
Ta efa das Alfândegas:
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mércio Exterior ,do Banco do Brasil
S.A. nemeros 33-68/151-142 e 33-68,
152-143.

Artigo 29 A comprovação da utili-
zação dos equipamento; objeto da
isenção será efetuada perante a re-
partiçao aduaneira do despacho res-
pect.vo na roiam, da legAaçao em
vigor.

Artigo 39 Esta Resoluçã3 exulará
em vigor na data de -sua publico.
(N9 25043 — 6-6-69 — NCr',3 12,(e0

PROCESSO DESPACHADO PELO
MINISTRO

Em 27.5.69

M.F.-SC. 170.173-68 — Prometei
Produtos Metalúrgicos S. A. — Ho-
mologo a Resolução n.9 666, de 15 da
maio de 1969 do Conselho de Polí-
tica Aduaneira. Publique-se, junta-
mente com a Resolução, e restitua-
se ao Conselho.

RESOLUÇÃO N.9 666
O Conselho de Política Aduanei-

ra, usando da atribuição que lha
confere a letra "c" do artigo 22 da
Lei n.9 3.244, de 14 de agôsto de
1957 e tendo em vista o disposto no
§ L., alínea "b" do artigo 7.9 do
Decreto-lei n.9 63; de 21 de novembro
do 1966, resolve:

Art. 1.9 Isentar do impôsto de im-
portação na forma do artigo 4.9 da
Lei n.9 3.244, de 14.8.57 . com a re-
dação dada pelo artigo 7.9 do De-
creto-lei n.9 63, de 21.11.66, o 'produ-
to pentaóxido de vanádio (anidrido
vanádico) compreendido no subitem
28.28.028 'da Tarifa das Alfândegas.

Art. 2.9 Esta Resolução entrará em
vigor 15 ,(quinze) dias após sua pu-
blicação no Diário Oficial da União
e terá vigência por 1 (um) ano.

Rio de Janeiro 13 de maio de 1969
— Joaquim Feri.eira Metngia, Presi-
dente.

Deparlamento Federal
de Compras

PORTARIAS DE 6 DE JUNHO
DE 19e9

O Diretor-Geral da Departamento
Fecie..cal de Coinetae, cia acórda com,
o dispcato na letra 'eu" artigo 18, do
Reeimenia aprovado pdo Decreto
au 5.848, de 22 de junho de 1940, re-
solve:

• N9 54 — Deciaia,r iniciónea a firma
Citylux S. A. Aparelhos lelétricos
Domésticos, sediacat à Aveniaa Pre-
ai.t9n.te Vargas, 5a0, 11 9 andar, salal 

neste Estado em virtude do
Me cumpr,mento Lia obrigação as-
sumida com este Departamento e
referente ao empenho n9 10.487 (re-
quisição 601.754, de 1967).

O Diretor-Geral cio Departamento
Federal de Compras, no uso de suas
atribuições e tendo em vista cs ter-
mos da Portaria n9 GB, 184, de 28
de maio findo, do Ministro da Fa-
zenda, publicada no Diario Oficial de
3 de junho corrente, resolve:

N9 55 — Dispensar, ao- término do
expediente do dia 2 de junho cor-
rente o Almoxarife, nível 16- — Cló-
vis cie Oliveira e Silva, matricula
1.424.322, do Quadro de Pessoal do
Ministério da Fazenda, cies função
gratificada 1-F de Delegado deste De-
partamento em ntasilia, Distrito Fe-
deral, por ter sido coiceado em dis,-
ponibilidade. — racyr Esberard .
Cardoso, Diretor-Geral.

• SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL

EXPEDIENTE DO DIA 9 DE
JUNHO DE 1969

Nome Comercial

Aviarei° lanasine GIM
aarelo Lanasine 2 RL

estanho Derma G 	
C. ,stanho Omega ao Cromo EBR
DD =acari:~ ars 	
L ..ranja Xilene Sólido PO 	

winelho Nilosane E-BL 	

O Conselho de Política Aduaneira,
usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 10 do Decrete número
53.967, de 16 de junho de 1964, que
regulamentou o artigo 37 da Lei nu-
mero 3.244, de 14 de agôsto de 1957
(remissão de impesto "drawba.i.tc",
concede,

A Indústria e Comércio L. 8.
Starret S. A., estabelecida à Rua
Boa Vista, 200 — Santo Amaro-SP
franquia total do impôsto de importa
ção nos têrmas e de acôrdo com, as

das normas correspondente a igual
quantidade utilizada na fabricação de
lâminas de serra retas, manuais e
para met:penas, destinadas a cortar
metais já exportados. — Joaquim
Ferreira Mangia, Presidente.
(N.9 25.153 — 6-6-69 — NCr$ 8,00)
PROCESSO DESPACHADO PELO

SENHOR MINISTRO
Em 2 de junho de 1969

Processo número M.F. — S. C.
51.515/69 — Construtora José Men-
des Junior S.A. — Homologo a Re-
solução número 673, de 22 de maio
de 1969, do Conselho de Política
Aduaneira. Publique-se, juntamente
com a Resolução e restitua-se ao re-
ferido Conselho.

RESOLUÇÃO N9 673
O Conselho de Política Aduaneira,

no uso das atribuições que lhe con-
ferem o artigo 19 Inciso II e artigo
59, e na forma do artigo 6 9 do De-
creto número 62.897, de 25 de junho
de 1968, resolve:

Artigo 19 Declarar is entos do lin-
pôsto de importação os equipamentos,
sem similar nacional, destinados a
construção do trecho rodoviário Assai-
Iândia-Santa Int:a-Findará M rim
(Rodovias MA-74 e MA-1), no Estado
do Maranhão, obra contratada com
o Departamento de Estradas de Ro-
dagem do Maranhao, importados pela
Construtora José Mendes Junior S.A.,
constantes das Licenças de Importa-
ção emitidas pela Carteira de Co-

(N.9 24.810 — 4.6.69 — Ner$ 15,00)
— --

Delegacia Fiscal do Tesouro
no Rio Grande do Norte

PORTARIAS DE 6 DE JUNHO
DE 1969

O Delegado Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado do Rio Grande do
Norte, usando da atribuição que lhe
confere o item XIII, do artigo 17,
do Regimento Padrão das Delegacias
Fiscais, aprovado pelo Decreto nú-
mero 35.428, de 29 de abril de 1954,
resolve:

N9 19 — Conceder ao Exatcr Fe-
deral, Nível 14-C, do Quadro do Pes-
soal — Parte Permanente do Mi-
nistério da Fazenda — José Antônio
Pinheiro da Câmara, matrícula nú-
mero 1.555.776 dispensa da Função
Caratificacla, Símbolo 17-1', de En-
carregado da Turma de Material e
Orçamento da Seção de 'Administra-
ção desta Delegacia Fiscal.

N9 20 — Designar o Armazenista
Nivel 8-A, do Quadro do Pessoal —
Parte Especial do Ministério da Fa-
zenda — Francisco Felipe Filho, ma-
tricula 2.288.502, para exercer a :..eun-
ção Gratificada Símbolo 17-F, de En-
carregado da Turma de. Material e
Orçamento da Seção de Administra-
ção desta Delegacia Fiscal.

N9 21 — Dispensar o Armazenista,
Nível 8-A do Quadro de Praceai —
Parte EsPecial -ao Ministexio da Fa-
zenda — Francisco Felipe Filho ma-
tricula 2.288.502, da Função Gratifi-
cada, Símbolo 17-F, de Encarreeado
da Turma de Pesecal da Seção de
Administração desta Deleeacia Fis-
cal, tendo em vista haver o servidor
em lide, sido designado para exercer
a Punção Gratificada de Faicarre-
gado da Turma do Material e Orça-
mento da Seção de Administração
desta Delegacia Fiscal. — Afonso
Barata China, Delegado Fiscal.

Processo SC — 70.576-69 — Mário
de Oliveira Marques — Atendendo ao
que pediu o interessado e tendo ene
vista a designação constante da Por-
taria Ministerial n9 GB-195, de 4 de
junho de 1969, concedo-lhe, com fun-
damento nos- artigos 127, 128, 129 e
130, item III, da Lei ne 1.711 de
28 dé outubro de 1952, a ajuda de
custo a que faz jus, arbitrando-a na
importância de NCr$ 1.576,80, cor-
respondente a dois meses do valor
lixado para o símbolo 1-F, pela Lei
n9 5.552 de 4 de dezembro de 1968.

Proces¡e SC — 70.577-69 — Mário
de Oliveira Marques — Atendendo ao
que pediu o interessado e tendo em
vista a designação constante da Por-
taria n9 SRF 171, de 6 de fevereiro
de 1969, para função gratificada de
Delegado da Receita Federal em Lon-
drina, ratado do Paraná, concedo-
lhe, com fundamento nos artigos 127,
123, 129 e 130 item III, da Lei nú-
mero 1.711, de' 28 de outubro de 1952,
a ajuda de custo a que faz jus, arbi-
trando-a na importância da NCra
1.497,60 correspendente a 2 meses
do valor fixado para o símbolo 2-F,
pela Lei n9 5.552, de 4 de dezembro
de 1968.

Processo SC — 70.578-69 — Mário
de Oliveira Marques — Atendendo ao
que pediu o interessado e tendo em
vista os termo da Portaria núme-
ro SRF 609, de 2 de junto de 1919,
concedo-lhe, com fundamento no
artigo 135, da Lei n.9 1.711, seis diá-
rias, arbitrando-as no valor unitário
de Ner$ 54,60, de acôrdo com o dis-
posto nos Decretos n.9 52.388, de 21)
de agesto de 1963 o 64.442, de 1.9 do
meio d3 1989. — Antonio A.Mitear de
Oliveira Lima, Secretario da Receita
taderal.

Superintendência Regional
da Receita Federal da

ga Região Fiscal
PORTARIA DE 30 DE MAIO

DE 1969

O Superintendente Regional da Rec-21.
ta Federal da 9' Região ki.seal, no uso

Art. 29 Esta Resolução entrará em vigor 15 (quinze) dias após sua
p iblicação no Diário Oficiai da União. — 22-5-1969. — Joaquim Ferreira
/rangia, Presidente.

S.C. 137.9'71-68 — Filibra Produtos Químicos Ltda. — Indústrias
C ulmicas Taubaté S.A. e INBRA S.A. Indústrias Químicas. — Homologo
e Resolução n9 677, de 22 de maio de 1959, do Conselho de Política Adua-
r eira. Publique-se, juntamente com a Resolução, e restitua-se ao referido
(lonselho.

-	
RESOLUÇÃO N9 677

O Conselho de Política Aduaneira, usando da atribuição que lhe con-
ere a letra "b" do artigo 22 da Lei n9 3.244, de 14 de agôsto de 1957,

I esolve:
Art. 19 Elevar para 55% (cinqüenta e cinco por cento) "ad valorem",

aliquota incidente sôbre o produto óleo epoxidado, do subitem 15-19-002
ta Tarifa das Alfândegas, que acompanha o Decreto-lei n9 63, de 21 de
iovembro de 1966.

Art. 29 Esta Resolução entrará em vigor 15 (quinze) dias após sua
publicação no Diário Oficial da União. — 22-5-1969. — Joaquim. Ferreira
Mángia, Presidente.

. DECISÃO N9 1.134	 INormas que acompanham a presente
1Decisão,

O Conselho de Política Aduaneira 	
para o material quantificado

!e especiffcado no item 3.2 das referi-
usando da atribuição que lhe con-
etre o artigo 10 do Decreto numere
53.96'7, de 16 de junho de 1984, que
regulamentou o artigo 37 da Lei nú-
mero 3.244, de 14 de ageato de 195:
(remissão de impôsto "arawback"),
concede,

A Indústria e Comércio L. S.
Starret S.A. estabelecida à Rua soa
Vista, 200 — Alto da Boa Vista —
Santo Amaro, S. P. franquia total
do impôsto de importação nos ler-
mos e de acôrdo com as Normas que
acompanham a presente Decisão,
para máquinas, destinadas a cortar
pecificado no item 3.2 das referidas
normas correspondente a igual quan-
tidade utilizada na fabricação de
lâminas de serra retas manueets e
para o material quantificado e es-
arretais, já exportados.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1969,
Joaquim Ferreira Mangia, Presi-

dente.
(N.9 25.154 — 6-6-69 — NCre 8,00)

DECISÃO N9 1.150
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Junho de 19(59 5107
das atribuições que lhe confere o item
5 do art. 61 do Regimento da Secretaria
da Receita Federal, aprovado pela Por-
taria GB-18, de 23-1-69, e face ao que
consta do Processo n° 10.449-69, ,resol-
ve:

N° 209 Dispensar, a pedido, o
Exator Federal, nível 12, matrícula n°
1.819.511, Levy de Macedo, da função
gratificada, símbolo 4-F de Chefe do
Pôsto da Receita Federal em Pôrto
União, Estado de Santa Catarina, para
o qual foi designado, provisõriamente,
pela PZírtaria n° 59, de 6-3-69, desta Su-
perintendência. •-• Hondrio Aires Curva-
lho, Superintendente Regional

Delegacia da Receita Federal
em Londrina - PR

'PORTARIA DE 30 DE MAIO
DE 1969

O Delegado da Receita Federal em
Londrina, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 68, combinado
com o item 5 do artigo 61, combinado

• com o item 5 do artigo "61, da Portaria
Ministerial . n° GB-18, de 23 de janeiro
de 1969, resolve:

N° 135 Designar Elaide Diana San"-
ta Maria, Escrevente Datilógrafa . nível
7, do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, matrícula n° 2.031.338,
para exercer a função" gratificada símbo-
lo 6-F, de Encarregada do Depósito e
Arquivo desta Delegacia.	 Mábio de
Oliveira Marques, Delegado.

~.0

Delegacia da Receita Federal
em Vitória - E. Santo

PORTARIAS DE 29 DE MAIO
DE 1969

A Delegada da Receita Federal em
Vitória, Estado do Espirito Santo, no
uso de suas atribuições legais, e de acôr-
do com o artigo 68 do Regimento da Se-
cretaria da Receita Federal, baixado cvn
a Portaria Ministerial n° G13-18, de 23
de janeiro de 1969, resolve:

N° 73	 Dispensar, a pedido, a Agen
te Fiscal do Impôsto de Renda nível 18

Judith Ferreira Frasson, matrícula n°
11.788.017, da função gratificada, sím-
bolo 4-F, de Chefe da Seção de Fiscali-
zação, desta Delegacia, para a qual foi
designada pela Portaria n° 6, de 19 de
fevereiro do corrente ano.

N9 74 Designar, nos têrinos do ar-
tigo, 86, da citada Portaria, José Alfre-
do Cabral, matricula n° 2.242.224,
ocupante da Série de Classes de Agente
Fiscal do 'm12E:St° Aduaneiro, nível 11,
para exercer a função gratificada, sím-
bolo 4-F, de Chefe da Seção de Fiscali-
zação, constante do Quadro . li!, de que
trata o Decreto n° 64.041, de 31 de ja-
neiro de 1969, tendo em vista a dispen-
sa, a pedido, da Agente Fiscal do "In-
pôsto de Renda, nível 18	 Judith Fer-
reira Frasson, conforme Portaria n° 73,
desta data.	 Yedda Silva Valls, Dele-
gada da Receita Federal.

Inspetoria de Pinheiros -
S. Paulo

PORTARIAS DE 10 DE JUNHO
• DE 1969

O Inspetor da Receita Federal em
São Paulo - Pinheiros usando da
atribuiçâo que lhe confere o artigo
69 do Regimento aprovado pela Por-
taria GB-18, de 23 de janeiro de
11969 do • Ministro da Fazenda, e
tendo em vista a Portaria número
SRRF-8-49-69, do superintendente
Regional da Receita Federal em SM
Paulo que instituiu turmas nas Ins-
petorias, classe "B''t 8.$ RegiãoFiscal. resolve;

N.9 70 - Designar Maria Célia
Carrilho Soares de Lucena, Auxiliar
de Portaria nível 8 matricula nú-
mero 1-.866.436, e(1, Quadro do Pessoal
do Ministerio da Fazenda para
exercer a titula provisório a 'função
gratificada de Encarregada da Tara
ma de Cadassro ,ia Seção de Infor-
mações Eco.nómico-Fiscals eilabolo
6-F, desta Inspetoria .

Declarar que a função gratificada
a que se refere esta Portaria deverá
ser regularmente provida; mediante
seleção através de provas e títulos
de acôrdo cum o disposto nos arti-
gos 86 e 87 do Regimento me ima-
nado.

N.9 71 - Designar Therezinha
Junqueira Lemos Martinez. Técnico
Auxiliar de Mecanização silvei 11,
matrícula ne 1.963.045 do Quadro
do Pessoal do Ministério tia Fazen.
da, para exercer a título provisório,
a função gratificada de Encarregada
da Turma de Elaboração Estatística
da. Seção de Informações-Econômico-
Fiscais, símbolo 6-F desta Inspe-
toria.

Declarar que a função gratificada
a que se refere esta Portaria deverá
ser regularmente provida, mediante
seleção através de provas e • títulos
de acôrdo com o disposto nos arti-
gos 86 e 87 do Regimento mencio-
nado..

N.9 72 - Designar Jamil Bachur,
Escrevente-datilógrafo nível 7 ma-
trícula n.9 2.031.732 do Quadro do
Pessoal do Ministério da Fazenda,
Para exercer a título provisório , afunção gratificada de Encarregado da
Turma de Tarefas Auxiliares da Seção
de Tributação, símbolo 6-F desta
Inspetoria.

Declarar que a funcão gratificada
a que se refere esta Paataria deverá
ser regularmente prtrecia mediante
seleção através de provas e títulos
de acôrdó cmo o dispesto nos ar-
tigos sa e 87 do E ,-)eimento medeio-nado..
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	 de Debitas
- e Fracassos Fiscais, da Seção de Ar-
- reealaço, símbolo 6,F desta In pe.

tona.
Declarar que a função gratificada

a que se refere esta Portaria devera
ser regularmente provida, mediante
seleção através de provas, e titulas de
aceord0 Cedi	 disposà nos arte os
86 e 87 do Regimento mencionadJ.

N.9 77 - Designar. Maria do Car-
mo Chlaravalott, Auxiliar de
tona nível 9, matricula n.9 1.509.8e8
do Quadro do Pesàoal do Ministieed
da Fazenda, para exercer a titulo
provisório, a função gratificada cie
Encarregada da Turma de Controle
da Receita da Seção de Arrecadaçaa.
símbolo 6-F desta Inspetoria .

Declarar que a função gratificada
a que se refere esta Portaria deverá
ser regularmente provida, mediante
seleção através de provas e títulos de
acordo com o disposto nos artigos
86, e 87 do Regimenta arena o-sada.

N. 78 - Designar Marina Solar
de Araújo Escrevente-datilografo n-
vel 7, matrícula n.9 1.032.258, do
Quadro do Pessoal do Ministério da
Fazenda. para exercer a titulo pro-
visório a função gratifica:ia de En-
carregada da Turma de Dceanienta-
ção e Tarefas Auxiliar ea, da ser..o
de Administração, símbolo 6-F, des-
ta Inspetoria.

Declarar que a função gratificada a
que se refere esta-Portaria deseeá, ser
regularmente prov.da mediante sele-
ção através de provas e teadoa de
acórdo com o dispasto nos artelos 86
e .87 do Regimento menc,onado.

N. 79 - Designar Maria Helena
Gagliazzo Escresente-dactilografo ni-
vel 7 matrícula n.9 1.522.744, da
Quacli.0 do Pessoal do Ministério da
Fazenda, para exercer a titulo provi-
sório, a função gratificada de En-
carregada da Turma de Pess:.ai e
Material da seção de Adminesaneao,
símbolo 6-F, desta Inspetor.a.

Declarar que a função gratificada
a que se refere esta Portaria deverá
er regularmente provida, snediante
seleção através de provas e titilas
de acôrdo com disposta nos adi ;os
6 e 87 do Regimento maeelenado.
N. 80 - Designar Marina Zulaia

Bartolozzi Bastos	 Escreven te-ou ti -
(Sarrafo nível 7, Matricula 1.506.537
do Quadro do Pessoal do Minsterió
a Fazenda, para exercer a tituio

provisório, a função gratmeada ae
Encarregada da Turma de Protoe
olo e Arquivo da Seção de Admi-
nistração símbolo 6-F, desta Inse
ataria. *
Declarar que a função gratificada
que se refere esta Pôrtaria deverá

er regularmente provida, mediante
eleção através de provas e títulos de
côrdo com o disposto nos art.'gos aa
87 do Regimento mencionado. -

aschoal Ratraci, Inspetor.

Inspetoria da Penha -
S. Paulo

PORTARIAS DE 10 DE JUNHO
DE 19.69

O Inspetor da Receita Federal em
ão Paulo - Penha, aro uso de suas
ribuições legais e tendo em vista o
aposto na Portaria n9 SRRF-8-491969, do Superintendente Regional

Receita Federal em São Paulo , re..lve:.
N9 25 - designar, nos ténnos do
tigo 86 da Portaria n9 GB-18, de
ele janeiro de 1969 - José Alberto

Oliveira, Escrevente-Datilógrafo
vel "7", matrícula n9 1.639.941 -
ra exercer a função gratificach.,

mbolo 6.F, de, Encarregado da Tur..
de Protocolo e Arquivo da Seção
Administração, desna, Inspetoria.;

1\19 26 .- Designar, nos térmos do
igo 86, da Portaria n9 GB-18 de
de janeiro de 1969 - Zuleide Mo-

ra de Souza Cavalcante, Oficial de
min istração Nível 12.A, Matrícula

.o 73 - Designar NeMon de Aqui
no Filho, AuxiLar de Exatarià Mire
9 matricula ne 1.011.252 do Qua
d:ro do Pessoal do Ministério da Fa
zenda, para exercer a título provi-
sório a função gratificada de En-
carregado da Turma de , Preparo de
Julgamento, da Seção de Tributaçao
símbolo 6-F, desta Insoetoria.

Declarar que a funeau graieficada
a que se refere esta • Portaria deverá
ser regularmente provida, mediante
seleção através de provas e títulos de
acôrdo com • o disposto nos artigos 86
e 87 do Regimento menc.onado.

•N.9 74 - Designar Clotilde maiuf
Escriturário nivel 10-B matricula
n.9 1.637.726, do Quadro do Pessoal
do Ministério da Fazenda, para exer-
cer a título provisório, a. função
gratificada de Encarregada da Tur-
ma de Tarefas Auxiliares da Seção
de Fiscalização. símbolo ,6-F, desta
Inspetoria.

Declarar que a_função gratificada a
que se refere esta Portar:a deverá
ser regularmente provida mediante
seleção através de provas e' títulos de
acôrdo com o disposto nos artigos
86 e 87 do Regimento mencionado.

Ne 75 - Designar Sergio Weber,
Escriturário nível 10-B matrícula
n.9 1.187.811, do Quadro . do Pessoal
do Ministério da Fazenda para exer-
cer a título provisório a função
gratificada de Encarregado da Tur-
ma de Contrôle e Avaliação da Fis-
caliz ação, da Seção de Fiscallzação
símbolo 6-F, desta Inspetor.a.

Declarar que a função gratificada
a que se refere esta Portaria deve-
rá ser . regularmente provi da medi-
ante seleção através de provas' e ti-
tulos de acôrdo com o disposto nos
artigos 86 e 87 da Regimento men-
cionado. .

N.9 76 - Designar Carmen Ra-
mos Perrotti, Escrevente-Daetilógra-
To nível 7 matrícula n.9 1.506.508,
do Quadro . do Pessoal de Ministério
da Fazenda,- para exercer a titulo
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lise .927.421, para exrcer a função
gra ificada, símbolo 6.F, de Encarre.
gad s da Turma de Pessoal e Mate-

Mal da Seção de Administração, des-
ta nspetoria.

1 9 27. - Designar, nos termos do
ase go 86, da Portaria. número 	
G1.18, de 23 de janeiro de 1969 -
IvIs !alda Boccaletti Guerreiro, Escri.
tee irio Nível 10, símbolo 6.F, de Eu-
cai :egada da Turma de Documenta-

•ça( e Tarefas Auxiliares da Seção
de Administração, desta Inspetoria.
N.' 28 - Designar, nos termos do
ar lgo 86, da Portaria n9 GB-18, de
2$ de janeiro de 1969 - Celina Re,ii ndi Werner Auxiliar de Coletoria
Ni rei "8", matrícula n9 1.011.162, pa-
ra exercer a função gratificada de
Er carregada • da Turma de Contrôle
de Receita, da Seção de Arrecadação,

sbolo 6.F, desta Inspetoria.

S. Paulo
PORTARIAS DE 10 DE JUNHO

DE 1969
O Inspetor da Receita Federal em
São Paulo - Barra Funda, no uso de
suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto na Portaria SRRF.8.
49-69, resolve:

N9 137 - Designar, nos termos do
'Art. 86 da Portaria n9 GB-18, de 23
de janeiro de 1969, Eugênio Felicia-
po de Souza, ocupante do cargo de
eivai 10.B, da série de classes de Es-

, lairituráxio, matrícula n 9 1.291.206,
para exercer a função gratificada,
eimbolo 6.F, de Encarregado da "Tur-
ma de Protocolo e Arquivo", da Se,
ção de Administração, desta Inspe,
tona.

N9 138 - Designar, nos térmos do
art. 86 da Portaria n9 GB-18, de 23
de janeiro de 1969, Helena Martins
Franco, ocupante do cargo de nível
10.B, da série de classes de Escritu,
rário matrícula n9 1.866.656, para
exercer a função gratifidada, símbo.
k) 8.F, de Encarregado da "Turma de

V 29 - Designar, nos termos do
ai ligo 86 da Portaria W GB-18, de
2:: de janeiro de 1969 - Debora Las-
t( basse Hildebrand, Escrevente-Da-
ti égrafo Nível 7, matrícula número
e 637.706, para exercer a função gra„
ti:icada símbolo 6.F, de Encarrega-
d 1, da Turma de Débitos e Processos
1 iscais da Seção de Arrecadação, des-.
t , Inspetoria.

N9 30 - Designar, nos termos do
ei 'ligo 86, da Portaria n9 GB-18, de
23 de janeiro de 1969 - Nair Mar-
(elides Carvalho, Escriturário Nível
13, matrícula número 1 . 637 .702, para
()cercal a função gratificada símbolo
1) 6.F, de Encarregada da Turma de
( ontrôle e Avaliação da Fiscalização
( a Seção de Fiscalização e Grupos
< e Fiscalização, desta Inspetoria.

N9 31 - Designar nos têrmos do
o rtigo 86, da Portaria n 9 GB-18 cie
13 de janeiro de 1969 - Laiz Augus-
a de Campos, Escrevente-Datilógrafo
eivai "7", matrícula n9 1.506.524 -
?ara exercer a função gratificada,
símbolo 6.F, de Encarregada da Tur-
ma de Preparo de Julgamento da Se,
eão de Tributação, desta Inspetoria.

N9 32 - Designar, nos termos do
artigo 86, da Portaria n9 GB-18, de
23 de janeiro de 1969 - Iginio Ros-
si - Escrevente-Datilógrafo nível '7,
matrícula n9 1.506.518, para exercer
a função gratificada, símbolo 6.F,
de Encarregado da Turma de Tarefas
Auxiliares da Seção de Tributação,
desta Inspetoria.

N9 33 - Designar, nos termos do
artigo 86, da Portaria n.9 GB-18, de 23
ao janeiro de 1969 - Maria do Li.
vramenta Furtado de Mendonça, -
Oficial de Administração nível 16-C,
lemtrícula n 1.639.62, para exercer a
função gratificada símbolo 6.F, de

1
, ncarregada da Turma de Cadastro
a Seção de Informações Econômico-
iscais, desta Inspetoria. -- Cesar

Ue Paiva Leite, Inspetor.
-

Inspetoria de Barra Funda -

Pessoal e-Material", da Seção de AL
ministração, desta Inspetoria.

N9 139 - Designar, nos termos do
art. 86 da Portaria n9 GB-18, de 23
de Janeiro de 1969, Leopoldina de
Almeida Lima, ocupante co cargo de
nível 9, da serie de classes de Téc-
nico. Auxiliar de Mecanização, matrí-
cula n9 1.866.673, para exercer a
função gratificada símbolo 6.F de
Encarregado da "Turma de Documen-
tação e Tarefas Auxiliares" da Seção
de Administração, desta Inspetoria.

Nó9 140 - Designar, ncs termos do
art. 86 da Portaria n9 GB-18, de 23
de janeiro de 1969, Júlia da Silva
Barros ocupante do .cargo de nível
9, da Série de classes de Técnico Au-
xiliar de Mecanização, matrícula nú-
mero 1.731.686 , para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 6.F, de En-
carregada da "Turma de Contrôle da
Receita" da Seção de Arrecadação
desta Inspetoria.

N9 141 - Designar, nos têrmos do
art. 86 da Portaria n9 GB-18, de 23
de janeiro de 1969, Firmino Alves
Barretto, ocupante do cargo de nível
17, da série de classes de Exator, ma»
tificada, símbolo 6.F, de Encarrega-
do da "Turma de Débitos e Proces-
sos Fiscais da Seção de Arrecadação,
desta Inspetoria.

a função eratificada, símbolo 64't,
de Encarregada da Turma de Coa-.
trôle e Avaliação de Fiscalização da
Seção de Fiscalização.

Declarar que a função gratificada
a que se refere esta Portaria devera
ser regularmente provida, mediante'
seleção através de provas e títulos, •
na forma do disposto no artigo 87,
do referido Regimento.
• N9 86 - Designar, de acôrdo com o

artigo 86 do mesmo Regimento --•
Edith Andrade Pintaudi, matrícula
número 1.052.523, ocupante do car-
go de nível 9, da série de classes de
Auxiliar de Exatoria, do Quadro de
Pessoal deste Ministério, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 6-F1
de Encarergada de Turma de Débi-
tos e Processos Fiscais de Arrecada.
ção.

Declarar que a função gratificada
a que se refere esta Portaria deverá
ser regularmente provida, mediante
seleção, através de provas e títulos,
na forma do disposto no artigo 87;
do referido Regimento.

N9 87 -- Designar, de acôrdo com
o arAgo 86 do mesmo Regimento --•
Maria Neide Silveira Sandreschl,
matrícula número 1.157.581, ocupan-
te do cargo de nível 7, da série de
classes de Escrevente-Datilógrafo do
Quadro de Pessoal dêste Ministério,
para exercer a função gratificada,
símbolo 6-F, de Encarregada da Tur-
ma de Contrôle da Receita da Seção
de Arrecadação.

Declarar que a função gratifica-, ,
da a que se refere esta Portaria da-,
verá ser regularmente provida, me•
diante seleção, através de provas e I
títulos, na forma do disposto do ar-
tigo 87, do referidG Regimento.

N9 88 - Designar, de acôrdo com
o artigo 86 do mesmo Regimento - •
Daisy Pereira Giraldi, matrícula ng
1.636.850, ocupante do cargo de ní-
vel 9, da série de classes de Portei-
ro do Quadro de Pessoal deste .M1-
nistèrio, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 6-F, de Encarrega-
da da Turma de Tarefas Auxiliares
da Seção de Fiscalização.
• Declarar que a função gratificada
a que se refere esta Portaria deverá
ser regularmente provida, mediante ,
seleção através de provas e títulos,
na forma do disposto no artigo 87,
do referido Regiinen,O.

N9 89 - Designar, de acôrdo cora
o artigo' 86 do mesmo Regimento -
Maria Aparecida de Queiroz Pinhei-
ro, matricula número 1.636.863;
ocupante do cardo de n'vel 16, da
série de classes de Oficial de Ad-
ministração do Quadro de Pessoal
deste Ministério para exercer a
função gratificada, símbolo 6-1', de
Encarregada da Turma de Elabora-
ção Estatística da Seção de Infor-
mações Econornico-Idscais.

Declarar que a funçao gratificada
a que se refere esta Portaria deverá
;cr re ;ularmt nte 1. rovida, mediante
seleçao Estraves de provas e títulos,
na forma do dispos,o no artigo 87
do ref_rido Reaimento.-

Inspetoria do !piranga -
S. Paulo

PORTARIAS DE 10 DE JUNHO
DE 1969

cer a função gratificada, símbolo
6-F, de Encarregada da Turma de
Cadastro da Seção de Informações
Econômico-Fiscais.

Declarar que a função gratificada
a que o refere esta Portaria devera
ser regularmente provida, Mediante
seleção através de provaa e títulos
na forma do disposto no art. 87 do
referida Regimento.

N9 80 - Desioar, de acôrdo com
o artigo 86 do mesmo Regimento -
Yara Natividade Machado, ma-
trícula n9 1.187.808 ocupante do
cargo de nível 10-B, da Série de
Classes de Escriturário do Quadro
de Pessoal deste Ministério, para
exercer a função gratificada, símbolo
6-F, de Encarregada da Turma de
Tarefas Auxiliares da Seção de Tri-..	 ,
butação.

Declarar que a função gratificada a
que se refere esta Portaria, deverá
ser regularmente provida, mediante
seleção através de provas e títulos
na forma do disposto no artigo 87
do referido Regulamento.

N9 81 - Designar, de acôrdo com
o artigo 86 do mesmo Regimento -
Maria Aparecida Brito Machado,
matrícula número 1.188.456, ocupan-
te do cargo de nível 10, da série de
classes de Escriturário, do Quadro de
Pessoal deste Ministério, para exer-e
cer a função gratificada símbolo
6-1', de Encarregada de Turma de
Pessoal e Material da Seção de Ad-
minitração.
. Declarar que a função gratificada a
que se refere esta Portaria, deverá
ser regularmente provida, mediante
seleção através de provas e títulos,
na forma Co disposto no artigo 87
do referido Regimento.

N9 82 - Designar, de acôrdo com
o artigo 86 do mesmo Regimento -
Ubaldo Nunes, matrícula número
1.997.145, ocupante do cargo de ni-
vel 7, da série de classes de Escre-
vente-datilógrafo, do Quadro de
Pessoal deste Ministério, para exer-
cer a função gratificada, elmbola
6-F, de Encarregado da Turma de
Documentação e Tarefas Auxiliares
da Seção de Administração.

Declarar que a função graefica-
da a que se refere esta Portaria de-
verá ser regularmente provida, me-
diante seleção através de provas e
títulos, na forma do disposto no ar-
tigo 87 do referido Regimento.

N9 83 - Designar, de acôrdo com
o artigo 86' do mesmo Regimento -
Ana Eugênia dos Santos Xavier, ma-
trícula número 1.303.586, ocupante
do cargo de nível 12, da série de
classes de Oficial de Administração,
do Quadro de Pessoal, deste Minis-,
tério, para xercer a função gratifi-
cada, símbolo 6-1', de Encarregada da
Turma de Protocolo e Arquivo da
Seção de Admin ei.ação

Declarar que a função gratificada
a que se reier3 es„a I.Jerlaria d :será
ser resularreene pro ;ida, men: aia
sslaçlto a -Javés de piaus e teu o:
na forma do eepoeto no araao 61
do reIerido

N9 84 - Desisnar, cio acerdo com
o artieo 86 do Ree mane) -
Marina Raposo do Amaial 0a.cisa
matricula número 1. Ce6.678, estiam--
te do cargo de nível 11-B, da serio
de classes de Técnico-Auxilar de
Mecanizaçeo, do Quadro de Pes.seal
deste Minisério, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 6-F, de Eu.
carregada da Turma de Preparo de
Julgamento da Seção de Trilou:saio.

Declarar que a função gratifica
a que se refere esta Portaria devera
ser regularmente provida meceante
seleção, através de provas e titulas,
na forma do artigo 87, do referido
Regimento.

N9 85 - Designar, de acôrdo com
o artigo 86 do mesmo Regimento -
Dulce Pôrto Giandoni, matrícula
1.636.856, ocupante do cargo de ni-
vel 16, da série de classes de Oficial
de Administração, do Quadro de Pes
Soal dêste Ministério, para exercer

N9 142 - Designar, nos termos do
art. 86 da Portaria n9 GB-18, de 23
de janeiro de 1969, Maria José Nas.
cimento Carneiro ocupante do cargo
de nível 10.B, dá série de classes de
Escriturário, matrícula n9 1.011.227,
para exercer a função gratificada, -
símbolo 6.F, de Encarregado da "Tur.
rim de Julgamento" da Seção de Tri-
butação desta Inspetoria.

N9 143 - Designar, nos têrmos do
art. 86 da Portaria n9 GB-18 de 23
de janeiro de 1969, Luiza Elvira Mus-
manno, ocupante do cargo de nível
9, da série de classes de Técnico Au-
xiliar de Mecanização, matrícula nú-
mero 1.866.674, para exercer a fun-
ção gratificada. símbolo 6.1', de en-
carregada da "Turma de Tarefas Au.
xiliares", da Seção de Tributação,
desta Inspetoria.

N9 144 - Designar, nos têrmos do
art. 86 da portaria n 9 GB-18 de 23
de janeiro de 1969, Maria Antenieta
Curvo França ocupante do cargo de
nível 11, da série de classes de Téc-
nico Auxiliar de Mecanização matri-
cula n9 1.866.676, para 'exercer a
função gratificada símbolo 6.F, de
encarregada da "Turma de Cadas-
tro", da Seção de Informações Eco.
nemico-Fiscais , desta Inspetoria.

N9 145 - Designar, nos termos do
art. 86 da Portaria n9 GB-18 de 23
de janeiro de 1969, Iracema Martins
Franco, ocupante do cargo de nível
12, da série de classes de Oficial de
Administração matrícula número ..
1.292.122, para exercer a função gra-
lificada, símbolo 6.F, de encarregada
da "Turma de Elaboração Estatísti-
ca" da Seção de Informações Eco.
nômico-Fiscais ciseta Inspetoria. -
Wilson Sant'Ànna, Inspetor.

O Inspetor da Receita Federal em
São Paulo - Ipiran ga, usando das
atribuições que lhe confere o arego
59 do Regimento aprovado pela Por-
taria Ministeriel n9 G13-18, de 23 de
janeiro de 1969 e, tendo em vista
a autorização contida na Portaria
n9 5RRF-8=49-69, de 15 de maio de
1969, do Superintendente Regional
da Receita Federal em São Paulo,
resolve:

N9 '79 - Designar, de acôrdo com
o art. 86 do mesmo Regimento -
Ondina Monteiro Grati, matrícula
n9 1.187.465 ocupante do cargo de
nível 7, da 'Série de Classes de Es-
cravei Zte-Datilógrafo do Quadro de
pe.ssoal dêste Ministério, para exer-

O Inspetor da Receia Federal era
Se.° Prado - - 1plranga, usando das
atribuições que lhe confere o artigo
39 do Regimento aprovado pela Por-
taria. Minat,erial número GB-18, da
23 de janeiro de 1269, resolve:

N9 90 - Lesps asas o Exator nível
17, matrícula número 1.801.573 -
Are Soares, da função aratisicada
símnboo 4-10 . de Cacas da Seção de
Arrecadação, 'sia Inspetoria tendo
em vista a Portaria Ministerial na-
mero 184, de 28 de maio da 1969.

1n19 91 - Designar, de acesrdo com
o artigo 86 :o mesmo Regimento,
José Guldo Soares, ma,ricula núme-
ro 1.729.936, ocupante do cargo de
nível 11, da árie de classes de Au-
xiliar de Exatoria do Quadro de Pes-
soal deste Ministério, para exercer
a função gratificada símbolo 4-F, de
Chefe da Seção de Arrecadação, des-
ta Inspetoria.,
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Declarar que a função gratificada
a que se refere esta Portaria deverá
ser regularmente provida, mediante

rteleção através de provas e títulos,te acôrdo com o disposto no artigo
, do referido Regimento. - Cássio
de Moraes, Inspetor.

-	 	 -
Inspetoria da Lapa - S. Paulo

PORTARIAS DE 10 DE JUNHO
DE 1969

O Inspetor da Receita Federal em
Cão Paulo - Lapa, no uso de suas
atribuições legais e, tendo em vista
o disposto na Portaria número
aRRF-8-49-69, resolve:

N9 31 - Designar nos thrmos do
artigo 86, da Portaria r19 GB-18, dea. de janeiro de 1969, Nelceida Ba-
gana, matricula W 1.509.850, Dati-
lógrafa, nível 7, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 6-F, de En-
carregada da Turma de Elaboração
Estatística da Seção de Informações
Econômico-Fiscais, desta 'Inspetoria.

N9 32 - Designar, nos têrmos do
artigo 86, da Portaria n9 GB-18, de
28 de janeiro de 1969, Maria José
Fernandes da Silva, matrícula nú-
mero 1.506.529, Escrevente-Datiló-
grafa, nível 7, para exercer a Jim-
Oto gratificada, símbolo 6-F, de En-
carregada da Turma de Tarefas
Auxiliares da Seção de Fiscalização,
desta Inspetoria.

N9 33 - Designar, nos têrmos do
artigo 86, da Portaria n 9 GB-18, de
113 de janeiro de 1962, Sebastião
Marques, matricula n9 1.586.344,
Exator, nível 15, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 6-F, de

N9 31 - Designar, nos térmos do
artigo 86, da Portaria n 9 GB-18, de
23 de janeiro de 1969, João BaAsta
de Góes, matrícula no 1.301.754,
Oficial de Administração, nível 16-C,
para exercer a função gratificada.
símbolo 6-F, de Encarregado da
Turma de Protocolo e Arquivo, da
Seção de Administração, desta Ins-
petoria.

N9 35 - Designar, nos têrmos do
artigo 86, da Portaria n9 GB-18, de
23 de janeiro de 1969 Geraldo Lucla-
no da Silva, matrícula n't 2.034.066,
Escrevente-Datilógrafo, nível 7, para
exercer a função gratificada, sím-
bolo 6-F, de Encarregado da Turma
de Preparo de Julgamento, da Seção
de Tributação, desta Inspetoria.

N9 36 - Designar, nos termos do
artigo 86 da Portaria n9 GB-18, de
23 de janeiro de 1969, Manoel de
Carvalho Abreu, matrícula número
1.014.879, Exator, nível 12, para
exercer a função gratificada, sím-
bolo 6-F, de Encarregado da Turma
de Contrôle da Receita, da Seção
de Arrecadação, desta Inspetoria.

N9 37 - Designar nos têrmos do
artigo 86, da Portaria n9 GB-18, •de
23 de janeiro de 1969 - Cidde
Finotto, matricula W 1.102.162, Es-
criturário, nível 10-B, para exercer
a função gratificada, símbolo 6-F, de
Encarregado da Turma de Tarefas
Auxiliares, da Seção de Tributação.
desta Inspetoria.

N9 38 - Designar, nos têrmos do
artigo 86, da Portaria n. de
23 de janeiro de 1969, Lígia Bailes

N9 39 - Designar, nos têrmos
artigo 86, da Portaria n9 GB-18, cI2
23 de janeiro de 1969, Maria Thereza
Ribeiro da Silva, mat. n9 1.506.528,
Escrevente-Datilógrafa, nível '7, para
exercer a função gratificada, s'mbolo
6-F, de Encarregada da Turma dc
Pessoal e Material, da Seção de
'Administração, desta Inspetoria.

N9 40 - Designar, nos têrmos do
artigo 86, da Portaria n9 GB-18, dá
23 de janeiro de 1969, Magnôlia de
Souza Lago, matrícula n9 1.637.114
Assistente Comercial, nível 14, para
exercer a função gratificada, símbolo

de Encarregada da Turma de
Documentação e Tarefas Auxiliaras
da Seção de Administração, desta
Inspetoria. - José Renato de Araújo
Barros, Inspetor.

Coordenação do Sistema
de Fiscalização

ocupante do cargo ní-,e1 14-E, da série
de classes de Oficial do Administra-
ção, do Quadro de Pessoal - Parte
Especial - dêste Ministério, para
exercer, a título provisório, a função
gratificada, simbol0.2-F, de Assessor
desta Coordenação.

Declarar que a tunção gratificada
a que se refere esta Portaria deverá
ser regularmente provida, mediante
seleção, através de provas, de acôrdo
com disposto no art9 86, do Regula-
mento supracitado. - Luiz Gonzaga
Furtado de Andrade, Coordenádor,

PORTARIAS DE 2 DE JUNHO
DE 1169

O Coordenador do Sistema de Fis-
calização, usando da atribuição que
lhe confere i artigo 61, item 5 do Re-
gimento da Secretaria da Receita Fe-
deral, aprovado pela Portaria Minis-
terial n9 GB-18, de 23 de janeiro de
1969, resolve:

:10 '59 - Designar o Agente Fiscal
do Impôsto de Renda, nível 14-A -
Reindldo Bucker, matricula n9
2.293.026 para substituir o Chefe do
Serviço de Técnicas de Fiscalização da
Divisão de Orientação e Contrôle da
Fiscalização desta Coordenação, sim-
bd.b 2-F, nas suas faltas e impedi-
mentos eventuais.

N.9 60 - Designar Agente Fiscal
de Rendas Internas, nível 14-A - Eg-
berto de Faria Mello, matrícula n.9
2.369.551 para substituir o Chefe do.
Serviço e Contrôle de Fiscalização da
Divisão de Orientação e Contrôle da
Fiscalização, desta Coordenação, sím-
bolo 2-F, nas suas faltas ,p impedi-
mentos eventuais. - Luiz Gonzaga
Furtado de Andrade, Coordenador.

Encarregado da Turma de Débitos
e Processos Fiscais, da Seção de
Arrecadação, desta Inspetoria.

Silva Lopes; matrícula n9 1.301.916,
Oficial de Administração, nivel 12-A,
para exercer a função gratificada,
símbolo 6-F, de Encarregada da
Turma de Cadastro, da Seção de
Informações Econômico-Fiscais, de-
ta Inspetoria.

PORTARIA DE 29 DE MAIO
DE 1969

O Coordenador do Sistema de Fisca-
lização, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 61, do Regimento da
Receita Federal, aprovado pela Por-
taria GB-18, de 23 de janeiro de 1969,
resolve

N9 56 Designar Dinorah de Oliveira
Cabral, matrícula n9 	1.943.392

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS I NDUSTR 1 AL,1 ZA DOS

(REGULAMENTO)

DIVULGAÇÃO ,N.• 1 034

PREÇO NCr$ 4,00

A VENDA

Na Guanabara

Sedo rée. Vendas Av. Rodrigues Alva, 1

Agência I - Ministério da Fazenda

kende-se a pedidos pelo Serviço de Reezabdlso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN



iVIINISTr-tFRIO DA
E CULTURA

FICDAÇÃO N	 .11 DE MATERIAL ESCOLAR
PORTARIA DE 20 DE MAIO

DE 1969

O Diretor Executivo da Fundação
Nacional de Material Escolar, do Mi-
nistério da Educação e Cultura, usara-

do das atribuições que lhe confere o
art. 31, letra "q" do Estatuto apro-
vado pelo Decreto n9 62.411, de 15
de março de 1968, resolve

N9 4 - Designar Waldir Trigueiro
da Gama, Assistente Jurídico, rnatrí-
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MINISTÉ0
E.,) OS TRANS7OP=-9

-
Trator escavo,carregador de

rodas, marca tneatEX-GM, mod.
'72-81, alotar piesel GM nrod.
12V-71T, de potência líquida 438
HP a 2.100 rpm, tração nas 4 ro-

idas, direção por articulação -sin-
gela, carga estática de tomba-
mento SAE em linha reta 32.650
kg (72.000 lbs), em giro total
29.900 vg (68.000 lbs), caçamba
standard 9 jardas cúbicas, pêso
de operação 50.550 kg (111.500
lbs), segundo catálogo número
S-7.014, de janeiro de 1969.

) trator tuEREX,GM 72-81 enema-
4r ase nd art. 1 9 subitem 87-01-002 -
rir, da Resolução n9 485 do CPA.

classificação no subitem 87-01-
0,0,;, fica condicionada ao trator aqui-
pado exclusivamente com comando
hl lráulico ,isto é, sem lâmina caçam-
ba, braços de levantamento ou outros
Ira plementas assim considerado em
paiecer emitido pelo Departamento

cional de Estradas de Rodagem
et avés de seus órgãos técnicos e pe,
10 Cir.po Executivo de Indústrias Me-
ce 'ricas (GEIMEC) - Maio David
4,, a,•»--2..a.

) Ministro de Estado dos Trans-
Pertas no uso das atribuições confe-
ridas pelo § 29 do art. 39 do Decreto-
lie n.9 67, de 21 de novembro de 1966.

tendo ein vista a ocorrência de
roveitamento - Quadro Traba.
sta da Emprêsa de Reparos Navais

'Costeira" S. A. ex vi do disposlo
ne art. 41 e seu § 19 do mei mo diple,
lin legal como consta do Processo
ry 8.585 'de 1969 do Departamento de

ministração, resolve:
N 9 460 - Exonerar no Quadro de
)9..ssoal - Parte Suplementar (Cim-
pi nhia Nacional de Navegação Coa-
era - A. F.) - dêste Ministério,

os servidores auta"aulcos abaixo rala_
ei inadds.

a) a partir d. 15 de abril de 1969,
d< cargo de:

Oficial de Aclininistraçao
Velson Marques Varella.
5) a partir de 16 de-abril de 1969,

di cargo de:

ção de Motivos n9 87-GM, de 16 de
maio de 1969, publicada no Diário
Oficia/ de 21 de mesmo ma e ano,
na qualidade de não vinculado, sem
percentagem.

Esta porcaria entrará em vigor na
data de sua publicação.

O Ministro de Estado dos Transpor..
tes, usando de suas atribuições e de
acudo com o Decreto no 64.238, de
20 de marao de 1969, publicado no
DU:rio Oficial de 21 subseqüente, re-
solve:

N9 483 - 1 - aditamento a Por-
taria n9 387 de 27 de maio de 1969,
dispensar os' funcionários abaixo re-
lacionados das funçoes de Ajudante
"C" constantes da rabeia de Grata
ricaça° pela Representação de Gabi-
nete, aprovada pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente da República atra:
vês da Exposição de Motivos n9 337-
GM, de 20 de dezembro de 1968, pu-
blicada no Diário Oficial de 31 do
mesmo mês e ano.

Francisco Antunes Ferreira;
Demero Caetano dos Santos;
Otávio Moreira da Silva.
II - Esta portaria entrará em vi-

gor a partir do dia 19 de março do
corrente exercício - Mario David
Andreazza.

PORTARIAS DE 12 DE JUNHO
DE 1969

O Ministro- de Estado dos Trans-
portes, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 89 do Decreto núme-
ro 64.312, de 7 de abril de 1969, re-
solve:

1n7 Q 485 - Fixar em NCr$ 1.000,00
cum mil cruzeiros novos), mensais, a
gaatificação de representação do Su-
perintendente do Grupo de Estudos
para Integração da Política de Trans-
portes, dêste Ministério, a partir de
20 de maio do ano em curso.

O Ministro de Estado dos Trans-
portes , usando das suas atribuições, e
tendo em vista o constante do Decre-
to n9 64.238, de 29 de março de 1969,
publicado no Diário Oficial de 21 sub-
seqüente, resolve:

,N9 486 - 1 - Designar, para exer-
cer em seu Gabinete os encargos de
Assistente constantes da Tabela de
Gratificação pela Representação de
Gabinete, aprovada pelo Excelentíssi-
mo Senhor Presidente da República,
através da Exposição de Motivos nú-
mero 87-GM, de 16 de maio de 1969,
publicada no Diário Oficial de 21 do
incimo mês e ano, Mário Rodrigues,
não vinculado, cem a' gratificação de
NCr$ 430,00 (quatrocentos e cinqüen-
ta cruzeiros novos).

II - A presente portaria entrará
era vigor na data da sua publicação.

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, usando de suas atribuições,
resolve:

N9 487 - Designar Myrian Kauf.
íman, para exercer em seu Gabinete
os encargos de Auxiliar, constante da
Tabela de Gratificação pela Repre-
sentaçáo de Gabinete, aprovada pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da
República através da Exposição de
Motivos 119 87-GM, de 16 de maio de
1969, publicada no Diário oficial de
21 do mesmo mês e ano, 'ficando ar-
bitrada sua Gratificação em NCr$
250 00 (duzentos e cinqüenta cruzei-
ros novos).

Esta portaria entrará em vigor na
data de sua publicação.

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, usando de suas atribuições,
resolve:

N9 488 - Designar Francisco Ro-
diigues da Silva, para exercer em seu
Gabinete os encargos de Ajudante,
constante da Tabela de Gratificação
pela Representação de Gabinete,
aprovada pelo Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, através da
Exposição de Motivas n9 87-GM, de 16

de maio de 1969 publicada no Ditirt0
Ofic iei de 21 do mesmo fies e ano,
ficando arbitrada sua urainicaçao eal
Meca 230,60 (duzentas e cinqüenta
cruzeiros novos).

Esta portaria entrará em vigor na
data de sua publicaçao. - lacaio
David Anclreazza.

DESPACHOS DO MINISTRO
• Procesa n9 9.072-69 - licaaalogo
os Ulmos das Riasoniçoes as. 602.1-6J,
602.2,69, 603.1-69 e 606.1.69, de 25 e
29 de abril e 9 de maio de 19C19, do
Conselho Nacional ae Portos e Vias
Nav errAvels. (Anexo cópia).

Coelhos onde existem as casas nü.
meros 32 e 73, na freguesia da Boa
Vista, em Recife, no Estado de Per.
nambuco, em nome da firma Metal-
gráfica S. A.;

8 - lote n9 8, do terreao da casa
no 121 da rua Jacobina, freguesia
das Graças, em Recife, no Estado da
Pernambuw, em nome de Bento Luiz
de Aguiar:

9 - - terreno de marinha al:aado,
situado na parte posterior do alodial,
beneficiado cm o prédio n9 625, na
rua da Hora, no Espinheiro, fre-
guesia das Graças, em Recife, no Es-
tado de Pernambuco, em nome da
Mar ia J..asé Cavalcanti Modaao Mar-
tins.

10 - terreno de marinha e acres..
cicio Situado na Av. Suburbana ma.
mero 132 no. Paado da Guanabara,
em nome de Iraceasa Cordeiro Me.
neans.

Em 30 de maio da 1960. •- Mario
David And,•eaw.a.

Retificaçdo
Na Portaria n9 288, de 25 de abril

de 1969, publicada no Diário Oficial
de 9 de maio de 1959, onde se lê:
III - Conceder aposentadoria, no
Quadro E'xzinto - Parte VI (Rêde de
Viação Cearense) dêste Ministério, de
acôrdo com o artigo 100, item II, com-
binado com o artigo 101, item alínea
"a" da Constituição do Nrasil:

Leia-se: III - Conceder aposenta-
doria, no Quadro Extinto - Parte VI
(Récie de Viação Cearense) - dêste
Ministério, de acôrdo com o artigo 100,
item III, combinado com o artigo 101,
item 1, alínea "a", da Constituição
do Brasil:

Onde se lê: IV - Faustino Luiz
Teixeira, no cargo de Assistente de
Administração AF-602.6.B

Leia-se: IV - Faustino Luiz Teixei-
ra, no cargo de Assistente de Admi-
nistração AF-602.16.B

Onde se lê: v - Almerindo Corrêa
de Oliveira, no cargo de Guarda
GL-203. 0.B ...

Leia-se: V - Almerindo Corrêa do
Oliveira, no cargo de Guarda 	
GL-203.10.B

PORTARIA DE 9 DE JUNHO
DE 1969

O Chefe do Gabarei:a do Ministro
dos Transportes em Brasília, no uso
da competência ' que lhe foi delegada
pela Portaria Ministerial no 12.B, de
13 de junho de 1967, publicada no
Diário Oficial de 16 do mesmo mês
e ano, resolve:

N9 24-B - Conceder dispensa a
partir de 1 9 de março do corrente
exercício ao servidor Carmélio Per.
reira Urna, Trabalhador Nível 1 do
Quadro de Pessoal do DNER, da 'fun.
ção de Ajudante "C" (NCr$ 150 90),
constante da Tabela 'de Gratificação
pela Representação .de Gabinete, pu.
blicada no Diário °fie:ai de 8 de no.
vembro de 1967.

N9 25-Z - Designar de acôrdo Com
o que dispõe o Decreto n 9 64.238, do
20 de março de 1969 Carmélio Fer.
reira Lima Trabalhador nível 1, do
Quadro de' Pessoal do DNER, para
exercer a função de Ajudante "B"
(NCr$ 200,00), constante da Tabela
de Gratifiaação pela Representação
de Gabinete publicada no Diário
Oficial de 21 de maio de 1969, a par.
tir de 19 de marco do corrente exer.
cicio. - Stavro Sava.

C.:,3INETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 9 DE JUNHO

DE 1969
() Ministro de Estado dos Nesócios

4 Transportes, tendo em vista o
0'5 consta do Processe n9 6.256-69,
do Departamento de Administração,
Ta'slve:

:i9 459 - Em aditamento à rela-
que acompaahou a Portaria Ma

nitro 248, de 16 de junho de 1959,
ala isificar, também, como tratores
de tinados a trabalhos de terraple-
na ;em e semelhantes para fins de
iae ação de alíquota "ad valorem", de
coaformidade com a Nota 191, inser-
'ta na Seção XVII, Capítulo 87, aa
'Ai rifa que acompanhou a Lei mi-
Mero 3.244, de 14 de agôsto de 1957,
alterada peio Decreto-lei n9 63, do 21
de novembro de 1966, o seguinte vet.
eu 3 de fabricação da General Mo-
tal s Corporation Divisão de Equipa.
mi ritos de TerraPlenagem - Hudson,
01 Ia, USA:

Engenhar°
Xerxes Lima de Oliva. - Mario

p xvid Andreazza.
PORTARIAS DE 11. DE JUNHO

DE 1969
O Ministro de Estado dos Trans.

p rtes, usando de suas atribuições,
solve:
N9 482 - Designar Roberto Von
aelin. Mendonça, para exercer em

Ei u Gabinete as funções de Ajudan-
t "C" constantes da Tabela de Ora-

iicaçío pela Representação de Gabi-
Ci ate, aprovada pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente da República, me-
diante despacha exarado na Exposi-

PROCEEM N9 MT-9.072-69
}lameloso . os térmas das Reealu-

çÕes nos. 602.1-69 - 62.249
603.1-69 e 606.1-69, respectivamente,
de 25, 25 e 29 de abril e 9 de maio
de 1969, do Conselho Nac:onal de
Portos e Vias Navegáveis, opinando
faaoravelmente aos seguintes pedidos
de aforamento de terrenos de mari-
nha:

1 - acrescido de marinha, situado
na rua Professor Domingos Ferreira,
antiga Av. Amazonas em Boa Via-
gem, na freguesia de Afogados, em
Recife, no Estado de Pernambuco,
com uma área de 1.788m2, cassete-
rindo na planta enviada através do
Ofício n9 123, de 5 de março de 1969,
da Delegacia do Serviço do Patrimô-
nio da União no Estado de Pernam-
buco, em nome de Jayme de 4alles
Georges;

2 - Acrescido de marinha, situado
na Praia de Iracema, em Fortaleza,
no Estado do Ceará, localizado no
círculo de 1.320m de raio com centro
na Subsistência da 109 Região Mili-
tar, distando mais de 100m de costa
marítima, com uma área de 	
307,7335m2, caracterizado na planta
enviada através do Ofício n 9 103, de
26 de fevereiro de 1969, da Delegacia
do Serviço do Patrimônio da União
no Estado do Ceará objeto de revi-
geração de aforamento em nome de
Manoel Anselmo da Silva;

3 - uma faixa de terreno de ma-
rinha situada na cidade de Matinhos,
na Avenida Curitiba esquina com n
Estrada de Rodagem Estadual, no
Estado do Paraná, com uma área de
665,00m2, caracterizada na planta
enviada através do Oficio n 9 76 de 6
de março de 1969, da Delegacia do
Serviço do Patrimônio da un:ão no
Estado do Paraná, em nome de Al-
berto Manassês Júnior.

4 - lote n9 93, beneficiado com o
prédio no 132, da. rua Dias Cardoso,
na fregue Qia de São José, em Recife,
no Estado de Pernambuco, em nome
de Emílio Christovam de Amorim;

5 - Lote n9 18, do loteamentd si-
tuado na Avenida Buenos Aires, no
'flpinhciro freguesia r;as Gra nas, em
Recife, no Estado de Parnambuco em
nome de Elias Modesto Martins;

6 - lote n? 86, benefic'ario com a
casa no 930, da rua da Concórdia, na
freguesia de São José, em Recife, no
gstado de Pernambuco em nome de
Cleonice Cordeiro de Lima.

7 - acrescido de marinha ng 63-B
(unificada), situado no Largo dos
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bula 2.184.021, do Quadro Permanen- Estado da Guanabara, demais Esta-
te do Ministério da Educação e Cul- dos e Distrito Federal, a situação da
tura, e Advogado inscrito na S.A.B., propriedade imobiliária desta Fun-
bob o n9 4.894, Para regularizar, neste dação; — Humberto Grande.

MINISTÉRIO DÓ T‘ RAE3ALHe

E 'PREVIDÊNCIA SOCIAL
GABINETE DO MINISTRO

I PORTARIAS DE 4 DE JUNHO
DE 1969

O Ministro de Estado do Trabalho
e - Previdência Social, usando das
atribuições que lhe confere O artigo
1.9 alínea a), do Decreto número
60:740, de 23 de maio de 1967, e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n.9 MTPS — 137.561-68, re-
solve:

N.9 3.294 — Cenceder aposenta-
doria, de acôrdo com os termos do
art. 176, item II, da Lei n.9 1.711
de 28 de outubro de 1952, a Nirceu
da Cruz Cesar, matricula n 9 1.134.860,
agregado ao Quadro de Pessoal —
Parte Suplementar -  Ministério
com os vencimento e vantagens dó
símbolo 2.C, correspondente ao car-
go em comissão de Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Salário.

O Ministro de Estado do Trabalho,
e Previdência Social, usando das
atribuições( que lhe confere o artigo
1.9 alínea a), do Decreto número
60.740, de 23 de maio de 1967, e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso MTPS -- 122.351-69, resolve:

N.9 3.295 — Aposentar, de acôrdo
com os termos do art. 176, item III,
combinado com o art. 178, item III;
da Lei n.9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, José Agrário do Carmo, ma-
tricula n.9 1.577.050 no cargo de
Porteiro, nível 11.13 ^do Quadro de
Pessoa). — Parte Suplementar dêste
Ministéro.

O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social, usando das
atribuições que lhe confere o artigo
1.9 ...alínea a) , do Decreto número
60.740, de 23 de maio de 1967, e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n.9 MTPS — 148.181-68, re-
solve:

N.9 3.296 — Aposentar, de acôrdo
com os termos do art. 176, têm III,
combinado com o art. 178, item In
da Lei n.9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Maurina Santana Muller,
Matrícula n.9 2.382.706 no cargo de
Ajudante de Restaurante, nível 7.A,
do Quadro Suplementar dêste Mi
elistério.

O Ministro de Éstado do Trabalho
te Previdência Social, resolve:

1'I.9 3.297 — Na conformidade do
disposto no art. 264 do Regulamento
Geral do Código de Contabilidade
Pública, delegar competência ao De-
legado do Trabalho Marítimo no
pôrto de Vitória, Estado do , Espirito
Santo, Capitão de Fragata Nuno
Marques Piller e, em seus impedi-
mentos, ao seu substituto legal,
para:

a) requisitar transporte e passa-
gene de qualquer modalidade, inclu-
sive acomodações especiais por via
aérea marítima e terrestre, à conta
de crédito próprio, em favor dos
servidores lotados na referida Dele-
gacia, quando viajarem em objeto
de serviço.

b) requisitar pagamentos e adian-
tamentos à conta das dotações orça-
mentárias distribuidas à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional naquele
Estado.

N.9 3.298 Na conformidade do
disposto no art. 264 do Regulamento
Geral do Código de Contabilidade
Pública, delegar competência ao De-
legado do Trabalho Marítimo no pôr-
to de Santos, Estado de São Paulo,
Capitão-de-Mar-e- Guerra encente

DEPARTAMENTO N4CIONAL DO TRABALHO
Recurso — Brasília — Resolvo ca.
nhecer do recurso "ex officio", do
Sr. -Delegado Regional do Trabalho,
nos termos do art. 637 da Consolidae
ção das Leis do Trabalho para, ne.
gando-lhe, provimento, manter a de-
cisão recorrida que atendendo aos
elementos do processo, julgou insub.
sistente o auto de fls.

MTPS 302.197-69 — DR 746-69
Aristides de Almeida Barreto — Re,.
curso — Brasília — idem, idem.

MTPS 302.200-69 -- DR 2.056-69 --
Waldemar Ferreira da Silva — Ré.
,curso — Brasília, — idem.

MINISTÉRIO DA SAÚDE'
GABINETE 9,0 MINISTRO

Em 4 de junho de 1969
S.C.MS. n9 13.665-69 — Aprovo o

Plano de Aplicação da subvenção de
NCr$ 120.000,00 (cento e vinte mil.
cruzeiros novos) como contribuição
deste ministério pata atender -as des-
pesas com a manutenção da Agência
do Fundo Internacional de Socorro à
Infância. Aprovo — Leonel Miranda.

DESPACHO DO MINISTRO'

Em, 15/4/1969

S. C. n9 8.-069/69 - Aprovo o Plano de Aplicação da parcela de NCr$

33.000,00 (trinta e três mil cruzeiros novos),
arrecadada pela Campanha Nacional de °debate ao Câncer, de acôrdo
can o arte) 109 do Decreto ri.9 61.968/67, devendo o saldo apurado no
encerramento do exercicio integrar-se na receita do pr5xirno ano
para utilização na forma estabelecida pelo arte, 39 do citado Decre
to.

PLANO DE ApLICKAb 

I MATERIAL 	  NCr$ 20.000,00
II - SERVIÇOS DE TERCEIROS 	  NCr$ 8.500,00

III - RESERVA TECNICA 	  NCr$ '4.500,00 

NCr$ 33.000,00

Ass.) LEONEL. MIRANDA

14.02.17.1:003 - ESTUDOS E PESQUISAS BÁSICAS E
CIENTIFICAS
4.1.2.0 - Serviços 2m Regime de

programaçao Especial.;....
1, MATERIAL DE CONSUMO 	

- 2. SERVIÇOS DE TERCEIROS'	

'SERVIÇO NACIONAL DE TUBERCULOSE ,

14.03.17.2.053 . FORMAÇÃO DE PESSOAL ESPECIALIZADO
EM TUBERCULOSE.
4.1.2.0 - Serviços 2m Regime de •

	

Progretaçao Especial 	 	 30.999,99'
1. SERVIÇOS DE TERCEIROS 	 	 16.666,66
2. ENCARGOS DIVERSOS 	 	 14.333 33

80.999,99
TOTAL 	  NCr$ 1.156.097.58

Assa LEONEL MIRANDA

DESPACHO DO MINISTRO

EM, 15 /4 /1969

S.C.n2 7.867/59 - Aprovo o Plano de AplicaçÃo da parcolá de
MI:U.156.097,58 (hum milha°, cento e cmn

quenta e seis mil, noventa' e sete cruzeiros novos e cinquen
ta e oito centavos), destinada a atender despesas programa

	

das pelo Serviço Nacional do Tuberculose, no 15	 quadrimos

Onde se lê: Carlos Canavari da Sil-
va Canalejas
Leia-se: Caries Canavari Canallejaa„

Retificação
No Diário Oficial, de 19 de maio de

1969, página 4.250, le coluna, a publi-
cação referente a Portaria do Chefe
do Gabinete n9 42 onde se lê: José
Sarmento Chusterchitz, Técnico em
Arte dêste.Ministério,

Leia-se: José Sarmento Schuster-
chitz, Técnico em Artes Gráficas, ní-
vel 16; do QP dêste Ministério. .

No Diário Oficial, de 4 de junho de
1969, página 4.761, l e coluna, a pu-
blicação referente a Portaria n9 3.229:

Onde se lê: no período de 25 de
maio a 15 de agôsto de 1969,

Leia-se: no período de 26 de maio
a 15 de agõsto de-1969,

No Diário Oficial de 12 de maio de
1969, página 4.004, le coluna a publi-
cação referente a Portaria n9 3.220,
no Grupo Ocupacional A-500, do Qua-
dro Suplementar, entre os cargos de
Cozinheiro de Restaurante A-508 e
Copeiro de Restaurante A-509, inclua-
se: 12 — 4.

No Diário Oficial de 16 dê maio de
1969, página 4.192, 2e coluna, a pu-
blicação referente .a Portaria GB-133,
item II, letra i,

Conte e, em seus impedimentos, ao
seu substituto legal, para:

a) requisitar transporte e passa-
gens de_ qualquer modalidade, inclu-
sive acomodações especiais por via
aérea, marítima e terrestre, à conta
de crédito próprio, em favor dos
servidores lotados na referida Dele-
gacia, quando viajarem em objeto
de serviço.

b) requisitar pagamentos e adian-
tamentos à conta das dotações orça-
mentárias distribuídas à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional naquele
Estado. --- Jarbas G. Passarinho.

O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social, usando das
atribuições que lhe confere o artigo
1.9 alínea a), do Decreto número
60.740, de 23 de maio de 1967, e
tendo em vista o que consta do Pro-
csso n.9 MTPS	 125.463-67, resolve:

N.9 3.303 -- Considerar aposentada,
a partir de 5 de março de 1967, de
acôrdo com os termos do art. 176,
item I, combinado com o art. 187,
da Lei n.9 1.711, de 28 de outubro
de 1952 Maria da Conceição de
Brito Pinto, matricula n.9 1.079.805
no cargo de Escrevente. Datilógrafo
nível 7, do Quadro de Pessoal —
Parte Suplementar deste Ministério:

O Ministro de Estado do Teabalho
e Previdência Social, usando das
atribuições que lhe confere o artigo
1.9, alínea a), do Decreto n. 9 60,740,
de 23 de maio de 1967, e tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero Arrps — 149.082-68, resolve:

N.9 3.306 • — Considerar aposen-
tada a partir de 2 de fevereiro de
1968; de- acôrdo com os termos do
artigo 176, item I, combinado com o
artigo 187 da Lei n 9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Zaida, Costa, ma-
tricula n.9 1.191.304, no cargo de
Oficial de Administração, nível 14.13,
do Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente dêste Ministério. — Jarbas
G. Passarinho.

Divisão Supervisora
da Inspeção do Trabalho

A Diretora da Divisão Supervisora
da Inspeção do Trabalho, substituta,
no uso das atribuições que lhe confere
a Portaria n9 45 de 24 de março de
1969, do Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho, lavrou
os seguintes despachos:

MTPS 302.196-69 — DR 6.470 de
1966 — Afonso Borges & Cia. Limie
tada. — "Recapagem Canadense" —

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 3 de junho de 1969

Proc. MS. n9 9.843-69 — Ofício
246, de 15 de abril de 1969, da Direção
do Serviço de Saúde dos Portas, soli-
citando aprovação da Tabela de Pes-
soal Temporário a ser reconduzido a
partir de janeiro do corrente ano. —
Aprovo.

19.963,32

7.763,33

J2.199,99

19.963,32



SCRETARIA GERAL
4.07.15.1.015 - CAMPANHA NACIONAL CONTRA A

TUBERCULOSE
4.1.2.0 - Serviços em Regime de

Programaçiío Especial...

I - MANUTENÇXO DE DISPENSÁRIOS A CARGO DA
'	 CAMPANHA NACIONAL CONTRA A TUBERCULOSE.

1. MATERIAL DE CONSUMO 	
2. SERVIÇOS DE TERCEIROS 	

3. ENCARGOS DIVERSOS 	

4. MATERIAL PERMANENTE 	

II - SUPERINTENDÊNCIA DA CAMPANHA NACIONAL
CONTRA A TUBERCULOSE

1. MATERIAL DE CONSUMO 	

2. SERVIÇOS DE TERCEIROS

3. ENCARGOS DIVERSOS 	

4. PESSOAL 	

E. MATERIAL PERWENTE 	

rec.	 1,.489/69	 Aprovo o Plano de APlicaçgo parcial da'
Unidade de Planejamento, ' Avaliaggo,•Peei

01" e Programas Especiais, no val .Or de No181 .2.85o,09 (oito .:

ia)goe e 'dOze mil e oitocentos e cinquenta cruzeiros novoa)41
11!.na4oe a atender ás despesas com a executo dos programas.
41318 Unidade AssIni'claàeificada:

•

1.105.134,21

296.811,18
228.811,66
49.014,82
30.535,00

605.172,66

80.620,72
258.439,57
61.097,86
49.803,46
5-0.000,00

499.961,61

DESPACHO DO MINISTRO.

2111'

5.3.5.00 . - MINISTÉRIO DA' SA{iDt
543.02 Secretaria Geral

3.V.02.17:1002 Avaliaçgo e Coordena
00 der Programas'de
Saúde, Pública.
Serviços em Regime de
programação -Especial, 1,106.000

PLANO DE APLICAM".
7.900MATERIAL DE CONSUMO 	 ,	 .

SERVIÇOS DE TERCEIROS... ...... n70. 700
ENCARGOS 'DIVERSOS 	 29. 500.
SUBVENÇOES SOCIAIS 	 500.000
EQUIPAMENTO E INSTALAÇDES 1. 500

MATERIAL PERMANENTE 	 3.250

812.850

'Ressalve-se entreantos
A retribuiqn. dos'eneargos.mediante recibo dever&

tbedocer tte normas estabelecidas nos artigos '79 e 69, dos .Decr.e.

t ias ah. 57.630/66 e 63,379/68, reppectivenente:
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j
m.0 do corrente ano, 1 conta doe recursos consignados a u

Secretaria de Estado, sob a seguinte c1assific.4o1

iICRETARIA OntAl.
!T1.07.15.1.015 -

I

1 14.02.17.1.003

elBVIÇO NACIONAL
11.03.17.2.053 -

CAMPANHA NACIONAL CONTRA A
TUBERCULOSE
4.1.2.0 - Serviços em Regime de

Programaçao Especial.... Ncr53.315,400,00
ESTUDO E PESQUISAS BÁSICAS
E-CIENTIFICAS
4.1.2.0 - Serviços 2m Regime de

Programaçao Especial....	 .1,161.600,00
DE TUBERCULOSE
FORMAÇXO DO PESSOAL ESPECIALIZADO
EM TUBERCULOSE
4.1.2.0 - Serviços £m Regime de

Programaçao Especial....

PLANO DE APLICAÇXO

I)1ÁR10 OFICIAL

98.600,00

(Seção 1 — Parte I)

dos no Estado da Guanabara, o Di-
retor-Geral exarou o seguinte despa-
cho: Certifique-se e publique-se.

No processo n9 MC.8.938-69, de in-
teresse da Socied:de dos Garçons,
inscritos no Cadastio Geral de, Con-
tribuintes do Ministério da Fazenda
sob o n 9 62.350.657, estabelecidos no
Estado de São Paulo, o Diretor-Geral
exarou o seguinte despacho: Certifi.
que-se e publique-se.

No processo n° MIC-8.939-69, de
interêsse da Fiscoteca EditOra Ltda.,
inscrita no Cadastro Geral de Con-
tribuintes do Ministério da Fazenda
sob o no 62.228.481, estabelecidos no
Estado de São Paulo, o Diretor-Geral
exarou o seguinte despacho: Certifi-
que-se e publique-se.

No processo n 9 MIC-8.940-69, de in-
terêsse da Farmanossa Limitada, ins-
crita no Cadastro-Geral de Contri.
buintes do Ministério da Fazenda sob
o n9 60.887.569, estabelecida no Es-
tado de São Paulo, o Diretor-Geral
exarou o seguinte despacho: Certifi.
que-se e publique_se.

No processo n° MIC-8.941-69, de in.
terêsse da Okasa Indústria e Comer-
cio de Diástase Ltda., inscrita no
Cadastro Geral de Contribuintes do
Ministério da Fazenda sob o no ....
60.931.599, estabelecida no Estado de
São Paulo, o Diretor-Geral exarou o
seguinte despacho: Certifique-se e pu-
blique-se.

No processo n9 MIC-8.942-69, de in-
terêsse da Lins — Importadora e Co-
mércio S. A., inscrita no Cadastro
Geral de Contribuintes sob o n 9 ....
61.141.230, estabelecida no Estado de
São Paulo, o Diretor_Geral exarou o
seguinte despacho: Certifique-se e pu-
blique-se.

No processo MIC-09.036-69, de in-
terêsse de Custódio de Almeida & Cia.,

inscrito no Cadastro Geral de Con-
tribuintes do Ministério da Fazenda
sob o no 33.609.165, estabelecidos no
Estado da Guanabara, o Diretor-Ge..
ral exarou o seguinte despacho: Cer-
tifique-se e publique-se.

~NI

INSTITUTO NACIONAL
DE PESOS E MEDIDAS

PORTARIA DE 28 DE MAIO
DE 1969

O Diretor-Geral do Instituto Na.
cionaLde Pesos e Medidas, no desem-
penho de suas atribuições legais nós
termos da legislação metrológica vi-
gente e de acordo com o disposto no
artigo 49 do Decreto-lei n9 240, de
28 de fêvereiro de 1967,

Considerando que o medidor de
watt-hora, de indução monofásico,
de fabricação da 'USA (México) sa-
tisfaz ás exigências constantes da
Portaria n9 58 de 16 de março de
1966, do Senhor Ministro da Indústria
e do Comércio nos têrmos do Certi-
ficado de Ensaios referente ao Pro-
cesso INPS — 1.486, de 1968, re-
solve:

N9 18 — Aprovar até 31 de maio
de 1970 o tipo do referido medidor,
cujas características são as seguintes:

Fabricante: Indústrias Unidas S.A.
(IUSA).

Tipo:. 1 -- 15 Y A 3
Número de fios: 2
Número de inzds: 1
Relação entre a corrente máxima e

a corrente nominal: 5
Velocidade angular do elemento

móvel it carga nominal: 16 8127 r.p.m.
(para 110 V e 220 V). — Moacir
Reis.

Junho de 1969

IVIINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMERCIO

Divisão de Autorizações o Cadastro

0'35M71105 DO DIRE"r0R-GERAL
DO D. N. R. C.

Nos processos nos MIC-09-035-69,
i'14.06.171-69 e 1VLIC-09356-69, de in

terêsse de Custódio de Almeida & Cia.,
inscritos no Cadastro Geral de Con-
tribuintes do Ministério da Fazenda
sob o número 33.609.165, estabeleci-

GABINETE DODO MINISTRO
PORTARIA DE 4 DE JUNHO

DE 1969
O . Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. V . inciso IX, do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 57.810, de 14 de fevereiro de
1966, e de acôrdo com o art. 39 do
Decreto n9 62.352, de 5 de março de
1968, resolve:

N9 2.157 — Designar membro do
Grupo Executivo da Indústria de Mi-
neração — GEIMI —, o Engenheiro
Isaac Zaidmann, representante do Mi-
nistério dos Transportes. — Antonio
Dias Leite Júnior.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Orçamento
PORTARIAS DE 11 DE JUNHO

DE 1969
O Diretor da Divisão do Orçamen-

to do Departamento de Administra-
ção, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 28, alinea
IV, do Regimento aprovado pelo De-
creto n9 58.075, de 24 de março de
1966, resolve:

N9 436 — Conceder dispensa a par-
tir do dia 6 de junho de 1969 a Iri-
neu Nunes da Costa, Escrevente-Da-
tilografo, nível '7, do Quadro de Pes-
soal — Parte Permanente — dé.ste
Ministério, da função gratificada
15-F, de Auxiliar do Diretor da Di-
visão do Orçamento, do Departamen-
to de Administração, criada pelo De-
creto 119 58.181, de 13 de abril de
1966..

N9 437 -- Designar Alvaro Milton
Lemos Quaglia, Escrevente-Datiló-
grafo, nivel 7, do Quadro de Pesàoal
— Parte Permanente dêste Ministé-
rio, para exercer a função gratifica-
da, símbolo 15-F, de Auxiliar do Di-
retor 4a Divisão do Orçamento, do
Departamento de Administração.
criada pelo Decreto n 9 58.181, de 18
de abril de 1966. — Jamil Suaiden,
Diretor da Divisão do Orçamento.

~~~

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA

PORTARIA DE 4 DE JUNHO
DE 1969

O Dirétor-Geral do Departamento
Nacional de Aguas e Energia Elétrica,
do Ministério das Minas e Energia,
usando das atribuições que lhe con-
fere a Portaria Ministerial n9 82, de
12 de abril de 1966,

Considerando o que requereu a Com.
panhia Hidro Elétrica do São Fran-
cisco;

Considerando o que estabelecem oa
Decretos ns. 54.936, 54.937 e 54.938,
todos de 4 de novembro de 1964;

Considerando o que dispõem os De-
cretos ns. 24.643, de 10 de julho do
1934, 41.019, de 26 de fevereiro de
1957 e 62.724, de 17 de maio de 1968:

Considerando que a Concessienária
procedeu à Correção Monetária de seu
Ativo Dro,bilizado, de acôrdo com al
coeficientes ffxados pela Portaria nu-
mero '7, de 20 de janeiro de 1969, do
Ministério cio Planejamento e Coorde-
nação-Geral, resolve:

N9 76 — Rever, a titulo provisório
e até a determinação do investimento.

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA
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Estadual de Energia Elétrica do Rio
Grande do Sul feita no Diário Ofi-
cial, de 13.5.69, pág. 4.048, DNAEE
- 702.647-69, onde se lê:

III - Taxas Diversas e Condições
Gerais:

2 - .... tensões de 2.000 volts ....
Leia-se:

III - Taxas Diversas e Condições
Gerais:

2 - .... tensões de 2.200 volts ....
Na publicação da Portaria núme-

ro 57, de 14.5.69, do Diretor-Geral,
de interêsse da Companhia Nacio-
nal de Energia Elétrica feita no Dia.
rio Oficial de 22.5.69, pág. 4.307,
DNAEE.702.780-69 , onde se lê:

I - 	
2 - 	
BI
a) 	

sumos de energia intermediários de
gia elétrica, par aqualquer im, nas
te residenciais, nas tensões :de 110 a
440 Volts, inclusive.

c) 	
Ligações com dum fases e neu-

tro:	 •
	  tiWh.

Leia-se:

PORTARIA DE 10 DE JUNHO
DE 1969

O Diretor-Geral do Departamento Na-
cional de Águas e Energia Elétrica, do
Ministério das Minas e Energia, usando
das atribuições que lhe confere a Porta-
ria Ministerial n° 82, de 12-de abril de
1966,

Considerando o que requereu a Com-
panhia Prado de Eletricidade;

Considerando o que estabelecem os
Decretos n"s 54.936, 54.937 e 54.938,
todos de 4 de novembro de 1964;

, Considerando o que dispõem os Decre-
tos n's 24.643, de 10 de julho de 1934,
41.019, de 26 de fevereiro de 1957 e
62.724, de 17 de maio de 1968:

Considerando que a Concessionária
procedeu à Correção Monetária de seu
Ativo Imobilizado, de acôrdo com os
coeficientes fixados pela Portaria n° 7,
de 20 de janeiro de 1969, do Ministério
do Planejamento e CoorUenação Geral,
resolve:

N° 80 Rever a titulo provisório e
até a determinação do investimento, de-
clarado na forma dos artigos 12 e 13 do
Decreto n° 54.937, de 4 de novembro
de 1964, as seguintes tarifas e condições
gerais para o fornecimento de energia
elétrica realizado pela Companhia Prado
de Eletricidade, em sua zona de con-
cessão:

I - 	
2 - 	
131 - 	
a) 	
Aplica-se ao fornecimento de ener-

gia elétrica; para fins exclusivamen-
te residenciais, nas tensões de 110
a 440 Volts, inclusive.

c) 	
Ligações com duas fases e neu-

tro:
	  KWh.

I	 Tarifas a Medidor
Zona Paraná

I. Consumidores do Grupo A
A 1 - Fornecimentos de energia elé-

trica nas barras ônibus da subestação
elevadora da Central Geradora.

si) Aplicação
Aplica-se ao fornecimento de energia

elétrica realizado aos consumidores dire-
tamente ligados às barras ônibus da su-
bestação elevadora da Central Gerado-
ra.

b) Tarifa
Demanda de potência:

NCr$ 6,91 (seis cruzeiros novos e
noventa e hum centavos) por kW por
mês.

declarado na forma dos artigos 12
13 do Decreto n9 54.937, de 4 de no-
vembro de 1964, as seguintes tarifas
e condições gerais para o forneci.
mento de. energia elétrica realizado
pela Companhia Hidro Elétrica do São
Erancisco, em sua zona de concessão:

I - Tarifas a Medidor
a) Aplicam-se ao suprimento ae

energia elétrica às Concessionárias de
distribuição:

Demanda de potência:
- NCr$ 8,44 (oito cruzeiros novos

• quarenta e quatro centavos) por kW
por mês.	 1

Consumo de Energia:
- Ner$ 15,60 (quinze cruzeiros no.

vos e sessenta centavos) por grupo de
1.000 (um mil) kWh de consumo
mensal pelos primeiros 400 (quatro-
centos) kWh por kW de demanda
mais

- NCr$ 8,50 (oito cruzeiros novos
e cinqüenta centavos) por grupo de
1.000 (um mil) kWh para o consume
mensal excedente.

b) Aplicam-se a fornecimentos es-
peciais para consumidores ainda não
Integrantes do mercado consumidor
das respectivas Concessionárias:

- as que forem estabelecidos por
contrato prèviamente aprovados pelo
Departamento Nacional de Aguas e
Energia Elétrica do Ministério da-s
Minas e Energia.

II - Ajuste do Fator de Potência
O ajuste do fator de p .otência de-

verá obedecer ao disposto no artigo '19
do Decreto n9 62.724, de 17 de maio
de 1968.

III - Taxas Diversas e Condições
Gerais

Prevalecem as fixadas pela Porta-
ria n9 670, de 8 de outubro de 1968.

IV - Quota de Depreciação
Fica a Concessionária obrigada a

contabilizar, no período de vigência
desta Portaria, a importância que re-
sultar da aplicação da tabela de de-
preciação estabelecida pela Portaria
Ministerial n9 768, de 11 de novem-
bro de 1968, respeitado o limite má-
ximo de 3% (três por cento), ao ano,
sôbre o valor corrigido dos bens de-
preciáveis que compõem o investi-
mento.

V - Quota de Amortiza çao

1. Fica a Concessionária obrigada a
contabilizar, no período de vigência
desta Portaria, a importância corres-
pondente a 13,98% (treze inteiro e
noventa e oito centésimos por cento)
da diferença entre a receita e a des-
pesa de exploração, respeitado o 11-
Imite máximo de 2% (dois por cen-
to) sõbre o valor corrigido dos bens
que compõem o investimento.

VI - Valôres Básicos
São os indicados no processo ....

DNADE-703.131-69.
VII - Programa de Obras

Pica a Concessionária obrigada a
cumprir a.s exigências contidas na
Portaria 119 42, de 17 de março de
1965.

VIII - Adicionais
Acham-se incorporados às tarifas do

Item "I" todos os adicionais autori-
zados por Atos do Poder Público, ate
o limite dos valõres básicos detalha-
dos no DNAEE-703.131-69.

IX -- Vigência
As tarifas da presente Portaria apli-

cam-se aos faturamentos relativos ao
mês de julho de 1969, vigorando peio
prazo de 12 (doze) meses. - José
Duarte de Magalhães, Diretor-Geral.
,(N9 25.511 - 9-6-69 - NCr$ 45,00)

Na publicação da Portaria n9 53,
de 5 de maio de 1969, do Diretor-
ema', de interesse da Coxpanhie

Consumo de energia:
NCr$ 106,13 (cento e seis cruze

ros novos e treze centavos) por grup
de 1.000 (hum mil) kWh de consum
mensal.

Os consumos de energia intermediários
deverão ser cobrados proporcionalmente.

A 2 --- Fornecimentos de energia • elé-
trica na tensão nominal de 33.000 volts.

e) Aplicação	 .
Aplica-se ao fornecimento de energia

elétrica, para qualquer fim, na tensão
nominal de 33.000 volts.

b) Tarifa
Demanda de potência:

NCr$ 7,30 (sete cruzeiros novos e
trinta centavos) por kW por mês.

Consumo de energia:
NCr$ 110,62 (cento e dez cruzeiros

novos e sessenta e dois centavos) por
grupo de 1.000 (hum mil) kWh de con-
sumo mensal.

Os consumos de energia intermedia-
nos deverão ser sobrados proporcional-
mente.

A 3 Fornecimentos de energia elé-
trica nas tensões nominais de 2.200 a
13.200 volts, inclusive.

a) Aplicação
Aplica-se ao fornecimento de energia

elétrica, para qualquer fim, nas tensbes
nominais de 2.200 a 13.200 volts, in-
clusive.	 -

b) Tarifa
Demanda de potência:
- NCr$ 8,74 (oito cruzeiros novos e

setenta e quatro centavos) por kW por

mesOConsumo de energia:
- NCr$ 115,13 (cento e quinze cru-

senos novos e treze centavos) por gru-
oo de 1.000 (hum mil) kWh de consu-
mo mensal.

Os consumos de energia intermediá-
rios deverá() ser cobrados proporcional-
mente.

2. Consumidores do Grupo B
B 1 --- Serviço Residencial
a) 'Aplicação
Aplica-se ao fornecimento de energia

elétrica, para fins exclusivamente 'resi-
denciais, nas tensões de 120 a 220 volts,
inclusive.

b) Tarifa
NCr$ 215,00 (duzentos e quinze

cruzeiros novos) por grupo de 1.000
(hum mil) kWh de consumo mensal.

Os consumos de energia intermediá-
rios deverão ser cobrados proporcional-
mente.

c) Mínimos Mensais
Ligações Monofásicos:

NCr$ 6,45 (seis cruzeiros novos A.

quarenta e cinco centavos) mensais coxa
direito a um consumo mensal de 30
(trinta) kWh.

Ligações com duas fases e neutro:
N'.:r$ 12,75 (doze cruzeiros novos

e setenta e cinco centavos) mensais cota
direito a um consumo mensal de 50 (cin-
ca.ienta) kWh.

Ligações trifásicas com ou sem neutro.
Ner$ 21,50 (vinte e hum cruzei-

ros novos e cinqüenta centavos) mensais
com direito a um consumo mensal de
100 (cem) kWh.

B. 2 -- Serviço não residencial
a) Aplicação
Aplica-se ao fornecimento de energia

elétrica, para qualquer fim, exclusiva-
mente não residencial, nas tensões de 12.)
a 220 volts, inclusive.

12) Tarifa
NCr$ 229,00 (duzentos e vinte e

nove cruzeiros novos) por grupo de ...
1.000 (hum mil) de kWh consumo men
sal,

e

c

• -

Os consumos de energia intermectia.
i„ rios deverão ser cobrados proporcional-.
o mente.
o c) Mínimos Mensais -

Ligações Monofásicas:
- NCr$ 11,45 (onze cruzeiros novos

e quarenta e cinco centavos) mensais
com direito a um consumo mensal de 50
(cinqüenta) kWh.

Ligações com duas limes e um neutro,
- Ner$ 22,00 (vinte e dois cruzeiros

novos e noventa centavos) mensais cora
direito a um consumo mensal de 100
(cem) kWh.

Ligações trifásicas com ou sem neutror
NCr$ 45,80 (quarenta e eine° cru-

zeiros nóvos e oitenta centavos) meu-'
sais com direito a um consumo mensal
de 200 (duzentos) kWh.

3. Serviço de Iluminação Pública
Aplica-se ao fornecimento de energia

elétrica, em qualquer tensão, para fins
de iluminação pública.

NCi$ 30,00 (trinta cruzeiros no
vos) por grupo de 1.000 (hum mil),
kWh de sonsumo mensal.

Os consumos de energia intermediá-
rios deverão ser cobrados pioporcional.
mente.

4. Serviços dê Podêres Públicos, Au-
tarquias, Sociedades de Economia Mista
e Serviços de Utilidades Pública.

Aos fornecimentos de energia elétrica
a podêres públicos, autarquias, socieda-
des de econom's mista e serviços de u ti-
lidade pública, para fins exclusivamente
de tração elétrica urbana e ferroviária,
abasPc1mento d'água e serviços de esgo-
to e saneamento, aplicar-se-ão as tarÁis
dos Grupos A e B, fixadas nos itens
anteriores, com redução de 45% (qua-
renta e cinro por cento).

Zona São Paulo
I. Consumidores do Grupo A
A 1	 Forne,imentos na tensão no,.

minal de 20.000 volts.
a) Aplicação
Aplica-se ao fornecimento de energia

elétrica, para qualquoi fim, na tensão
nominal de 20.000 volts.

b) Tarifa
Demanda de potência:

Ner$ 6,40 (seis cruzeiros novos e
qui. renta centavos) por kW por mês.

Consumo de energia.
Ner$ 46,92 (quarenta e seis cru.

zci ,os e noventa e dois centavos) por
grupo de 1.000 (hum mil) kWh de coa-
sumo mensal.

Os consumos de energia intermediá.
rios deveràs ser cobrados proporsionai.
mente.

A 2 - Fornecimentos nas tensões nos
mineds de 2.200 2 13.200 volts, inclusive.

a) Aplicação
Aplica-se ao fornecimento de energia

elétrica, para qualquer fim, nas temes
nominais de 2.200 a 13.200 volts, ha.
clusive.

b) Tarifa
Demanda de potência:

NCr$ 8,80 (oito cruzeiros novos a
oitenta centavos) por kW por mês.

Consumo de energia:	 1
NCr$ 51,94 (cinqüenta e hum crus

eiros novos e noventa e quatro centas
vos) por grupo de 1.000 (hum mil)]
Wh de consumo mensal.
Os consumos de energia intermediá

ios deverão ser cobrados proporcional.
mente.

2. Consumidores do Grupo B
B 1	 Serviço Residenial
a) Aplicação
Aplica-se ao fornecimento de energla

létrica, para fins exclusivamente resi-
enciais, tas tensões de 120 a 220 volts,

nclusive.
b)

NC$ 148,00 (cento e trinta e oito
ruzeiros novos) por grupo de 1.000
hum mil) kWh de consumo mensal.



a) Aplicação
Aplica-se ao fornecimento de energia

elétrica, para qualquer iam exclusiva-
mente não residencial, nas tensões de 120
a 220 volts, inclusive.

b) Tarifa
- NCr$ 145,00 (cento e quarenta e

cinco cruzeiros novos) por grupo de
1.000 (hum mil) kWh de consumo men.

Os consumos de energia intermediá-
rios deverão ser cobrados proporcional-
mente.

c) Mínimos Mensais
Ligações Monofãsicas:

NCr$ 7,25 (sete cruzeiros novos e
vinte e cinco centavos) mensais com
direito a uni consumo mensal de 50 (cin-
qüenta) kWh.

Ligações com duas fases e um neutro;
- NCr$ 14,50 (quatorze cruzeiros

novos e cinqüenta centavos) mensais
com direito a um consumo mensal de 100
(cem) KWh.

Ligações trifásicas com ou sem neutro:
NCr$ 29,00 (vinte e nove cruzei.

ros novos) mensais com direito a um
consumo mensal de 200 (duzentos) ..
KWh.

3. Serviço de Iluminação Pública
Aplica-se ao fornecimento de energia,

em qualquer tensão, para fins de ilumi.
nação pública.

Os coneumos d
40	

e energia intermediá-
.	 deveriko ser cobrados proporcional.
=ente.

A 2 Fornecimentos nas tensões no.
minais de 2.200 a 13.200 volts. Incha,
sive.
a) Aplicação
Ay"ca-se ao fornecimento de energia

elétrica, para qualquer fim, nas tensões
nominais de 2.200 a 13.200. volts, in-
clusive.
h) Tarifa
Demanda de potência:

NCr$ 7,48 (sete cruzeiros novos e
quarenta e oito centavos) por kW por
mês.	

rtConsumo de ergia:
NCr$ 49,38 (quarenta e nove cru.

unos novos e trinta e oito centavos)
por grupo de 1.000 pium mil) kWh de
consumo mensal.

Os consumos de energia intermediá-
rios deve:R) ser cobrados proporcional-
mente.

2. (..:ensumidores do Grupo B

	

B 1	 Seniço Residencial
a) Aplicação
Aplica-se ao fornecimento de energia

elétoca, para fins exclusivamente resi-
denciais, nas tensões de 120 a 220 volts,
inclusive.

b) Tarifa
NCr$ 140,00 (cento e quarenta cru-

zeiros novos) por grupo de 1.000 (hum
mil) kWh de consumo mensal.

Os consumos de energia intermediá-
rios deverão ser cobrados proporcional-
mente.

c) Mínimos Mensais
Ligações Monofásicos:
- NCr$ 4,20 (quatro cruzeiros novos

e vinte centavos) mensais com direito
a um consumo mensal de 30 (trinta) ..
kWh.

Ligações com duas fases e neutro:
- NCr$ 7,00 (sete cruzeiros novos)

=sais com direito a um consumo men.
sal de 50 (cinqüenta) kWh.

Ligações trifásicas com ou sem neutro:
NCr$ 14,00 (quatorze cruzeiros

•novos) mensais com direito a uni con-
sumo mensal de 100 (cem) kWh.

B 2	 Serviço não residencial
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OS 4C utunos de energia intermedià.
nos devx rão ser cobrados proporcional.
;unte.

c) iVi'nimos Mensais
LigaCtS s Monofásicos:

NC-$ 4,14 (quatro cruzeiros novos
▪ quatori z centavos) mensais com direi-
to a uni zonsumo mensal de 30 -(trinta)
kWh.

Ligaçõ s com duas fases e neutro:
NC .$ 6,90 (seis cruzeiros novos e

noventa -.entavos) mensais com direita
a um coa .uino mensal de 50 (cinqüenta)
kWh.

Ligaçõt s trifás1cas com ou sem neutro.
Ne $ 13,80 (treze cruzeiros novos

e oitenta centavos) mensais com direito
a um coi.>umo mensal de 100 (cem)
kWh.

B 2	 Serviço não residencial
a) Ar icação
Aplica- e ao fornecimento de energia

elétrica, t i ara qualquer fim, exclusiva-
mente não residencial, nas tensões de
1120 a 220 volts, inclusive.

b) Ta Lia
j; 145,00 (cento e quarenta e

cinco cru. eiros novos) por grupo de
1.000 (11u u mil) kWh de consumo men-
sal.

Os coa umos de energia intermediá-
rios devei io ser cobrados proporcional-

c) 'VIL imos Mensais
Ligaçõe . Monofásicos:
.-- Net ; 7,25 (sete cruzeiros novos e

vinte e eii co centavos) mensais com dl.
reito a un consumo mensal de 50 (cin-
qUenta) c Nh.

Ligaçõe; com duas fases e um neutro:
- $ 14,50 (quatorze cruzeiros

novos e inqilenta centavos) mensais
com direitc a um consumo mensal de 100
(cem) kWh.

Ligaçõer trifásicas com o usem neutro:
- ; 29,00 (vinte e nove cruzei-

Tos novos, mensais com direito a um
consumo in casal de 200 (duzentos) kWh

3. Serv. ;.o de Iluminação Pública
Aplicas ao fornecimento de energia,

em qualqu r tensão, para fins de iluim.
nação páb leo,

- N r ti 20,00 (vinte cruzeiros no.
vos) por grupo de 1.000 (hum mil)
kWh de c'Nnsumo mensal.

Os cons imos de energia intermediá-
rios devert o ser cobrados proporcional-
mente.

4. Seryi ;os de Podêres Públicos, Au-
tarquias, $'iciedades de Economia Mista
e Serviçcis de Utilidade Pública.

Aos forr acimentos de energia elltrica
• podères otiblicos; autarquias, socieda-
des de ecee' ,Omia mista e serviços de uti-
lidade púbLca, para fins exclusivamente
'de tração, ,:létrica urbana e ferroviária,
abastecimer to d'água e serviços de es-
• to e san amento, aplicar-se-ão as" ta.
rifas dos Crupos A e B, fixadas nos
Itens anteriores, com redução de 50%
(cinqüenta por cento).

Zona Minas	 Goida

T. ConSu nidores do Grupo A
A 1 I omecimentos de energia elè

trica nas I arras (naus da subestação
elevadora dy Central Geradora.
a) Aplic ação
Aplica-se ao fornecimento "de energia

alétrica, raa izados aos consumidores di.
retamente li lados às barras ônibus da
subestação devadora da Central Gera
gora.

p) Tann
Demanda de potência:

NCr$ 1,78 (quatro cruzeiros novos
Q setenta e ')ito centavos) por kW. por
Aiês.

Consumó de energia:
NCr$ •0,70 (quarenta cruzeiros no,

vos e seter ta centavos) por grupo de
W.000 (hunt mil) kWJa e consumo tiCai
tal.

	 _

4. Serviços de Poderes Públicos, Au-
tarquias, Sociedades de Economia Mista
e Serviços de Utilidade Pública.

Aos fornecimentos de energia elétrica
a poderes públicos, autarquias, socieda-
des de economia mista e serviços de uti-
lidade pública, para fins exclusivamente
de tração elétrica urbana e ferroviária
abastecimento d'água e serviços de esgo-
to e saneamento, aplicar-se-ão as tarifas
dos Grupos A e B, fixadas nos itens an-
teriores, com redução de 50% (cinqüen.
ta por cento).

Ajuste do fator de potência

O ajuste do fator de potência deverá
obedecer ao disposto no artigo 79 do
Decreto n° 62.724, de 17 de maio de
1968.

111	 Taxas diversas e condições gerais

Prevalecem as fixadas pela Portaria n°
670, de 8 de outunro de 1968, e mais
as seguintes.

1. A Concessionária semente sem
obrigada a efetuar fornecimento sob ten-
sões superiores a 13.200 volts, atendida
o disposto nos artigos 40 e 5° do Decre-
to n° 62.724, de 17 de inalo de 1968,
quando a potência da instalação fôr no
minimo de 5% (cinco por cento) da ca-
pacidade da linha que a suprirá poden-
do, entretanto, alimentar instalação com
potência inferior a êsse limite, quando
as condições técnicas do seu sistema a
seu critério, o permitirem.

2. A Concessionária sômente - será
obrigada a efetuar fornecimento sob ten-
sões de 2.200 a 13.200 volts, quando a
potência da instalação fôr, no mínimo,
de 30 (trinta) „kW e no máximo de
5.000 (cinco mil) kW.

A Concessionária poderá, entretanto,
alimentar potências maiores ou menores
que êsses limites, quando as condições
técnicas de seu sistema, a seu critério, o
permitirem.

3. A Concessionária sômente será
obrigada a efetuar fornecimento em ten..
são inferior a 2.200 volts (GRUPO B)
quando o total da potência instalada do
consumidor fôr igual ou inferior a 30
(trinta) kW, podendo, entretanto, ali-
mentor potências maiores quando as con-
dições técnicas de seu sistema o permi-
tirem,

4. O suprimento de energia elétrica
para cargas- intermitentes ou de flutua-
ções bruscas, como aparelhos de Raio X,
solda elétrica e outras, será feito pela
Concessionária mediante a taxa de NCr$
0,50 (cinqüenta centavos) por kW am-
père de carga tomada pelo aparelho em
questão. Esta taxa será cobrada inde-
pendentemente da tarifa ene vigor e se
aplica sômente ao Grupo B.

IV Quota de depreciação

Fica a Concessionária obrigada a con-
tabilizar, no periodo de vigência desta
Portaria, a importância que resultar da
aplicação da tabela de depreciação esta-
belecida pela Portaria Ministerial núme-
ro 768, de 11 de novembro de 1968, res.
peitado o limite máximo de 3% (três
por cento) ao ano, sôbre o valor corri-
gido dos bens depreciáveis que compõem
o investimento.

V	 Fundo de reversão

1. Fica a Concessionária obrigada a
depositar, no periodo de vigência desta
Portaria, no Banco Nacional do Desen-
volvimento Económico ou na Agência
mais próxima do Banco do Brasil S.A.,
creditada ao Fundo de Reversão, a im-
portância correspondente a percentagem
de 23,08% (vinte e três inteiros e oito
centésimos por cento) na Zona Paraná,
24,11% (vinte e quatro inteiros e onze
centésimos por cento) na Zona São
Paulo e 23,05% ,(vinte e três inteiros c
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NCr$ 25,00 (vinte e cinco cruzei-
ros novos) por grupo de 1.000 (hum
mil) kWh de consumo mensal.

Os consumos de energia intermediá.
rios deverão ser cobrados proporcional-

I., sente.

VI .-.- Va/óres Básicos

São os indicados no processo DNAEE
703.328-69..

VII Programa de Obras

Fica a Concessionária obrigada a cum-
prir as exigências contidas na Portaria
a° 42, de 17 de março de 1955.

VIII	 Adicionais

Acham-se • incorPoradas às tarifas do
item da todos os adicionais autorizados
por Atos do Puder Público, até o limite
dos valôres básicos detalhados no
DNAEE-703 .328-69.

IX •-• Vigência

As tarifas da presente Portaria apli.
cam-se às demandas de potência e coa..
sumos de energia registrados posterior..
mente às primeiras leituras dos medido-
res, realizadas imediatamente após a pu-
blicação dêste Ato Administrativo, vigo-
rando pelo período de 18 (dezoito) me-
ses.	 José Duarte de Magalhães.

(N° 1920-B	 12-6-69	 NCr$ 244,00);

O Diretor-Geral do Departamento Na.
cional de Aguas e Energia Elétrica, do
Ministério das Minas e Energia, usando
das atribuições que lhe confere a Porta-
ria Ministerial n° 82, de 12 de abril de
1966,

Considerando o que requereu a Com-
panhia «Elétrica Cabia»;

• Considtrando o que estabelecem os
Decretos n°s 54.936, 54.937 e 54.938,
todos de 4 de novembro de 1964;

Considerando o que dispõem os De-
cretos n"s 24.643, de 10 de julho de
1934, 41.019, de 26 de fevereiro de
1957 e 62.724, de 17 de maio de 1968;

Considerando que a Concessionária
procedeu à Correção Monetária de seis
Ativo Imobilizado, de acôrdo com os
coeficientes fixados pela Portaria n° 7,
de 20 de janeiro de 1969, do Ministério
do Planejamento e Coordenação Geral,
resolve:

N° 81 Rever a titulo provisório d
até a determinação do investimento, de..
clorado na forma dos artigos 12 e 13
do Decreto n° 54.937, de 4 de novem.
bro de 1964, as seguintes tarifas e coa,
dições gerais para o fornecimento da
energia elétrica realizado pela Comps.4
nhia «Elétrica CalUák, eia sua zona do
concessão:

cinco centésimos por cento) na Zona
Minas Gerais Goiás, da diferença en-
tre a receita e a despesa de exploração,'
respeitada a limitação prevista no pará-
grafo r do artigo 170 do Decreto
41.019, de 26 de fevereiro de 1957, com
a nova redação dada pelo artigo 39 do
Decreto n° 54.938, de 4 de novembro
de 1964.

Os depósitos deverão ser efetuados na
forma do que dispõe o parágrafo 39 do
artigo 33 do Decreto n° 41.019, de 26
de fevereiro de 1957.

2. Fica a Concessionária autorizada,
de acôrdo com o que dispõe o parágrafo
39 do artigo 33 do Decreto n° 41.019,
de 26 de fevereiro de 1957, a movimen-
tar os depósitos a que se refere o item
anterior, com a finalidade de atender a
encargos de expansão do seu sistema de
energia elétrica.

3. Os comprovantes dos depósitos re-
feridos no item 1 e das retiradas e pao
gamentos relativos às disposições do
item 2 deverá2 ser apresentados ao De-
partamento Nacional de Aguas e Energia
Elétrica juntamente com a prestação de
contas a que se refere o artigo 29 do
Derreto n° 41.019, de 26 de fevereiro
de 1957.
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I	 Tarifas a Medidor
1. Consumidores do Grupo A
A 1 - Fornecimentos nas tensões no-

minais de 2.300 a 13.800 volts.
a) Aplicação
Aplica-se ao fornecimento de energia

elétrica, para qualquer fim, nas tensões
nominais de 2.300 a 13.800 volts.

b) Tarifa
Demanda de potência:

NCr$ 7,73 (sete cruzeiros novos e
setenta e três centavos) por kW por
mes.

Consumo de energia:
NCr$ 48,67 (Quarenta e oito cru-

zeiros novos e sessenta e sete centavos)
por grupo de 1.000 kWh de consumo
mensal.

Os consumos de energia intermediá-
rios deverão ser cobrados proporcional.
mente.

2. Consuraidcres do Grupo 13
B 1	 Serviço Residencial
a) Aplicação
Aplica-se s o fornecimento de energia

elétrica, para fins exclusivamente resi-
denciais, nas tensões de 110 a 440 volts,
inclusive.

b) Tarifa
NCr$ 136,11 (cento e trinta e seis

cruzeiros novos e onze centavos) por
grupo de 1.000 (hum mil) kWh de con-
sumo mensal.

Os consumos de energia intermediá-
rios deverão ser cobrados proporcional-
mente.

c) Mínimos Mensais

O Diretor da Divisão de Energia
Elétrica e Concessões usando da atri-
buição que lhe confere a alinea a,
item II da Portaria número 87, de
18 de maio de 1988, do Diretor-Geral
do Departamento Nacional de Aguas
e Energia Elétrica, resolve;

N.9 7 - Prorrogar até 31 de dezem-
bro de 1969, o prazo para término das
obras referentes ao Decreto número
56.031, de 23 de abril de 1 965, que au-
toriza a S.A. Indústrias Reunidas P.
Matarazzo instalar grupos termelétri-
cos para uso eXclusivo nos Municipios
de São Paulo e São Caetano do Sul,
atado de São Paulo;

II - determinar que compete
S.A. Indústrias Reunidas P. Mata-
ram comunicar a data da conclusão
das obraa ao Departamento Nacional
de Aguas e Energia Elétrica no prazo
máximo de dez (10) dias, contados a
partir de 31 de cré'zembro de 1969. -
Maria Helena de Souza Coelho, Di-
retora Daerc
(N9 25159 - 6-8-69 - NCr$ 9,00)

PORTARIA LYE 28 DE MAIO
DE 1969

O Diretor da Divisão de Energia
Elétrica e Concessões, usando da atri-
buição .que lhe confere a alinea aitem . II da Portaria número 87, de
16 de maio de 1968 do D-retOr-Geral

do Departamento Nacional de Aguas
e Energia Elétrica resolve:

N9 16 - I prorrogar até 80 de de-
zembro de 1969, o prazo para término
das obras referentes à constlução
linha de transmissao entre as subes-
tações abaixaciora,s situadas nas Ci-
dades de Apucarana e Arapongaa, no
Estado do Paraná;

II - estabelecer que a Empresa
Elétrica de Londrina S.A. ficará su-
jeita a multa de NCr$ 221,00 (du-
zentos e vinte e um cruzeiroa novos)
caso não sejam coneauídas as obras
no prazo fixado no item anterior„
ressalvados os casos de força ma.or
devidamente comprovaetol;
III - determinar que compete a

Empresa Elétrica de Londrina S. A.,
comunicar a data da concIussur das
obras ao Departarrienro Nacional de
Aguas e imergia Rei rua, no prazo
máximo de dez (10) dias, contados a
partir de 30 de dezembro de 1969, sob
pena de incidir na multa fixada no
item II. - Maria Helena de Souza
Coelho

' 
Diretora DEEC

(N9 25408 - 9-8-69 - NCea 13.00)
DESPACHOS DA DIRETORA

Em 21 de maio de 1989
Processo n9 D. Ag. 6.100-65 - A

Diretora da Divisão de Energia Elé-

Ligações- Monofásicas:
,	 NCr$ 4,08 (quatro cruzeiros novos
e oito centavos) mensais com direito a
um consumo mensal de 30 (trinta) kWh.

Ligações com duas fases e neutro:
NCr$ 6,80 (seis cruzeiros novos

e oitenta centavos) mensais com direito
a um consumo mensal de 50 (cinqüenta)
kWh.

Ligações trifásicas com ou sem neutro:
.-NCr$ 13,61 (treze cruzeiros novos

e sessenta e um centavos), mensais com
direito a uni consumo mensal de 100
,(cem) kWh.

13 2 - Serviço não residencial
a) Aplicação
Aplica-se ao fornecimento de energia

elétrica, para qualquer fim, exclusiva-
mente não residencial, nas tensões de 110
a 440 volts, inclusive.

b) Tarifa
• NCr$ 149,72 (cento e quarenta e

nove cruzeiros novos e setenta e dois
centavos) por grupo de 1.000 (hum
mil) kWh de consumo mensal.

Os consumos de energia intermediá-
rios deverão ser cobrados proporcional-
mente.

c) Mínimos Mensais
Ligações Monofásicas:

NCr$ 7,49 (sete cruzeiros novos e
quarenta e nove centavos) mensais com
'direito a um consumo mensal de 50 (cin-
qüenta) kWh.

Ligações com duas fases e um neutro.
- NCr$ 14,97 (quatorze cruzeiros

novos e noventa e sete centavos) men-
sais com direito a um consumo mensal
de 100 (cem)

Ligações trifásicas com ou sem neutro:
NCr$ 29,94 (vinte e nove cruzeis

ros novos e noventa e quatro centavos)
mensais com direito a um consumo men-
sal de 200 (duzentos) kWh.

3	 Serviço de Iluminação Pública
.Aplica-se ao fornecimento de energia,

em qualquer tensão, para fins de ilumi-
nação pública.

NCr$ 27,22 (vinte e sete cruzeiros
novos e vinte e dois centavos) por gru-
po de 1.000 (hum mil) kWh de consu-
mo mensal.

Os consumos de energia intermedia-
mos deverão ser cobrados proporcio=sal-
mente.

4 Serviços de Podares Públicos,
Autarquias, Sociedades de Economia
Mista e Serviços de Utilidade Pública.

Aos fornecimentos de energia elétrica
a podares públicos, autarquias, socieda-
des de economia Mista e serviços de uti-
lidade pública, para fins exclusivamente
de tração elétrica urbana e ferroviária,
abastecimento d'água e serviços de es-
gôto e saneamento, aplicar-se-ão as tari-
fas dos Grupos A e B, fixadas nos itens
anteriores, com redução de 70% (seten-
ta por cento).

//	 Ajuste do fator de Potência

O ajuste do fator de potência deverá
obedecer ao disposto no artigo 79 do De-
creto re 62.724, de 17 de maio de 1968.

Taxas diversas e condições gerais
Prevalecem as fixadas pela Portaria n°

670, de 8 de outubro de 1968, e mais as
seguintes:

1. A Concessionária sõmente será
obrigada a efetuar fornecimento sob ten-
sões de 2,3 kV a 13,8 kV, quando a
carga de instalação fôr no mínimo de 20
(vinte) kW e no máximo de 5.000
(cinco mil) kW.'

A Concessionária poderá, entretanto,
alimentar cargas maiores ou menores que
êsses limites, quando as condições téc-
nicas de seu sistema, a seu critério, o
permitirem.

2. A Concessionária sômente será
obrigada a efetuar fornecimento em ten-
são inferior a 2.300 volts (Grupo B)
quando a potência instalada do consu-
midor fôr igual ou inferior a 20 (vinte)
kW, podendo, entretanto, alimentar po-
tências maiores quando as condições téc-
nicas de seu sistema o permitirem.

IV .-- Quota de Depreciação
Pica a Concessionária obrigada a con-

tabilizar, no período de vigência desta
Portaria, a importância que resultar da
aplicação da tabela de depreciação es-
tabelecida pela Portaria Ministerial n°
768, de 11 de novembro de 1968, respei.
tado o limite máximo de 3% (três por
cento), ao ano, sôbre o valor corrigido
dos bens depreciáveis que compõem o
investimento.

V Fundo de Reversão
1.- Pica a Concessionária obrigada a

depositar, no período de vigência desta
Portaria, no Banco Nacional do
volvimento Econômico ou na Agência
mais próxima do Banco do Brasil S.A,
creditada ao Fundo de Reversão, a im-
portância correspondente a percentagem
dc 19,45% (dezenove inteiros e quaren-
4,9 e cinco centésimos por cento) da di-
ferença entre a receita e a despesa de
exploração, respeitada a limitação pra.
vista is.) parágrafo 2° do artigo 170, do
Decreto n° 41.019, de 26 de fevereiro
de 1957, com a nova redação dada pelo
artigo 3°, do Decreto. n° 54.938, de 4
de noveriibro de 1964.

Os depósitos deverão ser efetuados na
forma do que dispõe o parágrafo 39 do
artigo 33 do Decreto n° 41.019, de 26
de fevereiro de 1957.

2. Fica a Concessionáriu ttutorizada,
de acôrdo com o que dispõe o parágrafo
39 do artigo 33 do Decreto . n° 41.019,
de 26 de fevereiro de 1957, a movimen-
tar os depósitos a que se refere o item
anterior, com a finalidade de atender a
encargos de expansão do seu sistema de
energia elétrica.

3. Os comprovantes dos depósitos re-
feridos no item 1 e das retiradas e pa-
gamentos lelativos às disposições do item
2 deverão ser apresentados ao Departa-
mento Nacional de Aguas e Energia Elé-
trica juntamente com a prestação de
contas a que se refere o artigo 29 do

trica e Concessões, usando das atri.
buições que lhe confere a Portaria
n9 87, de H de maio de 1968, do Di.
retor.Cleral do Departamento Nacio-
nal de Aguas e Energia Eléfr:ca, re-
solve:

I) Aprovar o projeto apresentado
pela Companhia de Eletric.dade do
Estado da Bahia relativo à cenEtru.
çao do Coité - Re.tirolandia, no Es-
tado da Bahia, com as característi-
cas técnicas que' constam do pro-
cesso;

II) esclarecer que a respon,abilida,
de do projeto e de sua execuçao ca-
bem, respectivamente ao seu autor
e ao responsável técnico pela Compa.
nhia de Eletricidade do Eatado da
Bahia perante o Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agro.
nomia;

my fixar o prazo de 150 dias, e
partir da data da publicação do pre.
sente despacro para tárm no dar
obras, ficando a Concessionária obra
gada a comunicar sua conclua'.o den-
tro de 30 dias, após o início das tes
tes.

-
Em 29 de maio de 1989

Processo n9 DNAE 7.430_67 - A
Diretora da Divisão de Energia El&
trica e Concessões usando das atri-
buições que lhe confere a Portaria
n9 87, de 16 de maio de 1968, do Di-
retor-Geral do Departamento Nulo.
nal de Aguas e Energia Elétrica , re-
solve:

I) aprovar os projetos apresentados
pela Centrais Elétricas de Goiás a.
A. relativos à construção da linha de
transmissão Quirinopolis - Mateira,
da subestação e da rêde de distribui.
ção da sede do município de Matei-
ra, no Estado de Goiás com as carac-
terísticas técnicas que constam do
processo;

II) esclarecer que a responsabill.,
dade dos projetos e de sua execução
cabem , resp ectivamente, ao seu autor
e ao responsável técnico pela Centrais
Elétricas de Goiás È. A. perante o
Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia;

III) fixar a data de 31 de dezem.
bro de 1970 para término das obras,
ficand a Concessionária obrigada A
comunicar sua conclusão dentro do
30 dias após o início dos testes.

Processo n9 bNAE 2.649-86 - A
Diretora da Divisão de Energia Elé-
trica e Concessões, usando dia atri-
buições que lhe confere a vortsrla
n9 87, de 18 de maio de 196$, do Di-
retor-Geral do Derartamanto Nacio-
nal de Aguas e Energia Elétrica, 1'0
solve:

I) aprovar os projetos apre n+ad,^8
pela ccrnoanh!,9, Parannsnse d Enei-
giaElél sie.. a ruir. tive 3 constr da
linha da transin1sss9 Pon.a (3 -erra
- Palmeira da subesta0o e rã.
de de distribuição da sede do ississii.
chio de Palmeira, no Estado do Pa-
raná, com as enraie eraaicas tecnicau
que emitem do precesso;

II) esclarecer que a respensabilL
dade dos projetos e de sua eaecueão
cabem, respectivamente, ao seu autow
e ao responsável técnico pela Compa- •
nMa Paranaense de Energia Elétrica,
perante o Conselho Reaional de En-
genharia Arquitetura e Aceronomia;

Ir) fixar o prazo de 90 dias, a
contar da data de publicarão cio ree.
pectivo ato autorizativo, para térmi.
rio das obras, ficando a Conc
ria obrigada a ccanuniear	 coxia
elleaão dentro de 30 dias, Eine, o mi.
cio doa testes. - Maria li. ;.na
Sou-a Coelho.

CO2SELF10 RACIOiln
DO PETRÓLEO

1.1689 6E 4W ORDINAR'..A
(27 de maio de 1969)

. Realizando era 27 de maio de 1963
a 2.468 sessão ordinária, rauniu--80
na Cidade do Rio de Janeiro, Rifado
da Guanabara, @ COneellio

Decreto n° 41.019, de 26 de fevereiro
de 1957.

	

V/	 Valõres Básicos

São os indicados no processo DNAEE
702.778-69.

V// Programa de Obras
Fica a Cs.ncessionária obrigada a cum-

prir as exigências contidas na Portaria
n° 42, de 17 de março de 1965.

VIII -• Adicionais

Acham-se incorporados às tarifas do
item ds todos os adicionais autorizados
por Atos do Poder Públicoaté o limite
dos valôres básicos detalhados no
DNAEE-702.778-69.

IX -• Vigência

As tarifas da presente portaria apli-
cam-se a partir dos faturamentos relati-
vos ao mês de junho de 1969, vigoran-
do até a data de 30 de junho de 1970.

José Duarte de Magalhães
	(N° I919-B	 12-6-69 -- NCr$ 104,00)

Divisão de Energia Elétrica
e Concessões

PORTARIA DE 12 DE MAIO
DE 1969
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ao C.N.P., dentro do prazo, os for- doe o destino que couber, na formado Petrólec, do Ministério das Mi-
nas e Ene: gia, sob a presidência do
4'3r. Genert 1-de-Brigada Araken de
Oliveira e com a presença dos Se-
tilseees Con elheiros Engenheiros Ha-
roldo Liso , t da Graça Couto, Enge-
nheiro Mei ,o de Souza. Pacheco, Ca-
pitão-de-lel. x-e-Guerra Lelio Cavai-
canti, Enge :heir° Agrônomo Luiz Ed.-
Inundo Rei gel de Souza Britto, Syl-

N1.0 Conste Pacheco e Ecenom'sta
Eamtlel 41- 3.a,rita Ferreira da Silva,
tendo deix: do de comparecer os Se-
nhores Co. selh•iros Major-Brigadei-
ro Deocleei Lima de Siqueira e Ge-
neral-de-Si esacia. Manoel José Core
rês de Les sala.

O Plenee lo do Censelt o deliberou
côbre os e guintes processos:

1. Prosei ao Pl. 1-49, N9 Mestre
4.035, no e sal a Refinaria e Explo-
ração de Pc .róleo "União" S. A. sub-
mete a con. ideração do Conselho di-
versas trai', derências de ações oco:-
rides no q1.. adro da empresa, devida-
mente rel c ,oleadas, com a documen-
tação perer :ntes em anexo os seguin-
tes requer nentos: a) Petição de 22
de abril de 1969, protocolada na mes-
ma data mos n9 CNP-506.008 de 1e60
— Mapa 119 439 (quatrocentos e trinta
a nove); R)) petição de 6 de ma:o de
1969, protecelada na mesma data sob
ri9 CNP-50 .794-69 — Mapa número
441 (quatro ientos e quarenta e um);
e) petição ( e 12 de maio de 1969, pro-
tocolada nt mesma data sob número
CNP-507092-69 — Mapa n9 442 (qua-
trocentos e quarenta e dois); e d)
petição de .6 de maio de 1969, proto-
colada na mesma data sob n9 CNP-

e
7445-69 - - Mapa n9 443 (quatro-
ntos e q larenta e três) .
Na forin t do parecer do relator,

decidiu o lslenário aprovar as trans-
ferências els ações em apreço.

2. Proce ao n9 Mestre 4150, CNP-

1.
18789 de 1968, instaurado contra o
tosto de 3ervição São . Paulo .....
tlantic, d3 Palmital, SP, 'cem base

am auto de infração e apreensão, la-
Vrado a 9 le novembro de 1968, pela
Venda ciai destina de gás liquefeito
de petróleo

Nos têm os do parecer do relator,
¡decidiu o "lenário:

I — Man er o auto, dando o C.N.P.
eo meteria apreendido o destino que
couber, na forma da lei.

II — D( terminar seja feita séria
vertencia a todas as revendedorestd
distribui !oras envolvidas no caso,

roprietáti s dos botijões apreendi-
os, pois em Verdade não podiam

' esconhecei a existência do revende-
m' clande tino, que de algum Modo
fnhia negc ciando com seus botijões,

• que cons.itui irregularidade previs-
na Re.% lução 119 1-61.

3. Procetso n9 Mestre 4.150, CNP-
1889-69, .eferente a julgamento de

rocesso tdministrativo instaurado
ntra a élepresa Supergasbrás S. A.

— Distribt idora de Gás, com base

tai
m auto de infração, lavrado a 21 de

eiro de 1969, por infringencia de
, spositivcs da Resolução n9 1-61, ai-

da pelo ee.N.P. em 17 de janeiro
1961.

Acolhene ) a conclusão do parecer
lio relator, decidiu o Plenário:

I — Jul, ar subsistente o auto de
Infração er i apreço.

II — Apecar à autuada, em conse-
quência, 4 'multa de NCr$ 3.880,40 —
Ores mil o tocentas e oitenta cruzei-
ros novos e quarenta centavos), de
escôrdo coei o art. 15, inciso X, do
Decreto 1-49 4.071, de 12 de maio de
1939, combi lado com o art. 3 9 do De-
creto n9. 0.577, de 10 de abril de
2,967, e cor o art. 19 do Decreto nú-
mero 62.98 , de 12 de julho de 1968

4. Proec ao Pl. 9-65, N9 Mestre
r.154, relativ • a julgamento de proces-
no adminliS' rativo instaurado contra a
lema Su a lantica — Importadora e
stmortador, . Ltda., estabelecida no
eltio de je leiro, GB, com base em
,ento de In: ração, lavrado a 21 de fe-
Sltereire de .969, paz não /iam enviado.	 -

mularios eetatisticos de consumo e es-
toque de derivados do petróleo refe-
rentes ao mês de dezembro de 1968.

Na foima do parecer do relator, de-
cidiu o Plenário 'aplicar a pena de
advertência à autuada, prevenindo-a
de que em caio de procedimento igual,
no futuro, será ela penalieada com
multa pecuniária.

5. Processo N9 Mestre 4.150, CNP-
501901-69, concernente a ju:gamento
de processo administrativo instaurado
contra a empresa Helioges S. A. —
Comércio e Indústria, com base em
auto de infraçãe, lavrado a 28 de J a

-ne' o de 1969, por infringencet de eis-
posi.e.vos da Resolução n9 1-61, bai-
xada pelo C.N.P. ems17 de janeiro
de 1951.

Acolhendo a conclusão do parecer
do relator, decidiu o Plenário:

I — Julgar subsistente o auto de
infração em apreço.

II — Aplicar à autuada, em conse-
quência, a multa de NCr$ 3.880,40
(três mil oitocentos e oitenta cruzei-
ros novos e quarenta oentavos), de
acôrdo com o art. 15, inciso X, do
Decreto n9 4.071, de 12 de maio de

cenesinado com o art. 39 do De-
creto n9 60.577, de 10 de abril de
1967, e cone o art. 19 do Decreto nú-
Illee'0 62.982, de 12 de julho de 1968.

6. Processo N.9 Mestre 4.150, CNP-
518793-68, referente a julgamento de
processo administrativo instaurado
contra a firma Matsubara es Cia. Li-
mitada, de Presidente Prudente, SP,
com base em auto de infração e apre-
ensão, lavrado a 11 'de novembro de
1968, por infringência de dispositivos
da Resolução n9 1-61, baixada pelo
C.N.P. em 17 de janeiro de 1961.

Acolhendo a conclusão da parecer
do relator, decidiu o Plenário julgar
insubsistente o auto em apreço, uma
xez que a empresa Plenogás Fuganti
S. A. assumiu a responsabilidade das
faltas cometidas.

7. Processo N 9 Mestre 4.150, CNP-
518793-68, relativo a julgamento de
processo administrativo instaurado
contra o Empórn Paulista — Secos
e Molhados, de Palmital, SP, cone ba-
se em auto de infração e apreensão,
lavrado a 8 de novembro de 1968, por
infringência de dispositivos da Reso-
lução n9 1-61 baixada pelo C.N.P.
em 17 de janeiro de 1961.

Acolheneo a conclusão do parecer
do relator, decidiu o Plenário julgar
subsistente o auto em apreço, deven-
do o material apreendido ser vendido
pelo C.N.P., de acôrdo com o que de-
termina a regulamentação em vigor.

8. Processo N9 Mestre 4150, CNP-
518793-68, concernente a julgamento
de processo administrativo instaurado
contra a emprêsa Plenogás Fuganti
S. A., com sede em Londrina, PR,
com base em auto de infração, lavra-
do a 8 de novembro de 1968, por ter
fernecido botijõee de gás liquefeito de
petróleo para revenda, a firma não
credenciada como sua representante.

Acolhendo a conclusão do parecer
do relator, decidiu o Plenário:

I — Julgar subsistente o auto em
apreço.

II — Aplicar à autuada, em conse-
quência, a multa de NCr$ 8.880,40
(três mil oPosentes e oitenta cruzei-
ros novos e quarenta centavos), de
acôrdo com o art. 15, Inciso X do
Decreto n9 4.071, de 12 de medis de
1939, combinado com o art. 39 do De-
creto n9 60.577, de 10 de abril de
1967, e com o art. 1 9 do Decreto nú-
mero 62.982, de 12 de julho de 1968.

9. Processo N9 Mestre 4150, CNP-
501923-69, referente a julgamento de
processo administrativo instaurado
contra a Casa de Móveis 'T-R, de
Osasco, SP, com base em auto de in-
fração e apreensão, lavrado a 17 de
janeiro de 1969, pela venda clandes-
tina de gás liquefeito de petróleo.

Acolhendo a conclusão do parecer
do relator, decidiu o Plenário:

I — Manter o auto em apreço, dan-
do O C.N.P. aos botieles apreendi-

do que manda a lei nestes casos.
Aplicar a pena de advertên-

cia às Cias. Distribuidoras proprietá-
rias dos botijões apreendidos, pelo
fato de estarem facilitando a irregu-
laridade que, de acôrdo com a Reso-
lução n9 1-61, é de sua responsabili-
dade.

10. Processo N9 Mestre 4150, CNP-
501925-69, relateto a julgamento de
processo adminiesrativo instaurado
contra Verginio Angelo Tonon, de
São Paulo, SP, cone base em auto de
Infração e apreensão, lavrado a 17
de janeiro de 1969, pela venda clan-
destina de gás liquefeito de petróleo.

Acolhendo a conclusão do parecer
do relator, decidiu o Plenário:

I — Manter o auto em apreço, dan-
do o C.D.P. aos botijões apreendi-
dos o destino que couber, na forma
do que manda a lei nestes casos.

II — Aplicar a pena de advertên-
cia às Cias. Distriuideras proprietá-
rias dos botijões apreendidos, pelo
fato de estarem facilitando a irregu-
laridade que, de acárdo com a Reso-
luçáo n9 1-61, é de sua responsabili-
dade.

11. Processo N9 Mestre 4150, CNP-
501939-69, relativo a julgamento de
processo administrativo instaurado
contra o Empório Bar das Ondas, de
Praia Grande, SP, com base em auto
de infração e apreensão, lavradoea 22
de janeiro de 1989, pela venda clan-
destina de gás liquefeito de petróleo.

Acolhendo a conclusão do parecer
do relator, decidiu o Plenário:

I — Manter o auto em apreço, dan-
do o C.N.P. aos objetivos apreendi
do C.N.P. aos botijões apreendidos
o destino que couber, na forma do
que manda a lei nestes casos.

II — Aplicar e pena de advertên-
cia às Cias. Distribuidoras proprie-
tárias dos botijões apreendidos, pelo
fato de estarem facilitando a irregu-
laridade que, de acôrdo com a Re-
solução n9 1-61, é de sua responsa-
bilidade.

12. Processo N9 Mestre 4150, CNP-
501942-69, concernente a julgamento
de processo administrativo instaura-
do contra José Rodrigues Collaço, de
Praia Grande, SP, com base em auto
de infração e apreensão, lavrado a
27 de janeiro de 1969, pela venda
clandestina de gás liquefeito de pe-
tróleo.

Acolhendo a conclusão do parecer
do relatar, decidiu O Plenário:

I — manter o auto em apreço, dan-
do o C.N.P. aos botijões apreendi-
dos o destino que couber, na forma
do que manda a lei nestes casos.

II — Aplicar a pena de advertên-
cia às Cias. Distribuidoras proprietá-
rias dos botijões apreendidos, pelo fa-
to de estarem facilitando a irregula-
ridade que, de acôrdo com a Resolu-
ção n9 1-61, é de sua responsabili-
dade.

13. Processo N9 Mestre 4150, CNP-
501943-69, referente a julgamento de
Processo administrativo instaurado
contra o Bar e Mercearia Yvoty, de
Waldemar Castilho, de Itanhaém, SP,
com base em auto de infração e apre-
ensão, lavrado a 27 de janeiro de 1969,
pela ,venda clandestina de gás lique-
feito de petróleo.

Acolhendo a conclusão do parecer
do relator, decidiu o Plenário:

1— Manter o auto em apreço, dan-
do O C.N.P. aos betieões apreendi-
dos o destino que couber, na forma
do que manda a lei nestes casos.

II — Aplicar a pena de advertên-
cia às Cias. Distribuidoras proprietá-
rias dos botijiies apreendidos, pelo fa-
to de estarem, facilitando a irregula-
ridade que, de acôrdo com a Resolu-
ção n9 1-61, é de sua responsabili-
dade.

14. Processo N9 Mestre 4150, CNP-
501945-69, relatiyo a julgamen'o de
processo administrativo instaurado
contra Ceciolino Vieira da Silva, de
Cubatão, SP, com base em auto de
Infração e apreensão, lavrado a 28

•
de janeiro de 1969, pela venda clan-
destina de gás liquefeito de petró-
leo.

Acolhendo a conclusão do parecer
do relator, decidiu o Plenário:

I — Manter o auto em apreço, deu-
do o aos betijões apreendi-
dos o destino que couber, na forma
do que manda a lei nestes caio e.

II — Aplicar a pena de advertên-
cia às Cias. Distribuidoras proprietá-
rias dos botijões apreendidos, pelo
fato de estarem faceitando a irregu-
laridade que, de acôrdo com a Reso-
lução n9 1-61, é de sua responsabili-
dade.

15. Processo Pl. 34-59, N9 Mestre
5145, concernente a julgamento de
precesio administrativo instaurado
contra a empresa Liquigás de Minas
Gerais — Espirito Santo S. A., com
sede em Belo Hor.zonte, MG, com
base em auto de infração, lavrado a
12 de fevereiro de 1969, em virtude
de estar operando, sem permissão do
C.N.P., no Estado de Goiás, área
não prevista no seu titulo de autori-
zação.

Na forma do parecer do relator, de-
cidiu o Plenário:

I — Julgar subsistente o auto de
infração em apreço.

II — Aplicar à infratora, em con-
sequência, a multa de NCr$ 3.880,40
(três mil o:tocentos e oitenta cruzei-
ros noves e quarenta centavos), de
acôrdo com o art. 15, inciso X, do
Decreto n9 4.071, de 12 de maio de
1939, combinado com o art. 3 9 do DC-

ereto n9 60.577, de 10 de abril de 1967,
e com o art. 1 9 do Decreto n9 62.982,
de 10 de julho de 1968.

III — Determinar à autuada a sus-
pensão de suas vendas de G.L.P. no
Estado de Goiás.

IV — Determinar a baixa do pro-
cesso em diligência, para providen-
cias complementares.

16. PrOCCSSO Pl. 18-68, N9 Mestre
T165, concernente a julgamento de
processo administrativo inetaurac.0
contra a empresa Quimbor S. A. —
Comércio e Indústria, cone sede em
São Paulo, SP, com base em auto de
Infração, lavrado a 21 de fevereiro de
1969, por não haver enviado ao C.N.P.
dentro do prazo, os formulários es-
tatísticos de consumo e estoque de
derivados do petróleo referentes ao
mês de dezembro de 1968.

Acolhendo o parecer do relator, de-
cidiu o Plenário considerar insubsis-
tente o auto de infraçeo em apreço.

17. Precesso Pl. 83-60, N 9 Mestre
1411; de interesse da Companhia são
Paulo — Distribuidora de Derivados
de Petróleo, com sede em São Pau:o,
SP.

Foi aprovada pelo Pelenário a con-
clusão do parecer do relator, expressa
nos seguintes teimes:
e "I — Determinar a aposição de
apostila ao Titulo de Autorização nú-
mero 245-63, outorgado à Companhia
São Paulo — Distribuidora de Deri-
vados de Petrólco, estabelecida na ca-
pital do Estado de São Paulo, autori-
zando-a as distribuir gasolina automo-
tiva Tipo A e óleo diesel na 5e Re-
gião geo-econômica (zona de influen.
cia da REGAP).

II — Fixar o prazo de 6 (seis) me-
ses para que a citada permissionária
apresente poeto de construção do
terminal de armazenamento em área
junto à REGAP ou prove dispor de
instalações para recebimento e escoa-
mento dos citados produtos por rodo-
via ou ferrovia cem as mesmas carac-
terísticas e iguais cose:lições.

III — Desconhecer-se o contrato
de armazenamento firmado com a
Petrominas, em 8 de outubro de 1968,
por não estar essa distribuidora ein
condições de ceder espaço para arma-
zenar gasolina automotiva Tipo A, de-
ficitária que é desse produto em Be-
tim, e ainda, por não ter vindo o do-
cumento testemunhado com a assina..
tura de duas testemunhas, contrari-
ando, além disso, a sua duração de
dois aros, os prazos de, no mínimo.
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Aoolhando a conclusão do pare-
cer do relator, decidiu o Plenário:

I — Julgar subsistente o auto de
infração em apreço.

II — Impor à autuada, em conse-
qüência, a multa de NCr$ 3.880,40
(três mil oitocentos e oitenta cruzei-
ros e quarenta centavos), aa acôrao
com o artigo 15, inciso X, do Decren,
ra 4.071, de 12 de maio at 1939, com-
binado com o artigo 30 do Decreto
n9 60.577, de 10 de abril de 1967, e
com o artigo 1 9 do Decreto n9 62.982,
de 12 de julho de 1968e

27. Processo N9 Mestre 4150, CNP-
501917-69, referente a julgamento de
processo administrativo instaurado
contra João Pereira Nenem, de são
Paulo, sP, COM base-em auto de in-
fração e apreensão, lavrado a 16 de
janeiro de 1969, pela venda clandes-
tina de gás liquefeito de petróleo.

Acolhendo a conclusão do parecer
do relator, decidiu o Plenário:

I — Manter o auto, dando o C.N.P.
ao material apreendido o destino que
couber, na forma da lei.

II — Determbinar seja feita séria
advertência a tôdas as revendedoras
e distriuidoras envolvidas no caso,
proprietárias dos botijões apreendidos,
pois em verdade não podiam desco-
nhecer a -existência do revendedor
clandestina, que de algum modo vi-
nha negociando com seus botieões, o
que constitui irregularidade prevista
na Resolução n9 1-61.

28. Processo Ne Mestre 4150, CNP-
501918-69, relativo a julgamento de
processo administrativo instaurado
contra Augusto Theoecoo, de São Pau-
lo, SP, com base em auto de infra-
ção e apreensão, lavrado a 16 de ja-
neiro de 1969, pela venda clandesti-
na de gás liquefeito de petróleo.

Acolhendo a conclusão do parecer
do relator, decidiu o Plenário:

I — Manter o auto, dando o C.N.P.
ao material apreendido o destino que
couber, na forma da lei.

II — Determinar seja feita séria
advertência a tôdas as revendedoras
O distribuidoras envolvidas no caso,

beleolida em Campos, RJ, requer lhe
seja otitorgado titulo de autorização
para o exercício da atividade de
Transportador Rodoviário de deriva-
dos do petróleo, a granel, nos termos
da Resolução n.9 6-62, baixada pelo
C.N.P. em 21 de dezembro de 1962.

Foi aprovado pelo Pienáaio o pare-
cer do relato; que se manifestou pelo
deferimento do pedido.

24. Processo Pl. 106-69, N9 Mestre
7939, no qual a firma Transportadora
Mari Ltda., estabelecido em Moira
SC, requer lhe seja outorgado título
de autorização para o exercício da
atividade de , Transportador Rodoviá-
rio de derivados da petróleo, a gra-
nel, nos termos da Resolução n9 6-62
baixada pelo C.N.P. em 21 de de:.
zembro de 1962.

Foi aprovado pelo Plenário o pare-
cer do relator, que se manifestou pelo
deferimento do pedido.

25. Procaeso Pl. 4-49, N 9 Mestre
4264, no qual a Superintendência Na-
cional da Marinha Mercante, do Mi-
nistério dos Transportes, solicita a
concordância do Conselho Nacional do
Petróleo com o Projeto 'de Portaria,
elaborado pelo Ministério do Traba-
lho e Previdência Social, que inclui na
Relação das Atividades Perigosas com
Inflamáveis o transporte de inflamá-
veis líquidos e o transporte de infla-
máveis gasosos liquefeitos.

Nos termos do parecer do relator,
decidiu o Plenário manifestar sua
concordância com a minuta de Porta-
aia em apreço.

26. processo N9 Mestre 4150, CNP-
501916-69, concernente a julgamento
de processo administrativo instaura-
do contra a firma Ao Barateiro do
Limão Ltda., de São Paulo, SP, cem
base em auto de infração e apreensão
lavrado a 16 de janeiro de 1969, pela
venda clandestina de gás liquefeito de
petróleo.

Acolhendo a conclusão do parecer
do relator, decidiu o Plenário:

I — Manter o auto, dando o C.N.P.
ao material apreendido o destino que
couber, na forma da lei.

II — Determinar seja feita séria
advertência a tôdas- as revendedoras
e distribuidoras envolVldas no caso,
proprietárias dos botijões apreendidos
pois em verdade não podiam desce=
nhecer -a existência do revendedor
clandestino, que de algum modo vi-
nha negociando com seus botijões,
que constitui irregularidade prevista
na Resolução n9 1-61.

proprietárias dos botijões apreendi-
dos, pois em verdade não podiam
desconhecer a existência do reven-
dedor clandestino, que de algum mo-
do vinha negociando com seus boti-
iões, o que constitui irregularidade
prevista na Resolução n 9 1-61.

29. Processo n9 Mestre 4.150, CNP.
501.920-69, concernente a julgamen-
to de processo administrativo instau-
rado contra Antônio Pedroso, de São
Paulo, SP, com base em auto de in-
fração e apreensão, lavrado a 16 de
janeiro de 1969, pela venda clandes-
tina de gás liquefeito de petróleo.

Acolhendo a conclusbo do parecer
do relator, decidiu o Plenário:

I — Manter o auto, dando o CNP.
ao material apreendido o destino que
couber, na forma da lei.

II — Determinar seja feita séria
advertência a tôdas as revendedoras
e "distribuidoras envolvidas no caso,
proprietárias dos botijões apreendi-
dos, pois em verdade não podiam
desconhecer a existência do reven-
dedor clandestino, que de algum mo-
do vinha negociando com seus bo-
tijões, o que constitui irregularidade
prevista na Resolução n.9 1-61.

30. Processo n9 Mestre 4.150, CNP.
501.921-69, concernente a julgamen-
to de processo administrativo instau-
rado contra José Antônio, de São
Paulo, SP, com base em auto de in-
fração e apreensão, lavrado a 16 de
fanairo de 1969, pela venda clan-
destina de gás liquefeito de petró-
leo.

Acolhendo a conclusão do 'parecer
do relator, decidiu o Plenário:

I — Manter o auto, dando o CNP.
ao material apreendido o destino
que couber, na forma da lei.

II — Determinar seja feita séria
advertência a tôdas as revendedo-
ras e distribuidoras envolvidas no
caso, proprietárias dos botijões apre-
endidos, pois em verdade não po-
diam desconhecer a existência do re-
vendedor clandestino, que de algum
modo vinha negociando com seus bo
tijões, o que constitui irregularidade
prevista na Resolução n 9 1-61.

31. Processo n9 Mestre 4.150, CNP.
501.922-69, relativo a julgamento de
processo administrativo instaurado
contra Antônio Albertim., de São
Paulo, SP, com base em auto de in-
fração e apreensão, lavrado a 17 de
janeiro de 1969, pela venda clandes-
tina de gás liquefeito de petróleo.

Acolhendo a conclusão do parecer
do relator, decidiu o Plenário:

I — Manter o auto, dando o CNP.
ao material apreendido o. destino que
couber, na forma da lei.

II — Determinar seja feita séria
advertência a todos as revendedoras
e distribuidoras envolvidas no caso,
proprietárias dos bot i jões apreendi-
dos, pois em verdade não podiam
c'esconhecer a exatência do revende-
dor clandesti no; que de algum modo
vinha negociando com seus botijões,
o que constitui irregularidade pre-
vista na Resolução n9 1-61.

32. Processo n9 Mestre 4.150, CNP
501.896-69, concernente a julgamen-
toade processo administrativo instau-
rado contra a empresa Liquigás do
Lrasil S. A., em Praia Grande, SP
com base em auto de infração, lavra-
do a 22 de janeiro de 1969, por haver
fornecido botijões de gás liquefeito
de petróleo, para revenda, a firma
não credenciada como sua represen-
tante.

1„ ou 10 anos fixadoe na RA3011100
49 4-50 para oontrate$ de tal natu-
reza.

IV — Quanto à autorização do ..
C.N.P. Pua que a Cia. São Paulo
possa operar na distribuição de óleos
combustíveis na 69 Região, cabe aguar
'dar o cumprimento, pela, interessada
'das exigências a ela feitas pelo Ofi-rojo n9 551, de 29 de janeiro de 1969,
trelativas ao item II do art. 89 da
nesolução n9 4-59."
, 18. Processo N9 Mestre 4150, CNP-
,601940-69, concernente a julgamento
:ou processo administrativo instou-

'Cl
ocontraAlexbandre ee Anatuuntoeesd de
tos „ com

, ração e apreensão, lavrado a 22 de
*melro de 1969, pela venda clandes-
tina de gás liquefeito de petróleo.

Nos termos do parecer do relator,
, decidiu o Plenário:

I • — Julgar insubsistente o auto em
1.aprêço.
' II — Determinar a devolução do
material apreendido, com o aviso de
que a reincidência na venda de ....
4. L. P. será punida.

19. Processo N9 Mestre 4150, CNP-
601799-69, referente a julgamento de

.processo administrativo instaurado
entra Octavio Schiavinato, de São
oaulo, SP, com base em auto de in-
ração e apreensão, lavrado a 20 de

'janeiro de 1969, pela venda clandes-
tina de gás liquefeito de petróleo.

Foi aprovado pelo Plenário o pare-
cer do relatei-, que propôs o confisco
dos botijões de gás apreendidos, de

:acôrdo com os dispositivos legais te
m

vigor.
' 20. Processo N9 Mestre 4150, CNP-.
520026-68, referente a julgamento de
processo administrativo instaurado

.contra a Casa Avenida, de José Ma-
nto, de Palmital, SP, com base em

,auto de infração e apreensão, lavrado
a 8 de novembro de 1968 por infrin-
gência de dispositivos das Resoluções
números 1-61 e 3-68.

Foi aprovado pelo Plenário o pare-
cer do relator, que opinou pela, in-
subsistência do auto em 'apreço.

21. Processo N 9 Mestre 4150, CNP-
620026-68, relativo a julgamento de
processo administrativo instaurado
contra a empre-Sa Liquigás do Brasil
S. A., com base em auto de infração,
lavrado a 8 de novembro de 1968, por
ter fornecido botijoes de gás liquefei-
to de petróleo, para revenda, a firma
não credenciada como sua represen-
tante.

Acolhendo a conclusão do parecer
do relator, decidiu o Plenário:

I — Julgar subsistente o auto de
infração em apreço.

II — Impor à autuada, em conse-
quência, a multa de NCr$ 3.880,40
acôrdo com o art. 15, inciso X, cio
Decreto n 9 4.071, de 12 de maio de
1939, combinado com o art. 3 9 do De-
ereto n9 60.577, de 10 de abril de 1967,
e com o art. 19 do Decreto n9 62.982,
de 12 de julho de 1958.	 •

22. Processo N9 Mestre 4150, CNP-
501868-69, relativo a julgamento de
processo administrativo instaurado
contra a empresa Supergasbrá,s S. A.
— Distribuidora de Gás, com base em
auto de infração, lavrado a 21 de ja-
neiro de 1969, por infringência de dis-
pcsitie 03 da Resolução n9 1-61, bai-
xada pelo C.N.P. em 17 de janeiro
de 1961.

Acolhendo a conclusão do parecer
do relatar, decidiu o Plenária:

I — Julgar subsistente o auto de
infração em apreço.

II — Impor à autuada, em conse-
quência, a multa de Ner$ 3-.880,40
(três mil °Ementes e oitenta cruzei-
ros novos e quarenta centavos), de
acôrdo com o art. 15, inciso X, do
Decreto n9 4.071, de 12 de maio de
1939, combinado com õ art. 3 9 do De-
creto n9 60.577, de 10 de abril de 1967
e cem o art. 1 9 do Decreto número
62.982, de 12 de julho de 1968.

23. Processo Pl. 104-69, N9 Mestre
7931, no qual a firma Transporte de
Çointrustíveis Magalhães Ltda., esta-

33. Processo NO Mestae 7.551, CNP-
514.065-68, referente a julgamento
de processo administrativo instaura-
do contra a firma Indústria Inajá -
Artefatos, Copos, Embalagens de Pa-
pel Ltda., estabelecido em São Paulo.
SP, com base em auto de infração,
lavrado a 21 de fevereiro el'e 1969, por
não haver remetido ao Conselho, den-
tro do prazo, os formulários estatis-
ticos de consumo e estoque de deri-
vados do petróleo referente ao mês
de dezembro de 1968.

Foi aprovado pelo Plenário o pare-
cer do relator, que opinou pela in-
subsistência do auto de infração em
apreço.

34. Processo N9 Mestre 3730, CNP-
500.220-69, relativo a julgamento de
processo administrativo instaurado
contra a empresa Minasgrás S.A. —
Distribuidora de Gás Combustível,
com base em auto de infração, lavra-
do a 12 de fevereiro de 1969, por estar
operando, sem permissão do Conse-
lho Nacional do Petróleo, nos Estados
de Mato Grosso,- Paraná e Bahia,
áreas não previstas no seu título de
autorização.

Nos termos do parecer do relator,
decidiu o Plenário:

I — Julgar , subsistente o auto de
infração em apreço.

II — Impor, à autarquia, em con-
seqüência, a multa de laCr$ 3.880,40
(três mi l oitocentos e oitenta cruzei-
ros novos e quarenta centavos), de
acôrdo com o art. 15, inciso X, do
Decreto n9 4.071, de 12 de maio de
1939, combinado com o art. 39 do
Decreto n9 60.577, de 10 de abril de
1967, e com o art. 19 do Decreto nú-
mero 62.982, de 12 de julho de 1968.

III — Decidiu ainda o Plenário,
nos termos do parecer, do relator,
"que seja estendida a sua atuação
a tôda região geo-econômica que foi
autorizada a distribuir G. L. P. na
1.355e sessão ordinária, de 7 de mar-
ço de 1967 (W, e 6e Regiões), por ra-
zões de justiça e eqüidade."

35. Processo Pl. 150-60, N9 Mes-
tre 2.697, concernente a julgamento
de processo administrativo instaura-
do contra a firma Petrolatos Zilco
Ltda., estabelecido no Rio de Janei- .
ro, GB., com base em auto de in-
fração, lavrado a 20 de novembro de
1- e8, por haver concedido descontos,
durante o ano de 1967, na venda de
solventes alifáticos.

Acolhendo a conclusão do parecer
do relator, decidiu o Plenário:

I — Julgar subeistente o auto de
infração em apreço.

II — Impor, à autuada, em conse-
qüência, a multa de NCr$ 1 . 160.15
(mil cento e sessenta cruzeiros novos
e quinze centavos), de actirclo com o
art. 15, inciso IV, do Decreto núme-
ro 4.071, de 12 de maio de 1939, com-
binado com o art. 19 do Decreto n 1-
mero 60.577, de 10 de abril de 1967.

36. Processo N9 Mestre 4.140, CNP
— 502.009-69, concernente a jul0-1-
mento de procesro administrativo ins-
taurado conta a firma Copar,az --
Distribuidora de Gás Ltda., e ta.be-
lecida em So Paulo, SP,. com be,e
em auto de infração, lavrado a 23 da
janeiro de 1909, por infringência
d'spositives do Decreto n9 4.071, c1.3
12 de maio de 193, e da Rásoluçao
n9 1-61, baixada pelo C.N.P., em 17
de janeiro de 1961.

Acolhendo a conclusão do parecer
do relator, decidiu o Plenário:

I — Julgar subsistente o auto do
infração em apreço.

II — Impor à autuada, em coa-se-
qüência, a multa de NCr$ 3.880,40
(três mil oitocentos e oitenta cruzei-
ros novos e quarenta centavos), do
acôrdo com o art. 15, inciso X, do
Decreto n9 4.071, de 12 de maio da
1939, combinado com o art. 3 9 do Dee	 -

60.577, de 10 de abril de 1967,
e com o art. 19 do Decreto n9 62.982,
de 12 de julho de 1963.

37. Processo NO Mestre 4.150.
CNP — 502.009-69, referente a julga-

.mento de processo administrativo
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N. P. ao material apreendido o des-
tino que couber, na forma da lei.

II - Determinar seja feita séria
náre , de 3 de dezembro. de 1968, e de advertência a tôdas as revendedoras
uur onseqüente apostila no Título e distribuidoras envolvidas no caso,
de atorleaçãe, proerietarias dos bothões apreendi-

4Q. P:oceseo Pl. 105-69, No Mestre dos, pois em verdade não podiam
- 7 941 no qual a firma indiviaual desconhecer a existencia do reven-
Ciar de Caril, de Caçador SC., re-
quer lhe seja outoreado titulo de au-
toriz .ção para o exercício da ativi-
dade de Transportador Rodoviário ete
dera idos do petzedeo, a granel, nos
tares da Resolução n9 6-62, baixada
pelo C.N.P, em 21 de dezembro de
1962

Fe aprovado pelo Plenário o pa-
rece do relator, que se manifestou
pelo deferimento do pedido.

41 Processo P1. 25-57, NO Mestre
8.18 no qual a empresa Lrebrifican-
tes ;erlex S.A., com sede no Rio de
Jam iro, GB., em petição protocolada
a 1: de Julho de 1968 sob n9 CNP-
811. 46-68, requer, nos térmas da Re-
pelir tão ne 6-63, autorização para
oxer :er a atividade de Re-refinador
de leoa lubrificantes usados.

s têrmos do parecer do relator,
deel liu o Plenário:

- Conceder à, interessada os ti-
tulo de Re-refinador de óleos usa-
doe e de Misturador e Envasilhador
de • leoa lubrificantes.

- Cientificá-la de que, de acor-
do om o art. 99 da Resolução n9 0,
de .963, não poderá usar ene seus
pra idos os dizeres "Duplamente
Rei nados", mas exclusivamente "Re-
refi lados".

41. Processo Pl. 109-69, NO Mestre
7.911, no uai a Companhia Minei-
ra • e Alumínio - Alcominas, - com
seelk em Poços de Caldas, MG., re-
cate autorização para instalar em
terr mos de sua usina um tanque da
cap icidade de 1.600.000 litros, des-
tine 10 ao armazenamento de Óleo
cote bustível, na forma do projeto e
den ais docunientação constantes do
proç,esso.

NI forma do parecer do relatar,
dee alu o Plenário deferir a autori-
Lw,Lo solicitada, estabelecendo A. re-
ane ente o prazo de IT (sete) meses
par s a execução da obra.

. Processo Pl. 23-64, ni Mestre
D.4(4, de interêsse de Antonio Fussi,

leet ,beleoido com a Fábrica Nossa
Ien hora Apamecida, em Campinas,t'10 ., e referente à importação do pa-
Cena, para consumo próprio.,

II - Aplicar ao autuado a pena de 45, Processo N 9 Mestre 4.150, CNP-
aPret 'd.eo dos botieões, cheees e va- 501.931 69, referente a julgamento de
zioe, deacôrdo com o art. 15. Melro proceseo administrativo instaurado

arágrafo único, do Decreto nu- contra Dejaime Perdia da Silva, de
mero 4.071, de 12 de maio de 1939. M ào Paulo, SP, com babe em auto

39. Processo Pl. 55-60, NO Mestre de infração e apreensão, lavrado a
4.0el de interesse das empresas Com- 20 de janeiro de 1969, pela venda
peita eo S.A. - Comércio e Indas- clandestina de gás liquefeito de pe-
tria le Derivados de Petróleo e Audi tredeo.
S.A. - Importação e Comércio, am- 	 Ne,s têrmos do parecer do relator,
bas tem sede em São Paulo - SP.	 decidiu o Plenário:

Nb termos do parecer do relatar, I - Manter o auto, dando o C.
decic lu o Plenário tomar conheci-
mem da incorporação já autorizada
pelo Conselho na 1.446e seeeeo ordi-

dedoe clandestino, que de algum mo-
do neeeciando cem seus bothões, o
que constitui irregularidade prevista
na Resolução n 9 1 61.

46. Processo N9 Mestre 4.150, CNP-
e.02.003-69, relativo a julgamento de
processo administrativo instaurado
contra José Gabriel Neto, de São
Paulo-SP, com base em auto' de in-
fração e apreensão, lavrado a 16 de
janeiro de 1969; pela venda clandes-
tina de gás liquefeito de petróleo. -

Nos têrmos do parecer do relator,
decidiu o Plenário:

I - Manter o auto, dando o C.
N. P. ao material apreendido o des-
tino que couber, na forma da lei.

II - Determinar seja feita série
advertência a tôdas ate revendedoras
e distribuidoras envolvidas no caso,
proprietárias dos batijõee apreendi-
dos, pois em verdade não podiam
desconhecer a existência do reven-
dedor clandestino, que de algum
modo vinha negociando com seus
botijôes, o que constitui irregularida-
de prevista na Resolução n9 1 61.

47, Processo N 9 Mestre 4.150, CNP-
502.001-69, concernente a julgamen-
to de processo administrativo instau-
rado contra Antonio Gilberto Gon-
çalves, de São Paulo, SP, com base
cai auto de infração e apreensão,
lavrado a 16 de janeiro de 1969, pela
venda. clandestina de gás liquefeito
de petróleo.

Nos termos do parecer do relator,
decidiu o Plenário:

- Manter o auto, dando o
C.N.P. ao material apreendido o
destino que couber, na forma da
lei.

II - Determinar seja feita série
advertência a tôdas as revendedoras
e distribuidoras envolvidas no caso,
proprietárias dos botijões apreendi-
dos, pois em verdade não podiam
desconhecer a existência do reven-
dedor clandestino, que do algum
modo vinha negociando com seus
botijões, o que constitui irregularida-
de prevista na Resolução 119 1-64,

stau ado contra Rorraciano V.eira
ente, Ie Tabele) da Serra, SP, cem

base m auto de infração e apresa-
rão, 1 vrado a 20 de janeiro de 1969,
tela • errada clandestina de Sá3 ligue-
eito te petróleo.
Na fortna do parecer do relatar,

decidi i o Plenário:
- Julgar subsistente o a ao ae

enfra( to em apreço.
II - Aplicar ao autuado a pena

de ia reensão dos bothões, cheios e
vazia de acôrdo com o art. 15, In-
ciso parágrafo único, do Decreto
n9 4. 71, de 12 de maio de 1939.

Proceeso NO Mestre 4.150 -
CNP - 502.009-69, referente a jul ea-
rnentn de processo administrativo ins-
taura contra Antônio Carlos de
Caule )s, de Diadema, SP., com base
em a ito de infração e apreensão, 'a-
vrada a 17 de laneiro de 19e9 eeei
vend clandestina de gás liquefeito
de 01 tróleo.

Na forma do parecer do relator, de-
cidiu o Plenário:

I - Jelear subsistente o auto de
infra ao ene a.prêço.

Foi aprovado pelo Plenário o pa-
recer do relator, que opinou pela 02-
to,.za co titulo de impei Lador ao in-
teva:.ado.

e4. Processo N e lieeetre 4.150, CNP-
501.291 .69, concernente a julgamento
de pr eceseo admiti:et rade o instaura.-
de Contra Kazumi 1Vietuso, de Osas-
ce, SP, cem base em auto de infra-
ção e apreensão, lavrado a 17 de 'ja-
neiro de 1969, pela venda clandesti-
na de gás liqueleito de petróleo.

Na Ulmos do pan.cer do relator,
decidia o Plenário:

I -- Manter o at1L3 dando o CNP.
ao meterial apreendido o destino
que couber, na forma da lei.
II - Determinar seja feita séria

advereencia a tôdas es revendedoras
e distribuidoras envolvidas no caso,
prcpeletárias doe betijôcs apreendi-
dos, pois em verdade não podiam
desconhecer a existência do reven-
dedor clandestino, que de algum
moda vinha negociando com seus
bothões, o que constitutui irregula-
ridade prevista na Resolução nú-
mero 1-61.

48 Pioceso NO Mestre 4.150, CNP-
502.007-G9, concernente a julgamento
de pruee eo administradvo Instaura-
do contra Ronque Franco, de Dia-
dema, SP, com base em auto de In-
fraçáo e apreensão, leerado a 17 de
janeiro de 1969, pela venda clandes-
tina do ás liquefeito de petróleo.

lece termos do parecer do relatar.
decidiu o Plenário:

I - Manter o auto, dando o
C.N.P. to material apreendido o
destino que couber, na fornis da
lei.

II - Determinar seja retal séria
advertência a todas as revendedoras
e distribuidoras envolvidas no caso,
proprietárias dos botizóes apreendi-
dos, pois em verdade não podiam
desconhecer a existência do reven-
dedor clandestino, que de algum
modo vinha negeciando com seus
botieões, o que constitui Irregularida-
de prevista na Resolução n9 1-61.

49. Processo N 9 Mestre 4.150, CNP-
502.010-69, relativo a julgamento de
processo administrativo instaurado
contra Wanderley Mauari, de São
Paulo, SP, com base em auto de in-
fração e apreensão, lavrado a 21 de
janeiro de 1969 pela venda clandes-
tina de gás liquefeito de petróleo..

Nos termos do parecer do relator.
decidiu o Plenário:

- Manter o auto, dando o
C.N.P. ao material apreendido o
destino que couber, na forma da
lei.

II - Determinar seja feita série
advertência a teelas as revendedoras
e distribuidoras envolvidas no caso,
proprietárias dos bothões apreendi-

COORDENAÇÃO
DO DESENVOLVIME21-0

DE BRASILIA
Ata da Nonagésima Oitava Sessão

Ordinária da Junta Diretora da
Coordenação do Desenvolvimento de
Brasília "CODEBRAS".
Aos vinte e um dias do mês de maio

de mil novecentos e sessenta e nove,
às 9:00 horas, na sala de reuniões da
Junta Diretora da Coordenação do
Desenvolvimento de Brasília - CO-
DEBRAS, em data anterior à normal,
em virtude de ordem administrativa,
estando presentes os senhores General
Mário Gomes da Silva, como Presi-
dente, e Engenheiro Alberto Bastos
Monteiro, Membro Diretor comigo Ar
mando Dl Tonunasi Secretário da
Junta Dieetora, deixando de compare-
cer o Senhor General Irapoan de Al-
buquerque Potyguára, Diretor Admi-
nistrativo, por estar de férias regu-
lamentares. Na Ordem do Dia, foram
discutidos vários assuntos de ordem
administrativa da CODEBRAS. Nada
mais havendo a tratar, o Senhor Pre-
sidente deu por encerrado? os Traba-
lhos, mandando lavrar a presente Ata,
para constar e para os demais efei-
tos legais, determinando sua publica-
ção na firma regulamentar, Ata que,
depois de lida e achada conforme, vai
assinada pelos integrantes da Junta
Diretora e por mim Armando Di Tom-
mas!, Secretário de, Junta Diretora. -
Mário Gomes da Silva. Presidente da
Junta Diretora. - Alberto Bastos
Monteiro, Membro Diretor da Junta.

Ata da Nonagésima Nova Sessão Or-
dinária da Junta Diretora da Coor-
denação do Desenvolvimento de
Brasília "CODEBRAS".

Aos vinte e nove dias do mês de
Maio de mil novecentos e sessenta e
nove, às 9:00 horas, na sala de reu-

doa, pois era 'verdade não podiera
descenilieeer a ceistencia do reven-
dedor clandestino, que de algum
modo lanha, neecciendo com seus
bothees, o qee constitui irreeale ride-
de preele r a na. Resolução n 9 1 61,

60 Proc,,:,, a Pi. 69-65, NO Mestre,
6.317, no mal a empresa Ultralértil
S. A. - Iachistria e Cemercio de
Fertilizantes, em petição protocolada
a 6 de mete.° de 1969. sob número
CNP-503.482-69, solicita ao Conselho
a ou, e ea do titulo de autorieação.
de ac,ürtio can a Resolução ne 7-88,
uma vez que et demonstrou a irrever-
sibilidade do seu projeto para a ins-
talaetto em Plaçasueira, Mualcipio de
Cubattio-SP, de um complexo indus-
trial destinado à . fabricação de fer-
tilizantes, estando previsto pera de-
zembro do corrente ano o inicio de
operação da primeira fábrica deusa
complexo industrial, a de amônia.

Nos termos do parecer do relator,
decidiu o Plenário:

I - Determinar a outorga, de
acôrdo com o ext. 69 alínea d, da
Resolução n9 7-68, do C.N.P., de ti-
tulo de autorização à interessada
para a instalação era Piçagueira,
Município de Cubatão, SP, de com-
plexo industtial destinado à fabrica-
ção de fertilizantes, cujo projeto pode
ser considerado irreversível.

II - Autorizar a construção de
tanque par armazenamento de nafta,
da capacidade de 200.000 barris, ou
seja 31.850.000 litros, de acôrdo com
o Projeto eleborado pela Metrarértil
S. A. e apresentado com o CNP-
513.299-68 e anexo.

José Hamante de Resende, Chefe
da Secretaria do Plenário.

^-

DO 1 . 1...A1\1 AM ENYVO
COORDENAÇÃO CERA! ,

niões da Junta Diretora da Coordene,-
ção do Desenvolvimento de Braeilia,
- CODE:BRAS, no sétimo andar do
Edifício Alvorada, sito no Setor Co-
mercial Sul, em Brasília - Distrito
Federal, reuniu-se a Junta Diretora
da CODEBRAS, estando presentes os
Senhores General Mário Gomes da
Silva, como Presidente, e Engenheiro
Alberto Bastos Monteiro, Membro Di-
retor, comigo Armando Dl Tonunasi,
Secretário da Junta Diretora, deixan-
do de comparecer o Senhor General
Irapoan de Albuquerque Potyguárae
Diretor Administrativo, por estar de
férias regulamentares. Na Ordem do
Dia, foram discutidos vários assuntos
de ordem administrativa da CODE-
BRAS. Nada mais havendo a tratar,
o Sr. Presidente deu por encerrados
os Trabalhes, mandando lavrar a pre-
sente Ata, para constar e para os de-
mais efeitos legais, determinando sua
publicação na forma regulamentar,
Ata que, depois de lida e achada cote-
forme, vai assinada pelos integran-
tes da Junte Diretora e por mim Ar-
mando Dl Tommasi, Secretário da
Junta Diretora. - Mário Gomes da
Silva, Presidente da Junta Diretora.
- Alberto 13astIs Monteiro, Membro •
Diretor da Junta.

Ata da Centésima Sessão Ordinária
da Junta Diretora da Coordenação
do Desenvolvimento de Brasília
C ODBBR AS"
Aos seis dias do mês de junho de

mil novecentos e sessenta e nove, às
9:00 horas, na sala de reuniões da
Junta Diretora da Coordenação do De-
senvolvimento de Brasília - CODEa
ERAS. reutru- -• R, Junta Diretora da
CODEBRAS, em dia posterior ao nor-
mal em virtude de a quinta-feira serponto facultativo, estando presentes oe
Senhores General Mário Gomes' da
Silva, como Presidente, e Engenheiro
Alberto Bastos Monteiro, Membro
reto; comigo Armando Dl Tommaae.
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••n•••&iimaiMida~kiimiewil~lià,	

Secretário da Junta Diretora, deixan-
do de aomparecer o Senhor General
Irapean de Albuquerque Potyguara,
Diretor administrativo, por estar de
férias regulamentares. Na Ordem do
Dia, foram discutidos vários assuntos
de ordem administrativa da CODE-
BRAS. Nada mais havendo a tratar,
o Senhor presidente deu por enast-
rados os trabalhos, mandando lavrar

a presente Ata, para constar e para
os demais efeitos legais determinando
sua publicação na forma regulamen-
tar, Ata que, depois de lida e acha-
da conforme, vai assinada pelos iate_
grantes da Junta Diretora e por mim
Armando Di Tommasi, Secretário da
Junta Diretora. — Mário Gomes. da
Silva, Presidente da Junta Diretora.
— I Alberto Bastos Monteiro,. Membro
Diretor da Junta.

Indeferido -- Tendo em vista o
Parecer da Consultoria Jurídica. '

Brasília, 2 de junho de 1969.
Car/ps Furtado de Simas.

CONSELHO NACIONAL
DE TELECOMUNICAÇÕES
PORTARIA DE 30 DE ABRIL

DE 1969
O Secretário-Geral do Ministério

das Comunicações no exercício even.
tual da Presi :ia do Conselho Na-
cional de Telecomunicações, de acôr.
que lhe conferp o item 8.9 do artigo
29 da Lei n9 5.535, de 20 de novem-
bro de 1968 usando das atribuições
que Ire confere o item 89 do artigo
38 do Regulamento baixado com o
Dccreto n9 52.026, de 20 de maio de
1953, bem como a delegação de com-
petência constante das Portarias nú.
meros 2 e 3, de 10 de janeiro de
1969, do Exmo. Sr. Ministro das Co-
municações, tendo em vista o que
consta dos Processos ris, 15.206 de
1965 — 86.752-67 — 11.'O"`.69 e 13.004
de 1969 (Edital n 9 29-66), resolve;

N9 057 — Aprovar, em alteração da
composição social e do capital da
TV Coliga&._ de Santa Catarina S.
A. concessionária dos serviços de ra-
diodifusão dos sons e imagens (tele-

visão) na cidade de Blumenau, Esta-
do de San + Catarina, autorizados
pela Portaria n9 1.374/DENTEL de
3 de dezembro de 1968, o quadro e
respectivo crn"-al apresentados com
o requerimento de 14 ée fvereiro
1969, protocolado no Departamento
de Teleccm. -	 ;DFNTEL) sob
O 219 11.589-68.

2. Adve,f-lr a Entidades a quv
refere a presente Portaria de que o
-exercício, por acionistas de emprêsas
de radiodifusão, da faculdade previs.
ta pelo art. 111 e9; da Lei número
2.627, de 26 de setembro de 1940, es-
tá condicionado, por rrça do artigo
38, alínea "e', da Lei n 9 4.117, de 27
de ,agesto-"de 1 "2, à pr e -da aprova-
ção por êste Ministério dos nomes
dos novos pretendentes-acionistas,
ainda que ínfima sua participação no
capital. — João Aristidcs Wiltgen,
Secretário-Geral do Ministério das
Comunicações.
(N9 25.198 — 6.6.69 — NCr$ 15,00)

PORTARIA DE 30 DE MAIO
DE 1969	 •

O Secretário-Geral do Ministério
das Comunicações, no exercício even-
tual da Presidência do' Conselho Na-
cional de Telecomunicações, de acôrdo
com o parágrafo único do artigo 29
da Lei n9 5.535, de 20 de novembro
de 1968, usando das atribuições que
lhe confere o item 8 do artigo 33 do
Regulamento baixado pelo Decreto nú-
mero 52.026, de 20 de maio de 1963,
bem como a delegação de competên-
cia constante das Portarias ns. 2 e 3
de 10 de janeiro de 1969, do Excelen-
tíssimo Sr. Ministro das Comunica-
ções,

Considerando que o Decreto-lei nu-
mero 401, de 30 de dezembro de 1968,
em seu artigo 12, faculta ás emprê-
sas a incorporação das reservas e o
conseqüente aumento do Capital Ejo-
dal com isenção de impesto, desde
que o façam até 30 de junho pró-
ximo;

GABINETE DO MINISTBO
.PORTARIAS DE 10 DE JUNHO

DE JUNHO DE 1969

O- Ministro de Estado das Comuni-
cações no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 1.9, alínea "c", do
Decreto n.9 60.740, de 23 de maio de
1967, e tendo em vista o que consta
do processo n.9 1.551-67, dêste Minis...
tério, resolve

N.9 354 — Prorrogar, por mais 1
(um) ano a partir de 19 de abril de
1969, nos têrmos do artigo 3.9 do De-
creto n.9 61.776, de 24 de novembro
de 1967, o . afastamento de Ivone
Santos Mendes, Telegrafista nível
14-B, lotada na Diretoria Regional
da Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos do Paraná, que se encon-
tra à disposição do Serviço Nacional
de Informações, sem prejuízo dos
vencimentos e demais vantagens do
cargo que ocupa. .

O 1n,1iiiistro de Estado das Comuni-
cações no uso da atribuição que lhe

.confere o artigo 1.9 alínea "c", do
Decreto n.9 60.740, de 23 de maio de
1967 . e tendo em vista Ó que consta
do processo n.9 1.550-67, dêSte Minis-
tério, reolve:

N.9 355 — Prorrogar por mais 1
(um) ano, a partir. de 19 de abril

, de 1969, nos têrmos do artigos .3.9
do Decreto n.9 61.776, de 24 de no-
vembro de 1967 o afastamento de
Thais Ramagem Paz, Operador
Postal nível- 6-A, lotada na Direto-
ria Regional da Emprêsa Brasilei-
ra de Correios e Telégrafos do Pa-
raná que se encontra à disposição
do Serviço Nacional de Informa-
ções, sem prejuízo dos vencimentos
e demais vantagens . do cargo que
ocupa.

O Ministro de Estado das Comu-
nicacões, no uso da aartibuição que
lhe confere o artigo 1.9, alínea "c"
do Decreto n•9 60.740, de 23 de
maio de 1967, e tendo em vista o
que consta do processo n.9 1.549-67-
GMC, dêste Ministério, resolve:

N.9 356 — Prorogar; por mais 1
(um) ano a partir de 19 de abril
do corrente ano, nos têrmos do
artigo 3.9 do Decreto n.9 61.776, de
24 de novembro de 1967, o afasta-
mento de Hugo Feller, Oficial de
Administração nível 12-A, lotado na
Diretoria Regional da Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
do Paraná, que se encontra à dis-
posição do Serviço Nacional de In-
formações, sem prejuízo dos venci-
mentos e demais vantagens do cargo
que ocupa. Carlos Furtado de
Simas.

PROCESSO N.9 20.694-68 GMC

Despacho: Recurso interposto pe-
la servidora Zilah de Souza Jun-
queira,-Post alista nível 12-A, do
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente, do ex-Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos atual Emprêsa
Barsileira de Correios e Telégrafos
.(ECT), contra o ato de indeferi-
mento de seu pedido de abono de
falta- não justificada, no dia $ de
abril de 1964,

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES
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Considerando que o artigo 38, le-
tra "b" da Lei n9 4.117, de 27 eld
agdato de 1962 e o artigo 53 do De-
creto ny 57.611, de 7 de janeiro del
1966, estabelecem que as modificações
de estatutos e atos constitutivos das
emprêsas que exploram serviços do
telecomunicações dependem, para a
sua validade, de prévia autorização
do Ministério das Comunicações;

Considerando o exíguo pra. o pre.
visto do supracitado Decreto-lei, e que
dificilmente poderia êste Ministerio
atender a todos ol pedidas de auto.
dzação dentro do prazo útil, resolve:

N9 81 — 1. As emprêsas concessio-
nárias ou permiasionarias dos serviços
de telecomunicações poderão promoves
o aumento dos respectivos capitais so-
ciais, observados os estritos têrmos do
Decreto-lei n9 401, de 30-12-68.

2. Dentro de 60 (sessenta) dias, a
contar do registre da alteração es-
tatutária ou contratual, as emprêsas
deverão apresentar ao Departamento
Nacional de Telecomunicações 	

	

(DENTEL) tôda documentação com 	
probatória dos atos .praticados, para
homologação, demonstrando que:

a) cumpriram as exigências do D8-
ereto-lei n9 401, de 30-12-68;

b) distribuíram as ações e/ou co-
tas representativt do aumento do ca-
pital social pelos Mesmos cotistas oa
acionistas, na proporção das cotas ou
ações que detinham, dentre de legis-
lação vigente. — João Aristides Wilt-
gen, Engenheiro.

• Departamento Nacional
de Telecomunicações

Divisão de Engenharia.

PORTARIA DE 21 DE "MAIO
DE 1969

O Diretor da Divisão de Engenharia
do Departamento Nacional de Telecomu-
nicações, no uso da competência que,
com fundamento na Res. n° 5, de 19 de
agósto de 1968, do CONTEL, lhe con-
fere a Portaria n° 738, de 4-9-68, do
Diretor-Geral, e tendo em vista o que
consta do Processo n° 13.147-69, re-
solve:

N9 684 (2) Aprovar, em caráter
precário, as especificações técnicas e
diagramas que constam do processo nt'
13.147-67 e que, com este baixam, ru-
bricadas pelo Diretor da Divisão de En-
genharia dêste DENTEL, cujas caracte-
rísticas são as seguintes:

1. Fabricante: Indústria Brasileira de
Rádio Comunicação Ltda.
INBRACOM

2. Modêlo: UTR	 15A
3. Faixa de Operaçã'o:. 148 -- 174

MHz
4. Classe de emissão e largura de

faixa: 16 F3
5. Regime de Trabalho: Comercial

Continuo
Tipo de estação: Móvel e Fixa
Número de canais de RF: 2 (dois)

8. Estabilidade de freqüência: 0,63
Hz/MHz

9. Distorção Harmónica Total: 7%
10. Resposta de áudio: 300 -- 3000 I-Iz

dentro de (-1- 1 'a	 3 db)
11. Nível de zumbido da portadora com

relação a 100% de modulaç“ot
41 db

12. Atenuação de 2° harmónico: 43 db
13. Atenuação de sinais espúrios: maior

que 60 db
14. Desvio de cc-rrente da portadora: 5

kHz
15. Estágio finei e R,F:

Válvulas: 1 Átstaa) QQE	 03-12
Tensão de placa: 300 volts
Corrente de placa por válvula: "--4

0,09A
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dianeira S/A -- processo número \
15.463-6G.
.	 Onde se lê:

• de 17 de abril de 1967
Leia-se:

... de 17 de inalo de 1967
A pág. n9 3.258, na 4e coluna do

Diário Oficial, de 16 de abril de 1969,
com referência a Portaria n 9 432 (2),
de 25 de março de 1969, de Industrie,
e Comércio Transrádio Ltda.

Onde 3dse 1 e:0	 b)

Leia-se:
. . 10) (±. db)\
A pág. n9 3.260, na le coluna do

Diário Oficial, de 16.4.69, com refe-
rência à Portaria no 449 (2), de 2 do
abril de 1939, de CEMIG - Centrais
Elétricas de Minas Gerais S/A.

Onde se lê:
c) 199 48' 48' S/459 41' W

Leia-se:
• c) 199 48' S/eW 41' W

Onde se lê:
M6 Oevaemso:

netes Ford;
Leia-se:

e	 Móveis
... 6 cannonetes Ford;

Onde se lê:
• 2. de 40 e 10 watts

Leia-se:
. 2. de 50 e 10 watts

A pág. n9 3.794, na 2e coluna do
Diário Oficial, de 6.5.69, com refe-
rência à Portaria W 551 (2), de 25
de abril de 1969, de Cia. Construto-
ra Brasileira de Estradas - processo
n9 14.104-65.

Onde se lê:
... 7) A3J Banda Lateral Superior

Leiase:
... 7) 3A3J Banda Lateral superior
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26. Pot nela de saída: 15 watts.
Paulo d s Santos Gonçalves	 Coronel
Diretoe da Divisão de Engenharia do
DENTE I,.
'i( 1\19 2$ 195 e- 6-6,69 •-• NCr$ 18,00)

POLTARIA DE 21 DE MAIO
DE 1969

O Dietor da Divisão de Engenha-
ria do leepartamento Nacional de Te-
lecomus icações, no uso da competên-
cia que com fundamento na Res. no
5, de 1 1 .3.68, do CONTEL, lhe con-
fere a ?ortaria n9 738, de 4.9.68, do
Diretor Geral, e, tendo em vista o
que cei ata do Processo n9 13.146,69,
resolve:

No 685 (2) - Aprovar, em caráter
precári( , as especificações técnicas e
diagran as que constam do processo
no 13.1I•6-69 e que, com êste baixfan,
rubrica las pelo Diretor da Divisão
de Engenharia dêste DENTEL, cujas
enrede ísticas são as seguintes:

1. Fi bricante: Indústria Brasileira
de Rd.) Comunicação Ltda. ,„,
INBRA ei0M

2. lVeedelo: UTBA
3. Fixa de Operação: 148 e 174

MHz
4. C:asse de emissão e largura de

Faixa: 16 F3
5. Natureza do serviço e Regime

de Tra Simplex, comercial con-
tínuo

6. ir po de estação: Base
/ úmero de canais de RF: 2

(dois)
8. E tabilidade de frequência.....

0,00031 5
9. I istorção Harmônica Total: ea

9%
10. '?,esposta de áudio: (-a 1, -- 3

db) ce 300 a 3000 Hz
11. eível de zumbido da portadora

com r dação a 100% de modulação:
40 db

12. Atenuação de 3 9 harmônicos:
42 dl)

13. Atenuação de espúrios: inalor
que 6.

14. Desvio de corrente da porta-
cloral 5 kHz

15. estágio final de RF:
Vált alas (uma) 1 QQE-06-40
Ten ão de placa: 600 volts
Cor ente de placa por válvula: -

0,18A
16 Potência de saída: 60 watts.

n•n•	 _ao dos Santos Gonçalves, Co-
ronel Diretor da Divisão de Enge.
nharit do DENTEL.
,(No 2 '.196 - 6.6.69 - NCr$ 18,00)

p )RTARIA DE 23 DE MAIO
DE 1969

O : ')iretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de
Telee tomunicações no uso da compee
tendi: que, com fundamento na Res.
no 5, de 19-8-68 do CONTEL, lhe con_
fere e Portaria no 738, de 4.3.68, do
Diret aaGeral, e tendo em vista o que.
conete do processo no 11.990-69 ane•
7z0 ee 80.33147 resolve:

NO 698 (2) - Consignar às estações
da Construtora Paraibana S.A. per-
miseionária. de Serviço Limitado Pri-
vado pela Portaria no 113 (2) de
234.39, a freqüência d-e 5406,0 kHz,
emlsaão 3A3J, banda iateral superior
em sibstituição à de 6837,0 kHz cone
tent( da portaria de permissão nian-
tiritas as demais condições estabeie-
cidU na referida portaria.

2. A permissionária dentro da Prazo
de C (seis) meses a contar da data
da Inblicação desta, Portaria deverá
requ rer ao DENTEI, vistoria das es-
taçÕ s para emissão de nevo certiti-
cede de licença. - Paulo dos Sartos
Cecenalves, Coronel Diretor da Divisão
tie Ingenharia do DENTEL
(Ne 25.201 - 6.6.69 - NCr$ 12,60).

?ORTARIA DE 23 DE MAIO
DE 1969

O Diretor da Divisão de Engenha-
ra do Departamento Nacional de
Teie .50Municações, no uso da compe-

tência que, com fundamento na Res.
solução no 5, de 19.8.63 do CGS l'EL
lhe confere a Furtaria n9 733, de 4 de
eetembro de 1938, do Dire:oe-Geral, e,
tondo em vista o que consta do gia -
cesso n9 81.718-68 resolve:

N9 700 (2) - Aprovar, em caráter
precário, as especificaçõos teceloas e
diagramas que constam do prccesA
no 81.718-68 e que, com esta Da.xam
rubricarias pelo Diretor da Divisão de
Engenharia, dêste Dentel cuias ca-
racterísticas são as seguintes:

1) Fabricante: Indústria, Brasileira
de Eletricidade S. A. INBELSA

2) Modelo: 959371111001-9593711111311
3) Faixa de Oper-açáo: 270,0 a 328,6

MHz 335,4 a 400,0 MHz
4) Classe de emissão e largura de

faixa: 1300 F9
5) Natureza do serviço e regime de

trabalho: Serviço Fixo e Regime Cen-
tinuo

6) Tipo de estação: Fixa
7) Nivel de entrada para 35 KHz

de desvio eficaz: - 45 a - 15 dbm
8) Número de canais de Faixa de

Multiplex: 24 canais telefônicos.
Faixa de supervisão: 12 canais te-

legráficos mais 1 canal sinalização.
Faixa de serviço: 1 canal tele.ônico
9) Estabilidade de freqüência: 10

Hz/lVLHz
10) Resposta por freqüência com

relação a preênfase de 3,4/as: mais ou
menos 0,7 db de 0,3 a 108 KHz (banda
base)

Mais ou menos '3,5 db de 3800 a 6000
Hz (supervisão)

O a -2clie de 300 a 3e00 Hz (canal
de serviço)

11) Atenuação de harmônicos e es-
púrios: > 56 db

12) Faixa de freqüência de modula-
ção:

6 KHz a 108 KHz (multipiur)
433 a 5700 Hz com sinalização em

3825 Hz (supervisão)
300 Hz a 3400 Hz - serviço
13) Ruieo de intermodulação pso-

formetrico no pior canal multiplex:
< 60 dbmo

14) Ruido fixo psofmnétrico sem
modulação no pior canal miatiplexi
< 63 dbmo

15) Pote.ncia de saída: 10 watts
Cancelar a portaria 1443-68 - Paulo

dos Santos Gonçalves, Cel. Diretor da
Divisão de Engenharia - DENTEL.
(N9 23.530 --- 27.5.69 - Ner$ 30,00).

Retif:cação .

A pág. nv 2.637, na 13 coluna do
Diário Oficial, de 26-3-69, com reiee
rência, a Portaria no 173 (2), de 31
de janeiro de 1969, de Madeireira
Agrícola Ltda. - Proc. n9 40.921-67.

Onde se lê:
... Permitir a Madeircere Agroela

Limitada ...
Leia-se:

... Permitir a Madeireira Agrícola
Limitada ...

Na 2e coluna.
Onde se lê:

a) Rua Felismerto soares
Leia-se: e

... a) Rua Felisberto Soares ...
A pág. n9 2.637, na 2e coluna do

Diário Oficial, de 26 de março de
1969, com referência a Portaria nu-
mero 179 (2), de 31 de janeiro de
1969, Dissenha S/A - Indústria e Co-
mércio - processo no 10.806-68, ane-
xo ao de no 11.364-65.

Onde se lê:
... Portaria no 818, de 1 de de-

zembro ...
Leia-se:

... Portaria n9 818, de 21 de dezem-
bro ...

A pág. n9 2.793, na 4e coluna do
Diário Oficial, de 31 de março de
1969, com referência a Portaria nú-
mero 235 (2), de 7 de fevereevo de
1969, de "CIB - Construtora Indus-
trial Brasileira S/A - From.%) n1-
mero 14.994-66.

Onde se lê:
... 7) Rede B:
• 3A3J - Banda Lateral Supe-

rior
Leia-se:

• 7) Rede A:
• 3A3J - Banda Lateral Supe-

A pág. no 3.469, na 3e coluna do
Diário Ofic:al, de 23 d,e abril de 1969,
com relerência a Portaria n9 324 (2),
de 26 de fevereiro de 1909, de C.C.O.
- Construtora Centro Oeste Ltda.
• Onde se lê:
... 5) Horário: HP

Leia-se:
... 5) Horário: HX
A pág. no 2.794, na 3e coluna do

Diário Oficial, de 31 de março de
1969, com referência a Portaria nú-
mero 360 (2) de 10 de março de 1969,
do Banco do Comércio e Indústria de
S. Paulo S. A. - processo no 14.401
de 1968.

Onde se lê:
N9 340 (2)

Leia-se:
... N9 360 (2)
A pág. n9 2.795, na la coluna do

Diário Oficuil, de 31 de março de
1969, com referência a Portaria nu-
mero 382 (2), de 13 de março de 1969,
da Cia. Agropecuária Sul da Bali a -
- Processo n 9 81.965-63.

Onde s_e lê:
... 5) Horário: Indeterminado,

Compartilhado
Leia-se:

... 5) Horário: IIX	 Indetermi-
nado, Compartilhado

A pág. n9 2.795, na 2e coluna do
Diário Oficial, de 31 de março de
1939„ com referência a Portaria nú-
mero 401 (2), de 18 de ntrço de 1969,
de Viacão Araguarina S/A - Pro-
cesso n9 17,78048.

Onde se lê:
... h) MP

Leia-se:
... h) MG
Na 33 coluna.

Onde se lê:
... 6) FX-CV - Estações e nata.

reza E. •
▪ FX 1 CV - Estações fixas, cor-

respondência privada. -
Leia-se:

... 6) FX-CV - Estações fixas.
correspondência privada.

Onde se lê:
... 7) classe das emissões e largu-

ra de faixa:
▪ 3A3J - Banda Lateral Supe-

rior
Leia-se também o item no 8:

8) Sistema Irradiante: Dipoio
de meia onda

A pág. no 3.471, na 1e coluna do
Diário Oficial, de 23 de abril de 1969,
com referência a Portara ri9 C5 (2).
de 21 de março,de 1969, de Itagua,ssu
Sociedade Anônima Engenharia In-
dústria e Comércio.

Onde se lê:
... 3) Freqüência.: 160, MFIz

Leia-se:
3) Freqüência: 160,00 MHz
A pág. no 2.984, na 4e coluna do

Diário Oficial, de 8.469, com refe-
rência à Portaria n9 417, de 21.3.68
da Viação Aérea São Paulo - pro-
cesso n9 1.126-67.

Onde se lê:
e.. do Diretor Geral, resolve:

Leia-se:
... Do Diretor-Geral, e, tendo em

vista a que consta do processo núme-
ro 1.126-67 e anexos 'resolve:

A pág. no 3.471, na 2e coluna do
Diário Oficial, de 23.4.69, com reta

-rência à Portaria n9 419 (2), de 21
de março de 1969 de Frigorifico Me-

Divisão de Economia
e Es---.-stica

PORTARIA DE 14 DE MAIO
DE 1969

O Diretor da Divisão de Economia
e Estatística do Departamento Nacio-
nal de Telecomunicações, no uso da
competência que, com fundemento na
Resolecáo n.9 5, de 19-8-68, do 	
CONTEL lhe confere a Portaria no
738, de 4.8.58, do Diretor-Geral do
DENTEL, r termos da Resolução
no 29, de a e 7 e, tendo can vteta o
que consta (,. re'ocesso n9 436-68 re-
solve:

No 641 (5) - Conceder à Telefô.
nica de Curvelo S. A., com sede na
rua Joaquim. Fendo, 77 na Cidade
de Curvelo no Estado de Minas Ge.
rais seu registro sob o n o 12-0122 (do-
ze, barra, zero, cento e vinte e dois)
como operadora de serviço público de
telefonia urbano, no Município cita.
do, conforme contrato de concessão
firmado em 12 de outubro de 1954.
- Francisco Silveira Mediei, Diretor
da Divisão de Economia e Estatisti.
ca .
(N o 25.204 - 6.6.69 - NCr$ 10,00),

PORTARIA DE 16 DE MAIO
DE 1969

O Diretor da Divisão de Economia
e Estatística do Departamento Nemo.
nal de Telecomunicações, no uso da
competência que, com fundamento na
Resolucão n.° 5, de 19-8-68, do 	
CONTEL lhe confere a Portaria no
738, de 4.8.68, do Diretor-Geral do
DENTEL, nos termos da Resolução
no 29, de 4.9.67 e, tendo ein vista o
que consta do Processo n9 19545-68,
resolve:

No 652 (5) - Coriceder ã Compa-
nhia Telefônica de Alagoas S. A.
com sede na rua Joaquim Távora 320
na Cidade de Maceió, Estado de Ala.
goas seu registro sob o n o 42-0197 -
(quarenta e dois barra zero edito e
sete) como operadora de s serfeiço pú-
blico de talfrfonia urbano e interdise
trital, no Município de Maceió e in.
terurbano no Estado de Alagoas, con.
forme Têrmo Aditivo de transferen-
cia do Contrato da concessão fillna.

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte 1)
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Em Braailia

Na sede de P.I.*:

FUNDO DE GARANTIA

DO TEMPO DE SERVIÇO

DIVULGAÇÃO N' 981,
Preço: NCr$ 0,25

1

PORTARIA DE 3 DE JUNHO
DE 1969

O Diretor da Divisão de Economia
e Estatística do Departamento Nacio-
nal de Telecomunicações, no uso da
competência que, com fundamento na
Resolução n.9 5, de 19-8-68 do 	
CONTEL lhe confere a Portaria n°
'738, de 4.9.68, do Diretor-Geral do
DENTEL e, de acôrdo com o artigo
119 42, do Decreto 57.611 de 7.1.66,
resolve:

1\19 '788 (5) — Autorizar, em cará-
ter experimental, a Emprêsa Brasi-
leira de Telecomunicações — 	
EMBRATEL, a iniciar a partir de '1

de junho de 1969, a operação do Sis-
tema Rio — São Paulo.

2. As tarifas a serem cobradas pela
EMBRATEL serão as autorizadas pela
Portaria n° 528 de 18.4.9 excetuan,
do-se as ligações que tenham inicio
e fri na rede da Cia. Telefônica Bra-
sileira — CTB.

3. D3verá a EMBRATEL, remeter
a êste Órgão, no prazo de 90 (noven-
ta) dias, o têrmo de aceitação das
instalações referidas no item 1, para
efeito de vistoria e expedição de ato
autorizativo definitivo. — Francisco
Silveira Médici, Diretor da Divisão
de Economia e Estatística do 	
DENTEL.
(Nu 25.199 — 6.6.69 — NCr$ 1200),

dos em 7.8.1930 e 18.9.1958. — Fran-
cisco Silveira Mediei, Diretor da Di-
visão de Economia e Estatística.
(N° 25.197 — 6.6.69 — NCr$ 12,00)

PORTARIA DE 27 DE MAIO
DE 196a

O Diretor da Divisão de Economia
e Estatística do Departamento Nacio-
nal de Telecomunicações, no uso da
competência que, com fundamento na
Resolução n.9 5, de 19-8-68„ do
CONTEL lhe confere a Portaria n°
'138, de 4.8.68, do Diretor-Geral do
DENTEL, nos têrmos da Resolução
11° 29, de 4.9.67 e, tendo ro vista o

que consta do Processo n9 47-68, re-
solve:

N9 751 (5) — Conceder á Empré:a
Telefônica Aquidauanense Ltda. com
sede na rua 15 de Agôsto 469, na Ci-
dade de Aquidauana, Estado de Mato
Grossó; seu registro sob o n° 81-0127
(oitenta e um barra zero cento e vin-
te e sete) como operadora de serviço
público de telefonia urbano, no Mu-
nicípio citado, conforme contrato de
concessão firmado em 20 de maio de
1953. — Francisco Silveira Média.
Diretor da Divisão de Economia e
Estatística do DENTEL.
(N° 25.200 — 6.6.69 — NCr$ 10,00)

TÉRMOS DE CONTRATO-
MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
19 a Delegacia Regional do

Trabalho no Estado de Goiás
Têrmo Aditivo ao contrato de loca-

ção de imóvel feito entre o Sr.
Bonfim D'Abadia e a Delegacia
Regional do Trabalho no Estado
de Goiás, publicado nas páginas
11.299-300 do Diário Oficial da
União de 30 de dezembro de 1968.
A locatária Delegacia Regional do

Trabalho no . Estado de Goiás, pelo

seu representante Pio Santana Coê-
lho e o locador, Sir. Bonfm D'Aba-
dia, combinaram e ajustaram fazer
o presente têrino aditivo ao contrato
de locação de imóvel constituído de
um cômodo situado na Rua Manoel
D'Abadia n.9 277, em Anápolis, con-
trato êsse publicado nas páginas
11.299-300 do Diário Oficial da União

de 30 de dezembro de 1968, com a
finalidade de prorrogar a vigência do
m'esmo contrato para o período com-
preendido entre 1.9 (primeiro) de
janeiro a 31 (trinta e um) de dezem-
bro do corrente ano de 1969 (um mil
novecentos e sessenta e nove), fi-
cando, assim, alterada a sua cláusula
quarta e ratificadas tôdas as suas

demais cláusulas. E, por asSim esta-
rem acordes. assinam o presente
têrmo aditivo em cinco vias de igual
teor, juntamente com as duas teste-
munhas abaixo, a tudo presentes.

Goiânia, 9 de maio de 1969. —
Pio Santana Coêlho — Auxliar Dali.
8.A. P-Locatário. Bonfinz D'Aba.
dia, Locador. — Testemunhas: Maluir
Rodrigues de Siqueira. — Maria Veiga

(N.9 1.910 — 11.6.69 — NCr$ 14,00)

1•n••••0-

TRIBUNAL DE ALÇADA

DO ESTADO DA GUANABARA

REGIMENTO INTERNO

DIVULGAÇÃO N9 1.030

PREÇO: NCr$ 1,30

A VENDAt

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodriguez Alves n* E

Agência b Ministério da Pateada

Atende-se a pedidos pela Ser~ de Reei:abam Postal

4

mil~~~euemeemeuramei~lenumeelneidepse~- 	 	~~~111~1119NNINIEMS

,k VENDA n

Na Guanabara
Agénda 1: Ministério da ParenIta– ,

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves T
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

fi Em Braailia
Na sede do DIN

n
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PPESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

(
,L,epartamento Administrativo

do Pessoal Civil •

Divisão de Seleção
e Aperfeiçoamento

1	 EDITAL — DSA 248

'Cgr curso para provimento de cargos
classe singular de Escrevente-

itilógrafo do Quadro Único de
;ssoal da Universidade Federal

Paraíba.
C. 955

r. If'Sço público para conhecimento
do6 :nteressados, que a Prova de Tm-
ballaa Datilográfico do concurso sei-
zna será realizada no dia 22
do cú.rente, de acôrdo com escala que
Gera l oportunamente divulgada.

2. Os candidatos deverão compa-
Tecei' ao loc 1 d') realizaçao da pra.
Vacarn antecedência de 30 minutos,
mun`dos de lápis-tinta, caneta.tin,
teiró (tinta azul) ou caneta esfero-
gráIna (tinta azul) e abluente pode..
crão 'prestar provas os que se apre,
sentirem munidos de Cartão de Iden-
tifiaat;ão, não podendo êste ser sulks-
intik o por qualquer outro documen.
to.

3. ,Os candidatos poderão prestar
proVal em máquina de sua proprieda-
de.

Ro de Janeiro, em 9 de junho de
1969i. — Ceniro Pessoa da Costa Pai.

L'- 
Chefe da Seção de Provas.

r .e.../~~11

I EDITAL — DSA-249
r	 •
Conebrsos para provimento de car-

‘. gos I da classe "A" das séries de
elds,cs de Arquivista e Escritura.
rio to Quadro Único de Pessoal da
Uni.ersidade Federal da Paraíba.

Fa c l público, para conhecimento
'dos ieteressados, que as Provas de

)atilo . 'rafia dos concursos acima re.
feridas serão realizadas no dia 21 do
corrente de acôrdo com escala que
será c aartunamente divulgada.,

2. Os candidatos deverão compa.
tecer i o local de realização das pro.

kvas clo ri antecedência de 30 minutos,
imunid( s de lápis-tinta, caneta-tin.

iteiro tinta azul) ou caneta esfero.
cráfioa' (tinta azul) e stanente pode-

,sru pia star provas os que se apresen.ta
rem munidos de Cartão de Iden.

!tificaçãO não podendo êste ser subs-
tituída por qualquer outro documen.
!to.	 1
. 3. 0 ,1 candidatos poderão prestas
prova em máquina de sua proprieda.
de.
[ Rio cFe Janeiro em 9 de junho de
1969. 4-, Ceniro Pessoa da Costa Pai.
Pa, ChE're da Seção de Provas.

~~~

' 'EDITAL — DSA/250

'Coneur.sO para provimento de car.
gos ti( ,classe "A" da série de clas-
ses de, Datilógrafo do Quadro Uni.
co d Pessoal da Universidade Fe.

	

deral	 Paraíba.

0. 954
, Faço 71ailblico, para conhecimento
'dos intaressados, que a Prova de Tra-
balho D.Uilográfico do Lancurso aci-
ma refedo será realizada no dia 21
o coriante, de acôrdo com escala

que -	 oportunamente divulgada.
2. 08 , candidatos deverão compa-

Tecer ao Ilacal eis realização da prova
'com arit'atedência de 30 minutos, —
munidos de lápis tinta, caneta-tin-

ir

teiro (tinta azul) ou caneta esferca
gráficra (tinta azul) e sèmente pode.
rão prestar pr:.,-..es os que se apresen.
tarem munidos de Cartão de Iden.
Wh...ação, não podendo este ser
substituído por qualquer outro do-
cumento.

3. Os candidatos poderão prestar
prova em máquina de sua proprie.
dade.

Rio de Janeiro, em 9 de junho de
1969. — Ceniro Pessoa da Costa Pai.
vca Chefe da Seção de Provas.

Retificação

No Diário 0 .f icial de 21.5.69 .
A pág. n9 4.339, le e 23 colunas, no

Edi1al-DSA/212, referente ao resul-
tado final do concurso de Auxilias de
Enfermagem da Universidade Federal
de Goiás.

Onde se lê:
Insc. — Nome
39 — Divinica da Cos i a Madue'ra

Leia-se:
39 — Divinica da Costa Madureira

Edital — DR41213, referente ao re-
sultado fanal do concurso de Guarda
da Universidade Federal de Alagoas.

Onde se lê:
Insc. — Nome
7 — João Barbosa Neto
4 — Eráclito Rodrigues de Morais
6 — Josival Leoncio Moreira
3 — Aurelio Bomfim dos Santos
3 — José Barbosa Pereira
O — Agnaldo Tavares Valença

Lela-se:
2'7 — João Barbosa Neto
44 — Eráclito Rodriguas de Morais
36 — Josival Leoncio Moreira
23 — Aurelio Bomfim dos Santos
43 — José Barbosa Pereira
30 — Agnaldo Tavares Valença.

Diário Oficial, de 22-5-69

A pág. n9 4.381, 19 e-2 colunas, no
Edital — DSA/222, referente ao re-
sultado final do concurso de Motoris-
ta da Universidade Federal da Pa-
raíba.

Onde se lê:
Insc. — Nome — Total de pontos

99 — Jarson Pereira de Souza —
416,50 ...

Leia-se:
99 — Jarson Pereira de Souza —
416,00 ...

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

II Exército — 9 q Região Militar
49 DIVISÃO DE CAVALARIA

100 Regimento de Cavalaria —
"Regimento Antônio João"
ALIENAÇAO DE VIATURAS

IMPR-ESTAVEIS

O 109 Regimento de Cavalaria, de-
vidamente autorizado pelo Departa-
meato de Provisão Geral, venderá,
mediante concorrência Administrativa,
1 (uma) viatura imprestável paaa o
serviço, EC saber:

— VTR TNE 2 1/2 T, 4 x 2, GMC,
1952, motor n.9 248162651, Registro EB
21-37b7, avaliada em NCr$ 500,00 (qul.
nheatos cruzeiros novos).

A viatura acima poderá ser exami-
nada de 29 6a feira das 7,30 às 11,00

horas, na garagem do ESQD CNIDO
SV do 109 Regimento de Cavalaria.

As propostas deverão ser entregues
no dia 20 de junho de 19e9 precisa-
mente às 9,00 horas, no 10 9 Reansiento
de Cavalaria, para apuração da me-
lhor oferta, em papel tamanho alma--
ço em 2 (duas) vias com preço, nome
e enderêço do proponente legíveis 4
em envelopes fechados e lacradas.

No ato da entrega das propos(aa se-
rá exigido a titulo de inscrição, um
depósito de NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros
novos) em mooda, corrente, que será
restituído aos concorrentes não vence_
dores.

Em caso de desistência, o concor,
rente perderá direito ao referido cie_
pósito. Qualquer proposta que não es-
teia de acôrdo cem as instruaUS aci-
ma será sejeitada, sendo, então res-
ma será rejeitada o depósito-ins-
crição.

O licitante vencedor terá ) prazo de
48 horas, a contar do recebimento do
Aviso que foi aprovada a venda, pelo

DPG para integralizar o pagamento e
10 dias, a, contar dessa data, para a
retirada do material, prazo êsse que
ultrapaarada orasionará a multa de
armazenamento na base de 0,3% Por
dia que exceder dêase praao até 15 dias
do atraso, e 0,5% por dia que exce-
der do prazo precedente até 20 dias
de atraso.

Findo o dia do prazo para retirada
da viatura sem multa deverá o lici-
tante efetuar na Tesouraria da soma
e depósito da importância relativa a
cobertura das multas acima menciona-
das, de acôrdo com a previsão de novo
praao, estipulado pelo próproo licitan-
te ser-lhe--a restituída a diferença,
caso consiga a retirada antes do ter-
mino dêsse prazo.

O licitante que, terminado qualquer
das prazos que lhe fôr concedida, dei-
xar de retirar tôdas ou parte da via-
tura adquirida, sem qualquer entendi-
mento dentro de 48 horas com a di-
reçao da gar3gem do Regimento, per-
derá o direito de posse do material
que deixar de retirar, não lhe cabendo,
outrosam, a restituição de qualquer
importância em dinheiro.

Quartel em Bela Vista, MT 22 de
maio de 1969. — António Carvalho
Brandão, Cap. Cav Pres da Comissão

DIÁRIO OFICIAL Seção I — Parte I)
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Departamento de Produção o Obras

DIRETORIA DE FABRICAÇÃO E RECUPERAÇÃO.,

Fábrica de Bonsucesso

ALIENAÇAO DE SUCATA DE VIATURAS

EDITAL N.9 01-69

Fábrica de Bonsucesso, devidamente autorizada pelo Departamento de
Proe isao Geral, venderá, mediante Concorrência Administratiira, 2 (duas)
sucatas de viaturas, no estado em que se encontram a saber:

Número de ordem: 1 — -Tonelagem: 25 pass -- Marca: Ford — Re=
gistro: EB 20-881 — Número do motor: 799-T-464 — Preço: NCr$ 60,00.

Número de ordem: 2 — Tonelagem: 25 pass -- Marca: Ford — Re-
gistro: EB 20-882 — Número do motor: 799-T-1464841 — Preço: 60,00..

As sucatas acima poderão ser examinadas de 2 3 a 69 feiras, das 7 às
15 horas, na Seção de Transporte da Fábrica de Bonsucesso, situada na
Rua Almirante Frontim n 9 628 — Bonsucesso.

As propostas deverão ser entregues no Departamento Administrativo,
para apuração da melhor oferta, em papel tamanho almaço, em duas
vias, com preço por viatura, nome e endereço do proponente, legíveis e
envelopes fechados e lacrados.

No ato da entrega das propostas, será exigido, a título de inscrição,Um depósito de NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos), em moeda corrente,
que será, restituída aos concorrentes não vencedores.

As propostas serão abertas 35 dias' após a publicação do presente
Edital.

Em caso de desistência, o concorrente perderá direito ao referido
depósito. ,

n'Os procuradores deverão exibir a indispensável procuração com firma
reconhecftia em Tabelião.

'Qualquer proposta que não esteja de. acôrdo com as instruções acima
será rejeitada, 'sendo, então restituído ao proponente o depósito-inscrição.

O licitante vencedor terá o prazo de 48 horas, a contar do recebi=
mento do aviso de que feia aprovada a vencia, pelo DGP, para integra-
lizar o pagamento em cinco dias, a contar dessa data, para retirada do
material prazo êsse que ultrapassado, ocasionará a multa de armazena-
mento na base de 0,3% por dia que exceder dêsse prazo até 15 dias de
atraso, e 0,5% por- dia que exceder do prazo precedente até 30 dias de
atraso.

Findo os cinco dias de prazo para retirada das sucatas de viaturas
sem multa, deverá o licitante efetuar na Tesouraria da fábrica o depó-
eito da importância relativa a cobertura das multas acima mencionadas,
de acôrdo com a previsão do nôvo prazo, estipulado pelo próprio lici=,
tanto. Ser-lhe-á restituída a diferença, caso consiga a retirada antes do
término desse prazo.

O licitante que, terminado qualquer dos prazos que lhe fôr conca=
dido, deixar de retirar teclas ou parte das sucatas adquiridas, sem qual-
quer entendimento, dentro de 48 horas, com a direção da fábrica, per-
derá o direito de passe do material que deixar de retirar, não cabendo,
outrossim, a restituição de qualquer importância em dinheiro.

Quartel em Bonsucesso, 3 de junho de 1969. 	 Wa/ter Pereira Nunes,Cel., Pre.sidente da Comissão.



MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Delegacia Regional do Trabalho no "istrito Federal
EDITAL N9 27-89

Pelo presente Edital ficam notifi..
cadoz as firmas abaixo relacionadas,
que de conformidade corri os despe
chos proferidos nos respectivos pro-
cessos foram multadas por infração
doa dispositivos da Consolidação das
Leia do Trabalho.

De acôrdo com os artigos 635-636
e § 29 da citada Consolidação, po-
derão interpor recursos à atitoridade
de segunda instância dentro de 10
(dez) dias contados da publicação do
presente se fizerem prova do depó-
sito da Muita na Delegacia Regional
do Trabalho, situada à Esplanada dos
Ministérios — Bloco 10 — 9 9 andar
— Sala 923.

M. C. Cardoso — DRT 726-69 —
Art. 41 da CLT — Multa NCr$
124,80 (cento e vinte e quatro cruzei-
ros novos e oitenta centavos).

Madeireira Mafra Ltda. DRT
770-69 — Art. 41 da CLT — Multa
Ner$ 249,60 (duzentos e quarenta e
nove cruzeiros novos e sessenta cen-
tavos).

Yasin Irmão Limitada — DET nú-
mero 1.294-69 — Art. 41 da CLT —
Multa Ner$ 249,60 (duzentos e qua..
rente e nove cruzeiros novos e ses-
senta centavos).
J. Pat!sta de Carvalho — DRT

1,429-69 — Art. 41 da Cl.'!' — Mul-
ta Nen) 12480 (cento e vinte e qua-
tro cruzeiros novos e oitenta cente-
&os).

COPAL — Construção Projeto
AdminNtreção — DRT 1.497-69 —
Art. 37 parágrafo único da CLT —
Multa NCr$ 101,25 (cento e um cru-
zeiros novos e vinte e cinco centa-
vos).

Construtora Raposo Viana & Cia.
Ltda. — DliT 1.851-6à — Artigo 19
parágrafo único — Lei n9 4.923 de
23 de dezembro de 1965 — Multa
NCr$ 110,96 - (cento e dez cruzeiros
novos e noventa e seis centavos).	 Saci iade Beneficente de Educação

Pisobel — Artefatos de Cimento e Ensino do D. F. — DRT. 2.373-61,
Ltda. — DET 1.891 CO — Art. 19 — Art. 41 da CLT — iulta NCr$
parágrafo ún ,co, da Lei n9 4.823 de 1.872 00 (Hum mil, oitocentos e ta.
23 de dezembro de 1983. -- Multa- tente e dois cruzeiros novos) .
Ner6 69,35 (sessenta e nove cruzei. Francisco Octsvio dos Santos, Chefe
ros novos e trinta e cinco centavos). da 8. M. R..

Sola & Cia. Ltda. — Representa..
ções Sola — DRT 1.919-69 — Artig0
1 9 parágrafo único — Lei n9 4.923 de
23 de dezembro de 1965 — Multa
NCr$ 34,67 — (trinta e quatro cru.
zeiros novos e sessenta e sete centa.
Voa) .

Valdenice Rodrigues Cerqueira —
ma 1.922-69 -- Art. 19 parágrafo
único da Lei n9 4.823 de 23 de de.
zembro de 1965 — Multa 13,87 (tre-!
ze cruzeiros novos e oitenta e sete
centavos).

Sola & Cia. Ltda. — DRT 1.997
de 1969 — Art. 360 1 19 da CLT
Multa Npr$ 105,00 (cento e cinco
cruzeiros novos) .

M. G. Filho — DRT 2.001-69 —
Art. 360 da CLT — Multa Ner$
105 00 (cento e cinco cruzeiros no.
vos).

Midal — Metropolitana Incremen-
tadora e Distribuidora de Alimentos
Ltda. — DRT 2.174-69 — Art. 360
da CLT	 Multa Ner0 103,00 (cento
e cinco cruzeiros novos) .

Maria Garcia Silva — DRT R.220
de 1969 — Art. 1 9 parágrafo tmico
da Lei n9 4.923 d3 23 de dezembro do
1965 — Multa NCr$ 13,87 (treze Cru-
zeiros novos e oitenta e sete centa-
vos).

Lidaldina Ribeiro dos Santos
DRT 2.87069 — Art. 41 da CLT
Multa Na* 121,80 (cento e vinte c
quatro cruzeiros novo.; o oitenta em..
tavos).

A. J. Bonfim Ltda. — DRT
mero 2.371-69 — Art. 41 da CLT —
Multa de Ner$ 998,40 (novecentos C
noventa e oito cruzeiros novos e Tia.
rente centavos).

Sabina Teixeira de Pádua — DRT
2.372.99 — Art. 41 da CLT -- Multa
Ner$ 374,40 (trezentos e setenta o
quatro cruzeiros novca e quannta
centavos) .
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Departamento de Provisão Geral
DIRETORIA GERAL DO MATERIAL BÉLICO

Diretoria de Motornecanizaçã.o
ALIENAÇÃO DE VIATURAS IMPRY;STAVEIS

O 49 Batalhão de Caçadores, devidamente autorizado pelo Departamento de Provisão Geral, venderá, mediante -COncoi;k -n-Cia Adairiistra:
t1va3 (três) viaturas imprestáveis para o serviço, a saber;

'Número
de I Tonelagem	 MARCA
	 1 	

REGISTRO	 Númei o do Motor
ordem	 1

1 I	 1 1/2	 Chevrolet	 EB-21-2701	 f	 5/Motor
21	 1/4	 Ford •	 E93-21-8761	 1	 GPW-5-0.173
3 1	 1/4	 Chevrolet	 1	 EB-20-432	 1	 GA,M-34431	 1
As viaturas adita poderão ser, examinadas de segunda a sexta,- feira, das 7,30 às 17,00 horas, na Seção de Transportes no Quartel do 49

Batalhão de Caçadores.
As propostas deverão ser entregues no dia 1-5 de julho de 1969, Precisamente às 8:00 horas no Quartel do 49 Batalhão de Caçadores, paru

apuração da melhor oferta, em papel tamanho almaço, em 2 (duas) vias com preço por viatura, nome e endereço do proponente, legíveis e em en-
velopes fechados e lacrados.

No ato da entrega das propostas será exigido a titulo de inscrição, um depdAto d, Ner$ 5,00 (cinco cruzeiros noves), em moeda corrente.
que será restituído aos concorrentes nã,o vencedores.

Ao vencedor no ato do pagamento da caução (10% do valor total até NOr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros novos) e mais 5% sobre e que exceder
dessa quantia, que se verificará dentro do prazo de 5 (cinco) dias da data da abertura das propostas, será deduzido o depósito-inscrição de NCr$ 5,00
,(cinco cruzeiros novos).

Em caso de desistência o concorrente perderá direito ao referido depósito.
Os procuradores deverão exibir a indispensável procuração, com Firma reconhecida em Tabelião.
Qualquer proposta que não esteja de acórdo com as instruções acima será rejeitada, sendo, então, restituída ao proponente o depósito-inscrição.
O licitante vencedor terá o prazo de-48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento do aviso de que foi aprovada a venda pelo DPG,

para integralizar o pagamento e 6 (seis) dias, a contar dessa data, para_ a retirada do material, pra2o esse que ultrapassado, ocasionará a multa
de armazenamento ha base de 0,3% por dia que exceder desse prazo até 16 (quinze) dias de atraso e 5% por dia que exceder do prazo precedente
até 30 (trinta) dias de atraso.

Findo o sexto dia do prazo para retirada das viaturas sem multa, deverá 'licitante efetuar, na Tesouraria do 49 Batalhão de Caçadores, o
depósito da importância relativa à cobertura das multas acima mencionadas, de acerclo com a previsão de novo prazo, estipulado pelo próprio li-Citante.

Ser-lhe-á restituída a diferença, caso donsiga a retirada antes do término desse prazo.
O licitante que, terminado qUalepier dós prazos que lhe fôr concedido, deixar de retirar tôdas ou parte das viaturas adquiridas, sem qual-

quer entendimento,, dentre de 48 (quarenta e oito) horas, com a Direção da Comissão, eprderá o direito de posse do material que deixar de retirar,
não lhe cabendo, outrossim, a restituição de qualquer importância em dinheiro.

Quartel em Lins, SP, 29 de maio de 1969. — José Ubirojera Coelho, Capitão Presidente da Comisão.

Preço Mínimo

Ner$
350,00
:350,00
600,00

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Conselho de Política Aduaneira
EDITAL N9 468

,	 De act5rdo com o parágrafo único do artigo 22 da Lei n9 8.244, de 14
' de agôsto de 1957, torno público que o Conselho de Política Aduaneira,
está procedendo a estudo para a modificação da nomenclatura e alteração
da alíquota da Tarifa -das Alfândegas do seguinte produto:

Situação atual
	

1

	
Situação proposta

68,597-69
	

B4-67

001 — Elétrica, pesan-
do até 15 kg.

01 — Monofásica,
com capacidade 'pa-
ra furar até 26 ma

- (1") inclusive 65%

02 — Qualquer ou-
tra 37%.

Qualquer manifestação sôbre a pretendida alteração deverá ser diri-
gida ao Conselho de Pootica Aduaneira, Ministério da Fazenda, 10 9 andar,
sala 1.038 ou entregue no Protocolo Geral do Ministério — Guichê 4 —
dentro de 30 (trinta) dias a partir da publicação deste Edital no Diário
plicial da União.

Rio de Janeiro, 27 de maio de . 1969. — Oto Ferreira Neves.

EDITAL N9 460

Retificação

Na publicação feita no Diário Ofi-
i bial, Seção I — Parte I, de 7 de abril
'corrente, página 2.942,

Processo n9

Ferramenta manual,
portátil,  elétrica,
pneumática ou com
qualquer motor, ex-
ceto a de aciona-
mento manual ou a
pedal, para amolar
cortar, desbastar, es::
merilar, furar, lixar,
martelar, parafusar,
polir, rebarbar rebi-
tar, retificar ou ope-
ração semelhante:
001 — Elétrica, pe-
sando até 15 kg —
37%.,

Onde se lê:.
"Alíquotas Atualice estudo 7075

Lela-se:
Atual: 70%

Ali quota
EM estudo; livro•
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Débito

Custo das Mercadorias Vendidas 	
Ordeni,clos

pespe.,, ,as de Viagens 	
Despe,. as Financeiras A 	

Propiteanda 	
;Retira las	 • 	
Prevtd)ncia Social 	

lugin is 	
ImPos , os e Taxas diversas 	
Alegurcs de Qualquer espécie 	
Outraz: Contas	 	
Lucro: e Perdas 	

wer;

a33.001,90
24.974,50

3.249,00
323,80

5.032,82
'1.089,79

84.452,00
7.159,61
5.078,40

16.010,12
1.794,47

2'7.212,61
45.376,96

710.766,06

DIÁRIO OFICIAL (Seção Parte l) 	 afilho de 1909

S O CI E. DA ID ES
EMPRESA Dra EQUIPAMENTOS ELETRONICOS S/A

C.G.C. ne 33.743.840

CLT.ATORIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas:
Para apreciação e consequente aprovação de V. Sas. apresentamo-lhes o Balanço Geral encerrado cifl ri de dezembro E:e 1988, beta como ti

net Dnstração da Conta Lucros e perdas, abrangendo as operações realizadas no período de 2 de janeiro a 31 de dezembro de 1968, devidamente
acor':panhados do parecer do Conselho Fiscal e de acórdo com as disposições legais e estatutárias.

De certa forma, pcdemes admitir que o resultado apresentado foi bom, uma vez que a emprêsa começou suas atividades em dezembro de 1967,
tene) apresentado, lógicamente um prejuizo inicial. Apesar de todas as dificuldades tributáriase crediticias, conseguimos ainda, apresentar un1
resu Lado que, não sendo ótimo, pode, no entanto ser julgado regular, pois a situação econômico-financeira da emprèsa apresenta-se em ótima situação.

Os documentos já referidos no primeiro parágrafo deverão merecer um cuidadcso exame dos senhores acionistas. Nesta oportunidade, a direto-.
ria .oloca-se à disposição de V. Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1969. — Josias de Moraes Cordeiro — Diretor Superintendente.

BALANÇO GERAL ENCEIRADo MI 31 DE DIZEM:NIRO DE 1968

Ativo Passivo

fitobilizado
Ner$	 Wer$	 Iirr$	 NCr8

inesigive

!move ,z	 189.600,00	 Capital . 	 	 800.000,00
Equip„mentos e Instalações 	 	 46.472,51	

3

Outra Imcbilizações . 	 	 68,00	 115.140,51 Reserva Esp. p/Aumento 	 12.019,08

F. G. T. S. 	 2.493,24 514.512,33
.0 sponíve/

peixe	 7 . 573 ,60
lan e(); • 	 	 16.157,42	 22 . 781,02	 Exigível

i	 - 	
.E)alizávei	 Fornecedores . 	 	 180.666,41

"Mercalorias para revenda 	 	 232.524,00	 Obrig. Tributárias • 	 	 870,48	 181.8343,80
Duplicatas a Receber 	 .-	 45.347,92
Conta, Correntes . 	 	 10.300,00	 288.171,92

PendentesPt Indentes	 ,.•

Funde de Garantia de Tempo de Serv.	 2.493,24	 1.493,24 Saldo à Disposicao 	 	 $3.487,48	 $3.487,45

829.536,69	 829.536,69

DEMONSTRAÇÃO as corra Lemos E Mons

Vendas 	
Prestação de Serviço 	
Descontos

•

Credito

102.265,50
8.428,00

-to

	 51,56

710.755,00

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1968. — Maria Alice Moraes Corrêa — Diretor-Presidente (ausente). — Heralda de A. Gomos Cordeiro —
Diretcr Vice-Presidente. — Josias de Moraes Cordeiro — Diretor Superin te ndente. — Geory Hohner — Diretor Tesoureiro. — Jose Alfredo de Almeida

Piod	 Dirczer-Wecnico.
PARSCLR DO OONSEIII0 FISCAL

Ga abaixo assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal da Emprêsa de Equipamentos Eletrônicos S/A, no exercício de suas funções, tendo
enaMi tado cs documento., Balanço Geral e Contas de Lucros e Perdas referente ao exercício de 19‘i3 e tendo encontrado tudo em ordem, são de parecer
kw o referidos elementos devem ser aprovados pela Assembléia-Geral Ordinária.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1968. — Odilon Pereira. — Ejcrico 7. Mário Oliva. — Francisco Agostinho dos Reis e Vaz,
•(N9 25.187 — 6.6.69 — NOr$ 180,00).



Importa: trezentos e hum mil, quinhentos e trinta e três cruzeiros novos e
erinde e três centaVos.

Despesa.
tly Custeio e Manutencilo

a) Manut. Escolas Profiss. e Ginásio 	
b) Despesas Gerais	 impostos Diversos 	

a

•

 j. Construções e Equipamentos
a) Ampliação Ginásio -• conservação -• equipamentos • 	 g

3): Pagamentos
• a) Ordenados	 gratificações 	

b) Indenizações trabalhistas -• INPS	 Segur9s 	
4) • Assistência Social

a) Auxílios	 remédios	 alimentação 	
0) Diversos

• a) Aumento capital Livraria Ancora 	
• b) Aumento capital Papelaria Ideal 	

Total 	

Saldo que se transfere para 1969 	

Vitória, 26 de março de 1969. -• P. Luigi Paoli, Presidente.
r Luigi Hauri, Tesoureiro.	 Nestor Cinelli, Contador	 C.R.C. 1.076.,

.(N9 1.867-B .•-• 9-6-69	 NCr$ 55,00),

73.142,81
11.176,96

35.874,42

41,085,62
3.299,52

15 . 047,85

90.000,00
22.616,73

292. 243,91'

9.289,42

aumento de capital 62 Ceempanhia
Financiadora de São Paulo — Crédi-
to, „Financiamento e Investimentos,
com sed@ na cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, de três milhões e
quinhentos mil Cruzeiros novos para
cie.co novos, efe-
tuado por incorporaçec de reservas e
a reforma de estatuto, como d_eliberado
na assembléia geral extraordinária
vinte e oito de janeiro de mil no-
vecentos e sessenta e nove, publicada
no Diário oficiai do Estado •" 3 São
Paulo, em seis de favueeiero de mil no-
vecentos e sessenta e nove. E, por
ser verdade, eu, Antônio C_arlos Mar-
tini funcionário slêste Banco
çieetreal, noas), a presente Certidão,
que também vai asineda pelo Clefe
da Divisão de Proce,seos, Senhor Luiz
Fernando de Andrade Murgel, aos trin-
ta dias do rnée de •aio do ano de
mil novecentos e sesesnta e nove. —
Luiz Fernando de Andrade Mune?.
(N9 1.892-B — 10-6-Ce — Ner$ 1200)

FO-VelL SOCIEDADE ANÔNIMA —
CRÉDITO, FINANCIAMENTO

E INVESTI191ENTOS
CERTIDÃO
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ASSOCIAÇÃO DAS OBRAS PAVONIANAS DE ASSISTRIVCIA
'BALANCETE DO EXERCICIO DE 196a,

Recebimentos

BALANÇO	 Saldo do exercício anterior 	
ri!): Auxílios Diversos

a) Verbas MEC	 CONABE FUNABEM
b) Elargições e auxílios de particulares 	 -
c) Dõs Membros da Congregação 	

	

2-): Rendimentos Escolas Prorissionais e Ginásio 	 •	 9
a) Tipografia	 Marcenaria -• Gin. Ludovico Pavonia Outras Fontes
a) Venda terrenos	 aluguéis	 venda'veiculo usado .1
b) Livraria .ncora 	
c) Empréstimo bancário 	

Total 	

[DIREÇÃO SOCIEDADE ANÔNIMA —
CRÉDITO, FINANCIAMENTO

E INVESTIMENTO
cERTMÃO

Para fins de arquivamento no Re-
' estro do Comércio, Certifico, na for-
" a da legislação em vigor, que o Se-
F phor Gerente de Mercado de Capitais
do Banco Central do Brasil, por des-
fecho de oito de maio de mil nove-
centos e sessenta e nove, exarado no
 rocesso número A sessenta e nove

narra mil oitocentos e vinte e dois e
publicado no Diário Oficial da União
Oli e dezesesis do mesmo mês e ano,
aprovou,nos têrmos do parecer, o au-
piento de capital da Direção Sociedadera ônima -- Crédito, Financiamento e

vestimento, com sede na cidade de
ntos, Estado de São Paulo, de hum

Milhão, quinhentos e dez mil cruzei-
ros novos para dois milhões de cru-
Seiros novos, efetuado da seguinte
forma: noventa e oito mil cruzeiros

ova, em espécie -e trezentos e no-
Venta e dois mil cruzeiros novos, por
bacorporação de reservas e a reforma
de estatuto, como deliberado' na
assembléia geral extraordinária de
Vinte e oito de abril de mil novecen-
tos e sessenta e nove, publicada no
Viário Oficial do Estado de São Pau-

em primeiro de maio do mesmo
MIO. É, por ser verdade, eu, Antônio

1arlos Martins Logato, funcionário
" êste Bando Central, lavrei a presente

ertidão, que também vai assinada pe-

klo
Chefe da Divisão de Processo, Se-

bor Luiz Fernando de Andrade Mur-
J, aos trinta dias do mês de maio

' ano de mil novecentos e sessenta
nove. — Luiz Fernando de Andrade
urgel.	 .._

, 9 1.890-B — 10-6-69 — NCr$ 13,00)

BOZANO, SIMONSEN, SOCIEDADE
ANÔNIMA — CRÉDITO, FINANCIA-

MENTO  E INVESTIMENTO
creengo

Para fins de arquivamento no Re-
tietro do Comércio, Certifico, na for-,

ceniergo

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capitais
do Banco Central do Brasil, por des-
pacho de cu-ãe-e e maio de mil
novecentos e sessenta e nove, exara-
do no processo número A sessenta e
nove barra seiscentos e vinte e oito
e pubcado no Diário Oficial da União
de vinte -e uni de maio do mesmo ano,
aprovou, noa tézinoa do parem o

ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capitais
do Banco Central do Brasil, por des-
pacho de vinte e três de abril de mil
novecentos e sessenta e nove, exarado
no processo número A Sessenta e nove
barra mil quatrocentos e noventa e
dois e publicado no Diário Oficial da
União de dois de maio do mesmo ano,
aprovou, nos têrmos do parecer, o
aumento de capital da Bozano, Si-
monsen Sociedade Anônima — Crédi-
to, Financiamento e Investimento,
ccen sedesna cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, de hum milhão
novecentos e cinqüenta mil cruzeir.
novos para três milhÕeg trezentos e
quinze mil cruzeiros novos, por in-
corporação de reservas, e a reforma
çie estatuto, como deliberado na assem-
bléia geral extraordinária de treze de
março de mil novecentos e sessenta
e __ove, publ:cada no Diário Oficial do
Estado da e" ..uanabara, em doze de
inale do mesmo ano. E, pce ser ver-
dade, eu, Maria Clara cie Mattos Cam-
pos, funciorária deste Banco Central,
lavrei a presente Certidão, que tam-
béet vai assinada pelo Chefe da Di-
visão de Processos, Cenhor Luiz Fer-
nande de Andrade Murgel, aos trinta
dias do mês de maio do ano de mil
nc -ccentos e seesenta e nove. — Lufa
Ferira7r de Andrade Murgel.
(N9 1.391-B — 10-6-t'e — NCr$ 13,00)

COMPANHIA FINANCIADORA \DE
SÃO PAULO — CRÉDITO, FINAN-

CIAMENTO E INVESTIMENTOS

40 . 050,00
1 5.176,98

11.490,00

52.174,71

20 . 909,40
[148.616,73

15 . 000,00

301:533,33

crerreão
Para fins de arquliaillezko AO Re-

gistro do Comércio, Certifico que êste
Banco C entral do Brasil, por Sspacho
de 2-5-69, exarado no processo núme-
ro 483-69 e public Jo_nn Diário Ofi-
cial da União de 9-5-69, aprovou a
incorporaçãa do Bati-3 elfornares So-
C"! %MO Leaônima pelo elo Esta-
do do Paraná S.A., e- dja,-3 em São
Paulo (.5-7) e CliWZOI.e(1-5e), resp-cii-
vamente, na conformidade do delibe-
rado pelas •correereeceleeees assem-bl&las gerais extraordinárias de 11 e
29-4-69 e 28-3 •e 28.4469. E, por ser
verdade, eu, Sandra Maria Soi-za Xi-
menes, funci nária dêste Banco, lavrei
a presente Certidão, que também vai
assinada pelo Chefe da DiviSão de
Organlzação e Autprizace^s, Sr. Ro-
berto Cometin_h_oele_Couvêa. em 14-5-69

Roberto Cou.inho	 Gouvett.
(N9 24.886 — 4-6-69 — NCr$ 8,00)

—
MOEDA 5/4 —DISTRIBUIDORA

DE TÍTULOS E vatoiers
MOIHLIARIOS

CERTIDÃO

Para fino de arquivamento no Re- .
gise0 d_o Comércio, certifico, na forma
cia le31014110 ein vigor, que o Exce-

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capitais
do Banco Central do Brasil, por des-
pacho é.̀ . ceea de maio de mil nove-
centos e sessenta ,e nove, -xarado o
processo número A sssenta e nove
barre mil ~centos e novrita e sete
e pulcado no Diário Ofi." -:! da União
de dezessele do mesmo mês e ano,
aprovou, nos térreos do parecer, o au-
Mento de capital da Eroval Sociedade
Anônima — Crédito, Winanciamento e
Inecstimentos, dom sede na cidade de
Se7.5 Pau:o, Estado de Stie Paulo, de
htun milhão e cluinkentos mil cruzei-
ros novos para dois milhões de cru-
zeiros neves, em esp &eie, e a reforma
de estatutos, como deliberado nas
r.--:.enibléias gerais extraordinárias de
vinte e sete de março e seis de maio
de Mil novecentos e sesse.:-..t4 e nove,
publicedes no Diário Oficial do Es-
ta:o 'clê São Paulo, em primeiro de
abril é dei de maio de mil novecentos
e Sns:fenta e. noite. E, por ser verdade,
eu, Maria Clara tIO Mattos campos,
funcionária dêste Banco Central, la-
vrei a pfesente Certidão, que também
vai asin•da pélo Ohe eisão de
Processos, Senhor Luiz Fernando de
Andrade Mureel, aos vinte e dois dias
de mês de ma- _ clue.ew de mil nove-
centos e sessenta e uove. — DOS Fer-
nando de Andrade 1112 : gel.
(N9 24.885 — 4-6-69 — Nee$ 13,00)

BANCO DO ESTADO DO PARANÁ
• SOCIEDADE ANÔNIMA

8:115,51

creereeb
Para fins de arquivamento no Re-

gistro do Comércio, Certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capitais
do Banco Central do Brasil, por des-
pacho de dezessente de abril de mil
novecentos e sessenta e nove, exarado
no processo número A sessenta e nove
barra mil quinhentos e sessenta e pu-
blicado no Diário Oficial da União
de vinte e cinco do mesmo mês e ano,
aprovou, nos têrmos do parecer, o au-
ment, de capital do Banco Crefisul
de Investimento Sociedade Ar ônima,
com sede na cidade de Pôrto Alegre,

Para fins de arquivamento no Re.
gistro do Comércio, Certifico, na for,
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capitais
do Banco Centrar do Brasil, por des-
pacho de dezessete de abril de mil
novecentos e sessenta e nove, exarado
no processo número A sessenta e no-.
ve barra mil novecentos e quarenta
e oito e publicado no Diário Oficial
da União de vinte e cinco do mesmo
mês e ano, aprovou, nos têrmos do
parecer, o aumento de capital da Ore.
fisul São Paulo Sociedade Anônima
— Crédito Imobiliário, com sede na
cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, de hum milhão e cem mil cru-
zeiros novos para hum milhão e seis-
centos mil cruzeiros novos, efetuado
por incorporação de reservas, e a re-
forma de estatuto, como deliberado ria
assembléia geral extraordinária de
oito de outubro de mil novecentos e
sessenta e oito, publicada no Diário
Oficial do Estado de São Paulo, em
dezoito de janeiro de mil novecentos
e sessenta e nove. E, por ser verdade,
eu, Maria Clara de muitos Campos,
funcionária dêste Banco Central, la-
vrei a presente Certidão, qu.. também
vai assinada pelo Chefe da Divisão de
Processos, Senhor Luiz Fernando de
Andrade Murgel, aos ,uatorze dias do
mês de maio do ano de mil novecm-i
tos e sessenta e nove. — Luiz Fernan-
do de Andrade murgel.
(N9 24.979 — 4-6-69 — NCr$ 14,00)

BANCO CREFISUL DE INVESTI-
MENTO SOCIEDADE ANÔNIMA

lentíssimo Senhor Diretor do Banco
Central do Brasil, por despacho de
vinte de março de mil novecentos e
sessenta e nove, exarado no Processo
número A sessenta e oito barra oitos
centos e cinqüenta -e oiro, publicado
no Diário Oficial da União de vinte
e sete do mesmo mês e ano, concedeu,
nos termos do parecer, autorização
para funcionar como sociedade dis.,
tribuidora de títulos e valôres
liários, por prazo indeterminado, à,
Moeda Sociedade Anônima —
buidora de Títulos e Valôres Mobiliá-
rios com sede na cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, de•d
pendência na mesma cidade da sede e
capital registrado de cento e trinta el
cinco mil cruzeiros novos, constitui~
por assembléias gerais de vinte e seisi
de janeiro de mil novecentos e ses-
senta e oito, vinte e cinco de março
do mesmo ano e oito de janeiro de
mil novecentos e sessenta e nove pu-
blicadas no Diário Oficial do Estado
da Guanabara em sete de junho do
mil novecentos e sessenta e oito, vin./
te e sete de setembro do mesmo ano
e doze de fevereiro de mil novecentos
e sessenta e nove. E, por verdade,
eu, Aruce Maruze Cantanhede Theo-
philo, funcionário dêste Banco cen.•
trai, lavrei a presente Certidão que
vai também assinada pelo Chefe da'
Divisão de Processos da Gerência de
Mercado de Capitais, Senhor Luiz Fer4
nando de Andrade Mulgel. aos vinte
e nove dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e nove.;
— Luiz Fernando' de Andrade Murgel,,
(N9 24.939 — 4-6-69 — NCr$ 18,00):

--
OREFISUL SÃO PAULO SOCIEDADE

ANÔNIMA — CRÉDITO
IMOBILIÁRIO

CERTIDÃO
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1t. 40 do Rio Grande do Sul, ec dee tete s dize dó mee de meio do ano do
ees de cruzeiros novos ps ie, de re mil ioveoaito a Ia einte. e nove, —

mijaõee de cruzeiros nascei, em eies-'Lte: Ventando de iinttírac. ;Titret-f -
(Nv 21.9a1 .	4.-6•69	 NOre 14,00)

— • -
nt.vco BRASIL:2R0 D INVESTI-

Ir1RANGI., KOCIEDZ.DE
NONI

'xiesio
•

cio, ,2 a reforma do estatuto, como de-
libe 'ledo nas assembléias perain ex Ira-
ore. eárien de vinte e calco de teve-
reir •• e oito de abril de mil noveeen.-
toe e seiaenta e nove, publicede no
DO o oficial do Estado du Rio (bane
do .111, em cinco de ratieço e nove de
aba. do 111C31110 ano. E, por ter ver.. Para tine de arquivamento no Re-
dad . eu, Maria Clara de Matto7 Aaf • ,c) do Coratecio, c-sete:leo, na for-
Cat pos, funcionária deste Bento ma da leeelaçào em vigor, que o Se-
Cee eal, lavrei a preseete Certidão, nher Diretor do Banco Central do
que também Vai aseinada pelp ceda Bresil, por despacho de dezeeeete de
da eivist o de Processos, Senhor Luiz março de mil novecentos e sessenta e
Per ando de Andrade Mtlzel, aos no- nove exarado no proceeso número A
ve cias do mês de maio dc ano de mil areenta e oito barra cinco mil oito-
nov centos e sessenta e sove. -. LuI., cintes e cinqüenta e oito e publicado
Fer ando de Andrade Murgel. PO Diário Oficial da União de vinte e
(lea 24.980 -- 4-6-69 — NCre suo, r eine° do mesmo mas e ano, aprovou,

no' termal do perecer, a redução do
'capital do Banco Brasileiro de In-
vestimentos Ipiranea Sociedade Anô-
nima, com sede na cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, de
dez milhões de cruzeiros novos parai

¡dile:entoe e ome mil quinhentos e Ges-
t' ra fins de arquivamento no Re- eente, e três cruzeiros novos, e a re-

ma da legislaçã
8 14 o do Comércio, Certifico, ne for- . forma de estatuto, inclusive com ao em vigor, ue
nhe • Gerente de Mercado d

q
e Capi	 denominação para Sociedade Andni-

teis mudança de objetivos sociais e da
da 3anco Central do Brasil, por des.-
pac :o dm nove de abril de mil nove- 1 cria Brasil Europa de Estudas e Par-
een os e sessenta e nove	

t,,
, exarado no • eTé a geral extraordinária de deus-en'eneeõrs' como deliberado na assem-

pra aso número A Sefsb:nte e nove : "- -
bar a mil duzentcs e cinrenta e que- i.et .e de outebro de mil novecentos e
tro e publicado no Diário Oficeal da seesenta e oito, publicada no Diário,
Uni to de dezesseis do main s mei e Oficial do Eetado da Guanabara, em
ano aprovou nos tèrmoe do' peitaça vinte de mato de mil novecentos e
o a :mento de capital da Grelem' Rio reeeenta e nove. E, por ser verdade,
Soe 1• dacte Anenima — Crédito Tino-eu,i,,,Aruce Marina Cantanhede Thed-
bili rio, com sede na cidade do Rie de' laiiee funcionário deste Banco Cen-Jae ele), F. da Guanabara, de hum' trai lavrei a presente Certidão, que
mile.áo conto e cinqüenta mil cruzei- também varesetesineda pelo Chefe da
roe novos p ira hum milhão quinii.en... I Divisão de Proc .:e:ias da Gerência de
tos 'e. cinqüenta mi' cruzeiros novel, i, Mercado de Caeltats, Senhor Luz
efe l 'e r10 Por incorporação de renervee Fernando de Andrade Murgel, aos
e e reforma do estatuto, como de r e) • i tii re e nove dias do mes de maio do
rad re, a-eembléia geral extreorcluis ene do mil novirentee e seseenta e
rie 'de cote de outubro de mil reve ' aeee• -- Luiz Fernando cie Andrade
cee -e e seesenta ee oito, publicado no • .'llirgel•
DPI o Oficial do Estado da Grienaba• I ti" 25.015 —. 4-6-69 - Nets 14,00)

.ser verdade eu, Maria Clara d MuI-

• vinte e sete de janeiro de mil
nns ic:mtc,s e sesensta e nove. E, por

tos 	 funcionária deste Bane, 

COMPANHIA METROPOLITANA

E INVESTIMENTOS
DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO

--

• ral, lavrei a preserte Ceie deo	 OZPTIDÃOmei também vai assinada pelo Chefe
da 3ivi seo de Processos, Senhor Luie
Ear lanem de Andrade Murgel, aos
me ee dias do mês de maio do ano
de ne novecentos e sessen ia e nova.

•ira Fernando de Andrade Murgel.
(ee 21.981 — 4-6-69 	 NCr$ 14,00)

~I n•n.. ~.

• CRÉDITO IMOBILIÁRIO
CREFISUL SIA

CERTIDÃO

rra fins de arquivamento no Re-
cio Comércio, Certifico, na for-

ma da ireisiação em vigor, que o Se-
riem r Gerente de Mercado de Capitais
do eanee Central do Brasil, por dee-
pie io de vinte e três de abril de mil
nos icentos e sessenta e novo exa-
red . ) no processo número A (ice...net nowe, em espeele, e a reforma do

estatuto como delibeeedo na pesem-
bine geral extraordinária de vinte e
quatro de marco de mil novecentos e
eseenia e nove, publicada no Diário
Oro ai do Eetado da .Guanabara, em
sois de melo do mesmo ano. E, por,
'ar verdade, eu, Maria Clara de Mate
toe Campos), funcionária deste Ban-
co Central, lavrei e presente Certi-
dee. que também vai assinada pelo
Chefe da Divi. eo de Prece:aos, Se-
nhor Luiz Fernando de AndradP
Morra aos vinte e um dias do mês
de maio do ano de nal novecentos e
reesenta e nove. — Luiz Fernando
de Andrads Murgel.
(1n1•9 25.016 — 4-6-69 — NOr9 13,00)

EMPRÉSA DE EQUIPAMENTOS
ELETRÔNICOS S.A.

CERTLDX0

Certifloo que a Emprèsa de Equi-
pamentos Eletrônicos S.A., arquivou

meta Junta sob o W 22.31_1. por d :.^...
pacho da 3 de junho do 1269, cópia
auCnt.loa da ata C Luz e zembl-V.zt-
geral extraordinária, reallE2da em 25
de setembro de 1968, que oleara oe
membros do Conselho Piscai c de. Di-
retoria, fixando-lhes os honorário e
deliberou sobre elteraeão dee reetatoi Hoelsonte, em conformidade COM O
11 e 12 dos Eetatutoa Sociais, do quo deliberrdo peles eeeembléles gelais
dou fé. extraordiné rias do 9 de outubro de

Junea Comercial do Eiteelo da Gue- 1967 e O do teeeeto de 1988. O retas,
nabara, em 3 de junho de 1369. — rido é verdu-de, do que dou fé. Vai
Eu, Corália Ferreira Pinto, escrevi, autentica& com o "st,to" da Junta O
conferi e assino. — Corália Ferreira com o e visto" . do Senhor Secreterio-
Pinto, — Eu, Secretário Gene da Geral. Junta Comercial do &tildo do
Junta Comercial do Estado da Gua-
nabara, subscrevo e assino. — /rei-
de Lima Rodrigues. ---! Antônio Car-
los de Souza e Silva — mat. 110.773
— Suisse. Secretário-Geral.

Paga a Taxa de arquivamento —
NCr$ 10,00.

(N9 25.188 — 6-6-69 — NCr$ 10,00)
—

BANCO DA PRODUÇÃO E
COMÉRCIO S. A

creengo
Para fins de arquivamento no Re-

gistro do Comércio, certifico que este
Banco Central do Brasil, por despa-
cho, de 22 de abril de 1969, exarado
no processo n9 2,47-69 e publicado no
Diário Oficial da União de 29 de
abril de 1969, aprovou o registro, no
passivo ná.0 exigível do Banco da
Produção e Comércio S.A., com sede
em Aracaju (SE), da importância de
Ner$ 21.754,50, para futura incorpo-
ração ao capital, na conformidade do
deliberado pela assembléia geral or-
dinária de 26 de fevereiro de 1969.
E, por ser verdade, eu, Sandra Ma-
ria Souza Ximenes, funcionária des-
te Benco, lavrei a presente Certidão,
que também vai assinada pelo Chefe de crueterce novos) pers. NCre
da Divisão de Organização e Auto- 22.000.000 CO (vinte e dois milhões de
rizações, Sr. Roberto Coutinho de cruzeieoe revoe) e a reforma do 'ar-
Gouvea, em. 6 de ma to de 1969. — Uri° 3. 9 cies seus Estatutos Sociais na
Sandra Maria Souza Ximenes. conformidale das delibereeões anro-
(N9 25.273 — 6-6-69 — NCr$ 9.00) 'vades em a oembiries gerais extre Te

—	 ', dinárlas de 16-9 e 31-10-63 e de 29-9
BANCO DE MINAS GERAIS S. A. 'e 2940-68.

1
 A taxa de r equivamento foi pela
no valor de Mire 10.00.

E, para constar se passou a pre-
sente nesta Secretaria da Junta Co-
mercial do c itado da Bah.a Ws 7
(seio) d i as ao mês de março de 1%9
(hum me nmeerntes e sessen ta e no-
ve), __ clart.se Xavier de Sonsa . pelo
Diretor-S iarei 'crio.
(N.9 1.899-B — 10.6.69 — NCr$ 9,00),

— -
BANCO DA BAHIA S. A.

\	 CUITIDÃO
O Bel. Fernando dos Santos cor-

deiro Secreiário da Junta Comercial
deste Estado certifica que foi arquiva-
da nesta Fletartiçáo, sob n e .TC-
06387 nata data, a fõlha, do Imano
Ofic ial da Republica edição de 12 de
maio de 1969, que publicou a Cera-
dão do Bento Central do Brade
aprovando a reforme dos Estatu-os
Sociais do Banco da Bailia S. A. , na
conformidati do deliberado peles As-

Comercial do Estado de Mines Gerrie s emble e - teere. e lo(treerdine rir Ae
Belo Horizonte 9 de junno de Me.• 2 3 de fi e /rio e a) de outubro de Md.
— Eu, Abigair do Na cimento a az 	 A taxa de ? roubam-11So foi Da
tiloerafei e assino. _ Abigail do Nas- no valer de Nela 10,03. •

E paia cem , tar a2 tutsou a pri e n-
te mat e etarcreas. da Junta Comer-
c i ai do r..4. , to da Bailia aos e3 t vele
te e t ree dias) do mas de maio ae
1929 (mil nevecentee e enteenta c na-
ve). - fit a , et," Xavier de ,S'Il a , Peo
Direi or- See ete no.

BANCO DE MINAS GERAIS S. A. (No 1.898-u - 10 . 8-69 —
CLETIDÃO	 EDIF1C10 SÃO PEDRO

-

Certifico, em cumprimento no dez- Ata da Asscmbldia-Geral
pacho do Senhor Secretário-Gerai 	 minto.
exarado em requerimento do Bana:, Má dezesseis dias do mês de inalode Minas Gerais S. A. e, na forma de mil e novecentos e sessenta e
requerida, que, nesta Junta Comer- nove, às vinte horas, em segunda eciai consta o registro e arquivamen s última convccaçâo, no local da cons-ta sob o n.9 217.063 , por decisão da trucáo do Edifício São Pedro Bernard,
1.1 Turma de Vogais, em data de 12 reuniram-se os condôminos,. Para ade maio de 1969 da página de no- Assembleia-Crerei conforme edital pelo
Mero 3.812, do' Diário Oficial ea jornal de maior circulação nesta cie

CREFISUL RIO SOCIEDADE
ANÓNIMA — CRÉDITO

IMOBILIÁRIO
Cl:ATIDA°

Para fins de arquivamento no Re-
eis tro do Comércio, certifico, na for-
ma da legislação em viger, que o Se-
nhor Diretor do Banco Central do
Buten, por despacho de vinte e sete
de março de mil novecentos e sessen-
ta e nove, exarado no processo nú-
mero A sessenta e nove barra mil tre_
matos e cinqüenta e publicado no
Diário Oficial da União de nove de
abril do mesmo ano, aprovou, nos ter-
mos do parecer, o aumento de capi-
tal da Companhia Metropolitana de
Credito, Financiamento e Investi-
mentos,. com sede na cidade do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara, de
hum milhão e clueentos e cinqüenta
mil cruzeiros novos para dois milhões

d aceitos e cmcitienta mil cruzeiros
e ave ba ,ra mil quinhentee e cin-
ge r oao e publicado no Dittoo
Oft 'ai da União de dois de maio do
Ir a mo ano, aprovou, nos tlemo, do
pa: ;err, o aumento de capitai. eia Cré
die Imobiliário Crefisul Socielatle
An mimo. com sede na cidade de Prete
Ale .e. Leetatle do Rio Grande do Sul

ris milhões e seiscentos mil cru-
"

•

 )s novos para quatro milhões e a-
ter ni es e cinqüenta mil crueeirne ne-
vas efetuado por incorporado de :e -
ser as, e a reforma do estatuto como
de) errede na assembleia gera

rdinária de vinte e oito de feve-
rei, o de mil novecentos e sessenta e
rês s, publicada no Diário Oficial do
Eli ido do p io Grande do Sul, em doze
do marco do mesmo eno. E por ser
vir Eade, eu, Marta Clara de Maltas
Ca ipos, funcionária deste Banco Cen-
tra . lavrei a presente Certidllo, que
ter, bem vai assinada pelo chefe da

t..;ão de Processos, Senhor Luiz Fer-
nea do de Andrade Murgel, aos tisnes-

I -- I). caio() or
O de uneo co 1969, contendo a pubii-'
cr.çee de Ceetideo, expedida pelo;
Banco Centrel do Brasil referen'e
aprovação da reforma do' estatuto soei
dei do "Ia neo de Mimes Gerais
A." com cede neetn praça de ;Oslo'

Minas Gerais. Belo Horizonte 9 do
junho de 19139. — Eu, Abigall do Nas-
oimento a datilografei e assino.
Abigail do Nascintento. — E eu, Dage
mar Prado Chefe da Seção de ExPee*
dição de àeetidbes a coneeri, subs-
crevo e assino. -- Dagmar Prado —.
Visto: Geraldo Paulo de Magalhá
Secretário-Geral.
(N.9 1.901-B -- 10.8-89 -• Ner$ 13,00),,

BANCO DA BAHIA S. A.
cremas	 e

O Bel. remando dos Santos Cor-
deiro Secretário da Junta Comercial
deste

,
 certifica que foi arquiva-

da nesta Rtpartição, sob n. 9 JC 05635
nesta data folha do Diário Oficial
da República, edição do dia 23 (vin-
te e tias) da dezembro de 1988 (hum
mil novecentos e sessenta e oito). que
publicou a Certidão do Banco Cen-
tral do Brasil , de aprovação de in-
corporação do Banco do Povo S. A..
pelo Banco da Bahia S. A.. sedia-
dos em Recife Estado de Pernameued
e Salvador. da Baleia, respec-
tivamente o eumento do seu esteta'
de Neli 15.300.000,00 (quinee niiihoes

CE:ATIDA()

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Senhor Eiecretário-Cioral,
exarado em requerimento do Banco
de Minas Gerais S. A. e, na forma
requerida que, nesta Junta Comer
cial, consta o reg'stro e arquivamen-
to sob o n.9 217.064, por deliberação
da le Turma de Vogais em data de
12 de maio de 1969 da página
n.9 3.813 do Diário dficial da Unita),
edição de 6 cie maio de 1969 con-
tendo a. publicação da Certidao ex-
pedida pelo Banco Central do Bra-
sil referente à aprovação do Esta-
tuto Soc'al do "Banco de Minas Ge
rais S. A.", com sede nesta praça
de Belo Hor,zonte em confonnidaae
com o deliberado peia assembléia Ge-
ral extraordinária, de 30 de dezembro
de 1968. O refencio é verdade do
que dou fé. Vai autenticada com o
"selo" de. Junta, e com o "visto"
do Senhor Secreiário-Geral. Junta

cimento. - E eu, Daemar Ore 'o
Chefe da Seção de Expedição de Cer-
tidões a conferi subscrevo e assino.

Dcigmar Prado. --- Visto: Geram
Paulo de Magallides, Secretário-Geral.
(N.9 1.902-B — 10.6.69 — NCre 12,00)

IsTer$ 7,00)

EVMARD
do CondoJ,



E depois de tudo o Irmão, foi apro-
vado par unanimidade cantando o
hino da Harpa Cristã para encerra-
mento desta reunião. Depois despe-
dido com uma oração. pelo Presidenta
desta Igreja Evangélica Pentecostal
de -Braslandia - Distrito Federal.
Foi aprovado por bacios desta /lesem-
bléia-Geral.

Presidente	 Ezequiel Moreira.
Vice-Presidente	 Davina Hóstia

Damasceno. .
Secretária	 Anezia Alves de

Brito.
19 Tesoureiro - Francisco Rasa de

Souza.
29 Tesoureiro	 Aloízio Zeferino de

Souza.
Maria Alves Moreira.
Gilna Viana da Silva.
Gilson Viana da Silva.
Izabel Viana da Silva,
Francisco Assis dos Santos.
Joana Francisca Ribeira,
Milton Silva
Otoniel Moreira
Dinah Moreira.
Divina Ferreira Lima
Diolina Maria de Oliveira.
Itamar Raspes de Oliveira
Odllia Rosa de Oliveira.
Maria Luiza.
Severina Botelho.
Isabel Rocha.
Filomena Paz Bandeira
Taauatinga, 10 de junho de 1069.

Ezeqviei Moreira. presidente. -
Anezia Aires de Brito, secretario,
(N 9 1.897-B - 10-6-69 - laCr$ 35,00)

E

era segunda com qualquer número,
para deliberarem soare a seguinte.

Ordem do Dia'
a) Ata da reunias) anterior;
-b) Discussão e aprovação da Reli.

ficação do Orçamento de 1969;
c) Discussão e aprovação da Pro-

posta Orçamentária para 1970;
a) Interêsse.s Gera".

"Rio de Janeiro, 6 de junho de 1089
pinclaro J. A. Machado sobri,i.h!),

Presidente.
(N9 25.262 - 6. .6.09 - NCr$ 10,003

SINDICATO DOS QUÍMICOS, QUÍ-
MICOS INDUSTRIAIS AGRÍCOLAS
E ENGENHEIROS QUÍMICOS DO

ESTADO DA GUANABARA
COMUNICAÇÁO

Transferência de Sede
Para os fins de praxe e de direito,

fazemos saber aos que êste Edital va
rem ou dêle tomarem conhecimento,
especialmente aos riamo asosciados
nos Estados da Guanabara e do Rio
de Janeiro, que, cumprindo delibe-
ração de Assembléias Gerais da clas-
se, estamos transfermdo a sede social
clêste Sindicato para outro local. A
transferência para a nova sede já
alugada, se efetivará plenamente até
o dia 19 de julho de 1969 , a qual está
localizada na sala 1.505 do Edifício
"Bersan", â Avenida 13 de maio, nú-
mero 45, nesta cidade.

Aguardamos com satisfação, o
comparecimento dos associados às no-
vas instalações.

Rio de Janeiro 6 de junho de 1969.
Roi/ Karl puiu/aia Manietei& Pre-

sidente.
(N9 25.282 - 6.6.09 - NCr$ 10,00)

FEDERAÇAO NACIONAL DOS
BANCOS

Assembléia-Geral Extraordinária
Pelo presente Edital, ficam convo-

cados os Sindicatos Federados, para
a As.sembléia-Gerai Extraordinária,
que será realizada no dia 23 do cor.
rente segunda-feira, as 16.30 horas
em primeira- ou às 17,00 horas em se-

:dagunda-feira 16
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CONFEDERAÇAO NACIONAL DAS
PROFISSÕES LIBERAIS

CONSELHO DE REPDESENTANTES

Reunião Oram ária

1 9 e 29 Canvecação-
Nos têrmos dos Estatutos da Con-

federação Nacional das Profas.:0as Lr_
berais e na forma da legislação sin-
dical em. vigor, cenvoco os Sennores
Delegados do Conselho de Represen-
tantes das Federações filiadas, para
a reunião ordinária a realizar . se na
sede social desta entidade à Ave-
nida Rio Branco, 277, Grupos 	
1.704. 5 - Edificio São Borja - no
dia 27 (vinte e sete) do corrente mês,
as 12 (treze) horas, em primeira
convocação e as 14 (quatorze) horas,

dade e cartas dirigidas aos respectie
1703 proprietários cujo número de pre-
sentes foi de vinte e três mediante
assinatura no livro de presenças. O
Sr. Juarez da Cunha, representante
da firma Severo & Villares, dando
início aos trabalhos indicou os nomes
do Senhores: Rodolpho de Souza
Reixoto e Vicente Paula Casta para

•Presidente e Secretário da mesma
sendo aprovados por unanimidade.
Em seguida o Presidente , da mesa
tez a leitura data da última Assem-
bléia não dando margem a contesta-
ção. Passou em seguida a leitura do
edital de convocação com a ordem do
dia que pelo teor foi: a) Prestação
de contas; b) eleição da Comissão;
e) Reajustamento e cl) Assuntos ge-
rais. O Presidente da massa pasou
a palavra ao representante da Se-
vero & Villares, Sr. Juarez . da Cunha,
que sem elementos suficientes solici-
tou esclarecimentos do seu funcioná-
rio, Sr. Moacyr N. Silva. Neste ín-
terim o Presidente alterou a ordem
dos trabalhos e passou a fazer consi-
derações de assuntos gerais relativos
ao andamento da obra. Depois o Se-
nhor Juarez da Cunha-pediu a pala-
vra para explicar a mecânica da
prestação de contas que interpelado
pela Assembléia para mostrar o re-
sumo das despesas e mapas sôbre o
andamento da obra, limitou-se a
apresentar as pastas com atida a do-
cumentação para verificação dos in-
teressadas. Por último, solicitou à
Comissão que fizesse a prestação de
contas, a qual recusou por não ser
ela quem faz a contabilidade da obra.
Com isto o Sr. Júlio Cezar Feres,
representando seu filho comprador da
unidade 601 propôs adiamento da As-
sembléia uma vez que os demais as-
suntos estavam prejudicados em fun-
ção do primeiro. A provada esta pro-
posta ficou mareada para o dia trinta
e um do corrente às dezesseis e de-
zesseta horas, em segunda convoca-
ção, na mesmo local. Com isto, o re-
presentante da Severo & 'Sanares se
comprometeu a fornecer todos os re-
sumos solicitados ria próxima Assem-
bléia.

E nada mais havendo para tratar,
eu Vicente Paula Costa, lavrei esta
ata que será assinada Dor mim e pe-
los membroa da comissão. - Vicente
Paula Costa. - Rodolpho de Souza
Peixoto, - Paulo Grossard Perfilho.
(N9 1.895-B - 10-6-69 - NCr$ 25,00)

,n•n•

IGREJA EVANGÉLICA
PENTECOSTAL

"O BRASIL PARA CRISTO"
Ala de fundação, realitacla no dia 18

de maio de 1969.
Reuniu em Assamblata-Geral para

Fundação da Diretoria da Igreja
Evangélica Pentecostal de Braslândia.
Para funcionamento desta Igreja
Evangélica nesta data o Ministro
Evangélico Ezequiel Moreira presidiu
esta reunião desta Igreja, situada na
Quadra 6 - lote 149 nesta cidade.
Em primeiro lugar usou da palavra de
Deus, ficando de pé para fazer ora-
ção a Deus, depois da oração o Ir-
mão Presidente desta Igreja, tomando
a Bíblia Sagrada fez a leitura no
Capítulo 21 de São Lucas do verso
25 a 33 que diz o Sermão profético
"continua a volta do filho do ho-
mem. Depois de feito a leitura can-
tou também o hino da Harpa Cristã
de n9 243 e depois fez nomeações dos
irmãos que ora vão tomar seus car-
gos nesta Igreja Evangélica Pentecos-
tal de Braslândia. para esta funcio-
nar de acôrdo com o Capitulo 18 de
Exodoe 21 a 22. Foi aprovado o Mi-
nistro Fzequiel Moreira para Presi-
dente desta Iareja Evangélica.

Para Presidente o inato larequiel
Moreira.

Para Vic s-Presidente o (Talão Da-
vino Ha fa a Damaàceno.

para afeia...Orla a erma Anézia Al-
ves de Brito.

Para 1 9 'Daca-eira o irmea Fran-
cisco Rr sa de Sousa.

Pare 29 Teseureiro o irmão Alolzio
Zeferino de- Souza.	 •

INTERMEDTARIA S. A. -
CORRETORA. DE VALÕRES

RTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comérc.() certifico na for-
ma da legislação s al vigor que Se-
nhor Gerente cte .lercado de Capa.
-tais Banco Central do Brasil, por
por despacho de oito de maio de
mil novecentos e sessenta e nove,
exarado no proc sssa número A Ses-
senta e oito bar'a ses mil e qua-
renta e três e publicado na Diário
Oficial da União da dezess•eis do
mesmo mês e ano aprovou nas têr-
mos do parecer, a reforma' do -esta-
tuto da Intermediária Sociedade
Anônima Corretora de Vaiares. com
sede na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo comi deliberado na
assembléia geral extraordinária de
dezesseis de deeembro de mil nove-
centos e sessenta e oito publicada
no Diário Oficial cio Estado ds São
Paulo em quatro de janeiro de mil
novecentos e sessenta e nave, E, por
ser verdade, eu	 Maria Clara de
Mattos Campai funcionária daste
Banco Central lavrei a pre ente
Certidão, que também vai assinada
pelo Chefe da Divisão de Processos
Senhor Luiz Fernando de Andradé
Murgel, aos vinte e três dias do Ines
de maio da • ano de m i l novecentos
e sessenta e_nove -- Luiz Fernando
de Andrade Murgel.
(N9 1.908-B " - 11.6.09	 Ner$ 1200).

o
SINDICATO DOS QUÍMICOS, QUÍ-
MICOS INDUSTRIAIS, QUIMICOS
INDUSTRIAIS AGRÍCOLAS E EN-
GENHEIROS QUÍMICOS DO ESTA-

DO DA GUANABARA

Convocação
Pelo presente Edital, convoco a to-

dos os associados quites déste Sindi-
cato, a participarem da Asesmbiéia-
Geral Ordinária que tomará lugar na
nossa sele social, à sala 1205 do
Edifício n9 24 da Rua Alvares Alvura
nesta cidade, no dia 25 (vinte e cin-
co) do corrente mês de junho, às 16
(deaesseis) horas , em primeira convos
cação, com número legal , ou em se»
gunda convocação, às 18 (dezoito'
horas, com qualquer número de pre-
sentes, estando praposta a seguinte
Ordem do Dia:

1 - Fixação do Orçamento do Sin-
diacto para 1970 (setenta);

2 Nomeação de Delegados-eleito-
res do Sindicato para a Assembléia
de renovação do "terço" de Conse-
lheiros clb Conselho Regional de Quis
mica da 39 Região, a realizar-se no
dia 30 do corrente;

3 - Assuntos Gorais.
Rio de Janeiro 6 de junho de 1969.

- Rolf Karl Franklin Matbfeldt,
Presidente.
(N9 25.283 - 6 . 6 . 69 - NCr$ 1200)

gunda convocação, para deliberar sõ-
bre a seguinte Ordem do Dia:

Reformulação da Previsão Orça..
mentaria relativa ao corrente exercí-
cio.	 -

ruo de Janeiro, 2 de junho de 1969.
- Lua: Biolchini, Presidente.
(N9 1.888-B - 10.0.69 - Ner$ 7,00)

	

-	 -- ---
ENGENHARIA E TECNOLIGIA DE

SOLOS E MATERIAIS S.. A.
Comunicaçao

Tscnosola - Engenharia e Tecno-
loaa de Solo Se Materiais S. A.;
C.G.C. n.9 33.111.246 estabelec da à
rua Darão de Sito Fana na 202 -
Rio cie Janeiro - GB, comunica o ex-
travio das Guias de depósito de caução
referentes a contrato com o Depar-
tamento Nacional de &aradas de Ro-
dagem conforme ai:faixo:

Guia - Contrato - Valor NCra
21-63 - 10.9 D . R. F. - 'FI' .076-63 -

10,9 D Re F. - 22,00.
898-64 - SL.S0 - TP-078-63 -

10.9 D R. F. - 87,40 .
130-08 - 12. 9 D.R.F.	 TT-03-T-03

- 1'2.9	- 39,50.
1.506-63 - SL-130 TT-03-T s 63 -

12,9 D,R..F. - 16.88.
1.818-03 - SL-S0 - TP-03-T-83

- 12.9 D.R.F. - 01e7R
3,619 07-60 (PG-SJ-80.67)-PG-S1

- 332-67 -- 243,00.
172-64 -_ PG-SJ - - TT-PG-SJ

1600.64 - 300(1(3
1.515-64	 SLSO	 TT-PO-SJ

100-64 - 106 80.
98-04-8TD5.9	TT-1T

5. 9	- 25,00.
ll'o de amuara 9 de junho de 1909.

•-• Aureo Accacià Flores, Diretor.
1 N.9 25%431 -a 9.6,69 -Ner$ 12,00)
fTALCABLE -- SERVIZI CABLO-

GRAFICI RADTOTELEGRAFICI E
RADIOELETTRICI

Solta per Azioni - Sede In Roma
Capitale L. 13.000.000.000 Int. Vers.

Convocação de Assembléia
Os Senhores Acionistas são convo-

cados em Assembléia ordinária e ex-
traordinária às 17 hora-s do dia 30 de
junho de 1909 e tornando-se nenês:a-
vio em segunda convocação às 17 ho-
ras do dia 7 de julho de 1969 em
Rema junto á Sede Social, em Via
Calabria n.9 48, para dellbe.ar sobre
a seguinte

Ordem do Dia,
Parte ordinária

11 • Balanço a 31 de dezembro de
1908. Relatórios do Conselho de Ad-
mSnistraçáo e do-Conselho Fiscal. De-
liberações relativas:

2) Deliberações nos tênues do ar-
tigo 26 dos Fstatutos SOCia");

Parte extraordinária
1) Proposta de aumento de capital

social de Lit. 13.000.000.000 para ais.
18.000.000.000 a pagamentos; conse-
guinte modificação do artigo 5,9 dos
Estatuto Sociais; outorga do respec-
tivos poderes.

Tem direito a intervir ou fazer-ao
representar na Assembléia os acionis-
taa que pelo menos cinca dias asnas
daquele ' fixado para a reunião. te-
nham•depoeitado seus títulos junto ás

- Italcable em Roma - Via Cala-
bria 46-18.

- Italcable em Buenos Aires --e
Calle San Martin, 320 .

Itaicable no Rio de Janeiro -
Av. Rics Branco 50 - 8.9 andar.

Italcable era Madrid - Callo
Ibiza, 22.

STET Societã Finanziaria Tele-
fonica  em Roma - Via Aniene, 31.

- Sara' em 'Turim • • Piazza 1301-
ferino 11.

Conto também junto a Malas tra tu-
iras caixas bancárias italianas en-
carregadas a respeito.

Roma, 28 de maio de 1969 - O
Consenso ae Administração.
(N9 25.444 - 9.6.69 - NCr$ 19,00)



Brasília, DF. , 13 de junho çle 1969
- Gonçalves & Silva Limitada.
_a Mário Gonçalves da Silva.
(N.9 1.935-3 - 13.6.69 - Ner$ 21,00):

CONVOCAÇAO
A Companhia Brasileira de Crédito

e Administração convoca os Senho-
res Acionistss para a Assembléia
Geral Extraordinária a realizar-se às
14 horas do dia 23 de junho de 1939,
em sua sede à Av. W-3, Quadra 593,
Bloco C, Entrada 39, 19 andar, para
tratar dos seguintes assuntos:

a) Eleição da Diretoria.
b) Outros assuntos de interêsse da

u>ciedade.	 •
Brasília, 13 de junho de 1969. •n•I

Antonio de Paula Pontes, Diretor-
Presidente.

Dias 16 - 17 e 18-6-69
tà*V? 1.946-B - 13.6.69 - Ner$ 21 00) .

FEDERAÇA0 NACIONAL
DOS BANCOS

Assentba G,m ai Ordinária
Pelo preeente Ealaal, ficam convo-

cados os Sinzaca es Feeleiados, para a
Assembie.a Leal Ordsnaria, que se-
:a rea,azaúa no dia 23 do-corrente se-
au, nela- keira, la,30 atm/ -; em nrim3i-
ra ou as 16,00 horas em segunda con-
vocaçao, para deliberar sõbre a sea
guinte Ordem elo Dia:

Discussao v‘aaçao do Orça manto
para 1970 acompanhado do Parecer
do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1969.
- Lula Biechini, Presidente.

	  (N.9 1.889 -B	 10.6.6 9- NCr$ 7,00);

COMG-0 P. ENA41417
ENTORPECENTES

DECRETO-LEI N 9 385 -- DE 26-12-1968

DIVULGAÇÃO N 9 1.075

PREÇO: NCr$ 0,25

• A VENDA
' Na Guanabara	 •••

Agencia I: Ministério da Fazenda
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal
Em Brasília

Na sede do DIN

PREÇO DÉSTE EXEMPLAR: NCr$ 0,16

Dasa:NEMANN, SIEMENS. BIGLER,
& IPANEMA MOREIRA

Aviso
Os titulares dos pr.:alie:los de In-

Vena a abaixo indicados esao in e-
reseedos em dessnvolver o ema,,,eao
dae seguintes patentes:

Pa ;salte n9 75.685 - 26 de Jullag
de 1s66 - para "Processo para a Fa-
briateáo de novos Moncazo-Corantes
1VIett aferes" de propriedade de- Chia
Soaiaté Anonyme (em alemão: Ciaa
Akt4ngesellschaft) firma industrial
e Oc marcial suíça; estabelecida em
Boa: éia Suíça.

PI elite n9 76.019 - 26 de Agõsto
de 1)66 - para "Processo para Tin.
ginie ato ou Estampagem de Materiais
Piar )sos" de pçropriedade de (aba
Soailaé Anonyme (em alemão): Ci at

- Akti3ngesellschaft) ` firma industriai
e COT lercial suíça, estabelecida em Ba-
silait,, Suíça.

Pr tente n9 66.807 - 7 de Outubra
de 1963 - para "Detector de Gera
marao" de propriedade de Siemens
Akti ngesellschaft firma industrial e
comercial alemã, estabelecida em Ber-
lim 3 Munique Alamanha.

Ia tente n9 68.622 - 7 de Outubro.
de i , 63 - para "Processo para a Pus
rific 'aão por Fusão de Bastões e ou-
tros Corpos Alongados de Material
Sem -Condutor", de propriedade de
Siem 3ns Aktiengesellschaft, firma in-
dilata:ai e comercial alemã estabele-
cida em Berlim e Munique, Alema-
nha (

pt tente n9 76.032 - 26 de Agasto
de 1 W - para "Processa para a Fa-
bric çao de Aminas Tardarias" de
prop aedade de Ciba Société Ancayrna
(ene alemão: Ciba Aktienaesellschaft)
firia -. industrial suíça, estabelecida em
Bo$1.éia, Salga.

I') tente n9 75.856 - 11 de Asaisto
de 1)66 - para "Processo para a Fa-
brica 00 de Derivados Assimétricos de
Altie leno-D aminas", de proprieda ae
de taba Saciété Anonyme firma in-
duStlal e comercial suíça . estabeie-
cielze em Basiléia, Suíça.

Patente n9 75.018 - 20 de Maio
de 966 - para "Magnetômetro Óp-
tica ', de propriedade de Varian As-
saca tes, sociedade industrial nor-
te se nericana organizada sob as leis
da Califórnia, Estadoa Unidos ata
Ana rica do Norte.

p , tente n9 66.989 - 7 de Outubro
de .963 _ para "Válvula Termidni-
ca" de propriedade de aiemens Ak-
tier:;resellschaft firma industrial e
coes )rcial alemã, estabelecida em Ber-
HM e Munique, Alemanha

t) ,. .tente n9 76.036 - 26 de Aaasto
de. ::966 - para "Processo para a Fas
bile ação de Amidas Cíclicas", de pro-.
pr alada de Casa Société Anonyme,
fitas. industrial comercial suíça. es-
tabi Tecida em Basiléia, Suíça,.

p ....tente n9 75.855 - 11 de Agasto
de 966 - para "Processo para a Fa-
bric ',ç'áo de Amidas Ciclica.s" de pro-
priedade de Ciba Société amonvma
(eir alemão: Cibo. Aktiengesells-
cha a), firma industrial e comreclai
auiç a	 estabelecido. em Basiléia
Stiled..	 .

Patente ii9 50.982 - 10 de Julho
de 956 - para "Processo de Praducão
da Derivados de Tio-Ureias Terapea-
tia: manta Valiosos", de proprieaade
de Vadochemie Co. Etablissements
firr'a liechtenstteniana, industriai'
estt aelecida em \reduz, Liechtenstem

F atente n9 73.542 - 31 de Agasto
da 965 - para "Processo para a Fa-
bri ação de Corantes Polihidroxra-
dos', de propriedade de Ciba Sociate
Ah nyme (em alemão: Ciba Aktien-
gasalschaft) firma industrial e co-
ma :ciai suíça. estabelecido, em Basi-
léia, Suíça.

latente n9 73.521 - 31 de asdisto
de 1965 - para 'Processo para a

âif i ricaça° de derivadas de 1:1-Dló-
x c,os de 3:4-Dihidro-1:2:4-Benzotia-

azina" de propriedade de Ciba 50-
c14 Anonyme (em alemão& Ciba

Aaasna ase aschaf t) , firma, andas talai
e i	 Suiça, estaael,..,•!.1Ck4
2a i_t.d buka.

7a.193 - 21 le junho
de seta -- para "rica c.a Cgy-trinao
cc.,	 3i..aa de nia.arial saitetico
e zL.,x.4..à.„:,,e,a pa a 5da iaarica-
çaoa , ae asaprieciac,,e de ainst (Iam.
ene: Lciiarac, alouro comerciante,
reieience em Naeremoarg , A1,31aanna

I
1.-a ..,u1e n9 '13.518 - 31 da aaasto

de IESi - para "Processa para a fa-
bilcasiao de noves compostos de naf-
alieno", 'ele propriedade de Casa, So-
ciéte Ancnyme (em alernad: Cibtt

Aktiengesellschaft), firma inaustrial
e comercial alemã., estaaelecido, em

Suiça.
Pasente n9 '73.513 - 31 de agasto

de 1965 - para -Processo paia a Ia-
bricaçáo de monoazo-corantes" de
propriedade de Ciba Socleta Anony-
me tem alemão: Ciba Aktiengesells.
chaft), firma industrial e comerciai
suiça, estabelecida em Basiléia. Suiçzt.

Patente n9 u9.919 - 28 na jusho
de 1961 - para "Aperfeiçoamentos
em ou relativos a, mecanismos de
alimentação para tubos ou varecas"
de propriedade de Johannus Huber-
tus Eijkenboom, holandas, comerci-
ante, residente em Nijmegen,
landa.

Patente n9 73.512 - 31- de agasta
de 1965 - para "Processo para
produçao de tingimentos e estampa-
dos fixos em materiais cexteis celu-
lósicos" de propriedade de Ciba So-
ciété Anonyme tem alemão: Casa Ak-
tiengesellshaft) firma industrial c
comercial suça, estabelecida em Ba-
siléia, Suiça.

Patente n9 73.379 - 6 de agõsto
de 1955 - para • "Processo para tin
gir e estampar materiais polihidro-
afiados", de propriedade de Ciaa So-
ciété Anonyme firma industrial e
comercial suiça: estabelecida em Ba-
siléia, Suiça.

Patente n9 73.352 - 6 de agõsto
de 1965 - para "Processo paca a fa-
bricação de novas amainas secunda-
rias", de propriedade de -Ciba Socié-
té Anonyme, firma industrial e co-
mercial suiça, estabelecida em Basi-
léia. Suiça.

Patente n9 58.260 - 26 de ageeto
de 1960 - para "Processo para tin

gir e estampar materiais polldroxl
.a.aes", de piepriedade para "Proces.
co paia tingir e estampar materiais
paliai a-miados", de • propriedaaa de
Casa Société Anonyrne, firma indus-
triai e comercial suiça, estabalecida
em Basiléia Suiça.

Patente n9 58.2'58 -- 25 de agosto
de leGO - para "Processo para a fa-
micaçao de pigmentos corantes na
forma iinamerue dividida", de pro-
prieoacle de Ciba, Sociate Anonyme,
'Irma industrial e comerc ial suiça,
esaaoelccida em Basiléia, Sr ça.
i Patente 1-19 58.228 - 25 de agõsto
de 190 - para "Aperfeçoarnentos
em sistemas para modificar as ca-
ra,cteristicas tanto da • semparatura
quanto acústicas em ambientes fe.
chados", da propriedade de Planger
Internajonal Corporation, uma cor-
poiaçao suiça, organizada de acordo
com as leis da Suiça, estabelecida em
Berna, Suiça

Patente n9 58.237 25 de agosto
de 1960 - para "Processo para a
fabricação de - compostos heserocicli-
cos e a utilização ciastes compostos
no avivamento ótico de plásticos à
base de ésteres de celulóse" de pro-
priedade de Ciba Société Ammeme,
lama industrial e comercial suiça es.
tabelecida em Basiléia, Suiça,

Patente n9 58.Q63 1 de agõsto
de 1960 - para "Processo para a fa-
bricaçao de novos azo-corantes", de
propriedade de Ciba Smató Anony-
me, firma industrial e Comercial suí-
ça, esrabelecida em Basneia, Sina.

Patente n9 54.482 - 11 de a,g6Sto
de 1958, para "Processos para tingir
fibras texteis hidrofóbicass", de pro-
priedade de Ciba Société Anonyme,
firma industrial e comercial suíça,
estabelecida em Basiléia, Suíça.

Patente n9 54.480 - 11 de agôsso
de 1958, para "Processo para a fabri-
cação de novos derivados poliglicó-
licos", ele propriedade de Ciba So-
ciété Anonyme, firma industrial e co-
mercial suíça, estabelecida em Basi-
léia, Suíça.

Patente n9 54.479 - 11 de agasto
de 1953, para "Processo para a fa-
bricação de novos derivados de éter
poliglicólico", de propriedade de Ciba
Saciété Anonyme, firma industrial e
comercial suíça, estabelecida em Ba-
siléia, Suíça.

Junho de 1969
	 - -

Patente n9 54.477 - 11 de agasto
de 1953, para "Processo para tingir
fibras nitreaenadas", de propriedade
de Cfba Scelété Anonyme, firma in-
dustriai e comercial suíça, estabelea:
cida em Basiléia, Suíça.

Patena n9 54.463 - 11 de agasto
de 1958 para "Processo para a fabri-
cação d3 csinpcstos halogenaxílicos",
de propriedade de Ciba Société Ano-
nyme, firma industrial e comercial
suíça, estabelecido, em Basiléia, Suíça.

Patente n9 53.342 - 1 de agasto
de 1957, para "Processo para a fabria
cação de novos nitro-corantes", de
propriedade de Ciba Société Ano-
nyma, firma industrial e comerciaa
suíça, estabelecida em Basiléia, Suíça.

Patente n9 51.285 - 29 de agasto
de 1955, para "Preparações cosméti-
cas aperfeiçoadas", de propriedade de
Ciba Sociéta Anonyme, firma inclua:
trial e comercial suíça, estabelecida
em Basiléia, Suíça.

Patente n9 51.284 - 29 de agasto
ele 1956, para "Preparações detergen-
tes para o cabelo", de propriedade
de Ciba Société Anorayme, firma in-
dustriai e comercial suíça, estabele3
cida em Basiléia,. Suíça.

Os interessados poderão escrever
aos propr:etários -ou se comunicar, se,
assapa o d-s larern com Dannemann,
Siemsen, Bialer av Ipanema Moreira,
cem e.scritélo na Avenida Nilo Pe.;
canba, ri'? 12 11 9 andar, Caixa Pos-
tal 314, ZC-00. Rio de Janeiro, Esa
tado da Guanabara.

Ria d 2 Janeiro. G de junho de 1969.
- Cetim 'Trina Bieler
(N9 25.C3 -- 6-6-69 - Ner$ 84,00)

DECLARAÇAO
Gonçalves & Silva Ltda., socieda-

de estabelecida à CLS - quadra 311.
- Meca D, Loja 41, em Brasília -
DF. coiu contrato arquivado na
Juntas Coatorcial do Distrito Federal
sob n.9 2.812 em 2.10.68 - Inscri-
ta na PDF. ' sob 0 n.9 127.087, de-
clara para os devidos fins, que fo-
ram perd das no trecho Evaçao Ro-
doviária - Quadra 11, nesta Capi-
tal os seus larros cantais 'is Diário
71• 1 e Rsaistro de invenzária de
Mercadorias n.9 1, devidamente au-
tenticadas pela Junta Comercial do
Distrito Federal.
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